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registrado em 2010. O crescimento foi tamanho que, de urna hora para outra, gru ­

pos privados de ensino superior passaram a figurar no rol das empresas que mais 

embolsaram dinheiro da Uniào. O conglomerado Kroton-Anhanguera foi o que 

mais recebeu pagamentos do governo federal naquele ano. Doze mantenedoras do 

grupo ganharam juntas rnais de R$ 2 bilhões - o dobro do que a Empresa Brasi­

leira de Aeronáutica (Ernbraer), que fabrica aviões militares, e a Odebrecht, entiío 

responsúvel por dezenas de obras de grande porte espalhadas pelo País. 

A história dessa mudança está contada no grMico abaixo, que mostra os gastos 

orçamentários do governo federal com o Fies desde o primeiro ano do seu funcio­

narnento.3 É possível perceber que, de 2000 a 20 lO, o total de despesas anuais com 

o programa de financiamento estudantil esteve congelado em um mesmo patamar, 

em torno de R$ l bilhào anuais ( em valores atualizados para junho de 2016, usando 

o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA). No ano seguinte, a curva come­

ça a apontar para cima, subindo de maneira surpreendenternente rápida até 2014. 

Se em 2010 a Uniiío gastava R$ 13 com o Fies para cada R$ 100 investidos nas uni ­

versidades federais, em 2014 essa balança pendeu para o outro lado: os gastos com 

financiamento de estudantes em faculdades privadas passaram a ser 19% maiores 

que o total gasto no ensino superior público. Houve logo em seguida uma ligeira 

queda no custo total do Fies, mas pequena demais para que os repasses do gover­

no para as faculdades privadas chegassem perto do patamar de cinco anos antes. 

Despesas federais com o Fies (em milhares de R$ de junho/20 16) 
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O objetivo deste artigo é contar a história deste grMico e suas implicações para 

os objetivos do Ministério da Educação para o ensino superior brasileiro. E, para 

começar, é preciso primeiro entender o que causou o crescimento sem precedentes 

nos gastos com o financiamento estudantil a partir de 2010. A gastança começou 
logo após uma série de mudanças feitas no programa sob a batuta do então minis­

tro Fernando Haddad, para flexibilizar as regras de acesso ao programa e incen­

tivar a adesão ao Fies. Os juros caíram para um patamar fixo de 6,3% para 3,4% 

ao ano, bem abaixo da inflação no período. O financiamento poderia ser obtido a 
qualquer momento do curso, e não em períodos específicos corno era feito antes, 

e o prazo de quita\:ào foi alongado. "O Brasil precisa chegar a I O milhões de matrí­

culas no ensino superior", afinnou à época o então ministro Haddad (PT).4 

O fim da exigência de urn fiador tarnbém teve papel fundarnental na mudança. 
Se até 2009 os alunos que tentassem conseguir urn financiamento precisavam de 

algum parente ou amigo para ser corresponsável no empréstimo, isso acabou após 

a cria\:ão do Fundo de Garantia das Operações de Crédito Educativo. Esse fundo 

é composto por dinheiro tanto do MEC quanto das faculdades privadas que re­
cebem dinheiro pelo Fies, e alunos que tivessem dificuldade em conseguir fiador 

passaram a poder contar com esses recursos para garantir seu financiamento. A 

partir de 2012, as empresas educacionais passaram a ter de aderir ao modelo, e 

cerca de 3% dos valores financiados passaram a ser depositados no fundo, que é 
gerido pelo Banco do Brasil. Além disso, urna nova modalidade de fiança passou a 

ser aceita pelo governo: a chamada fiança solidária. Essa categoria permitia a um 

grupo de amigos ou de alunos de um rnesmo curso - que desejasse entrar no Fies 

- se tornar fiador um do outro, mesmo que ambos não possuíssem bens ou renda 

no momento da adesão para garantir o empréstimo. 
A pasta tarnbérn aboliu o sistema de processo seletivo então existente para se 

ter acesso ao financiarnento. 

Aumento de prazos 

Outra novidade foi o aumento no prazo de quitação da dívida, que, na prática, 

serve para tornar as futuras prestações mais palatáveis. O prazo para a quitação 

do empréstimo, que era de duas vezes o período financiado do curso, passou a 

ser de três vezes mais 12 meses - ou seja, um estudante que financiou um curso 

com duração de quatro anos, por exemplo, passou a ter 13 anos para quitar o em­

préstimo. O prazo de carência também foi estendido - as primeiras parcelas do 

financiamento, que deveriam ser pagas a partir de 12 meses após a conclusão dos 

4 Portal Gl. "Novo Fies terá parcelas fixas até o final do financiamento, d iz Haddad:' Dispon ível em: http:// 
g ! .globo.com/ educacao/notiria/2010/05/ novo- fies- tera- pa rcelas-fixas-ate-o-final-do-í inanciamento-d iz-ha­
ddad.html. Acesso em: setembro de 2016. 
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estudos, agora poderiam comeFH a ser quitadas após 18 meses. Por último, houve 

a criação de benefícios para alunos de medicina e de cursos de formação de profes­

sores. Alunos de licenciaturas e pedagogia que fossem atuar na rede pública corno 

professores após a formatura e médicos que trabalhassem em equipes de saúde da 

família passaram a poder abater 1 % da dívida do Fies a cada mês trabalhado. 

O aumento de gastos decorrente dessa série de medidas, no entanto, não se ex­

pressou em um incremento de matrículas em proporção similar. O grMico abaixo, 

que usa dados do Censo da Educação Superior do l'v[inistério da Educação, mostra 

a evolução do total de matrículas nesse nível de ensino de 2003 a 2014. Embora 

realmente tenha ocorrido um crescimento relevante, de 4 milhões para 7,8 mi­

lhões em 11 anos, é possível perceber que o aumento foi praticamente linear em 

todo esse período - ou seja, a expansão vertiginosa de gastos a partir de 2010 não 

parece ter influenciado de rnaneira significativa a curva. O gráfico também mostra 

que, quatro anos e R$ 34 bilhões depois das mudanças levadas a cabo pelo MEC, 

ainda falta muito para a meta de 1 O milhões de matrículas estabelecida pelo então 

ministro Haddad ser alcançada. 
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Uma análise um pouco mais detalhada dos dados das instituições particulares, 

no entanto, mostra que o irnpacto das mudanças nas regras do Fies na quantidade 

de matrículas na rede privada pode ter sido ainda mais inexpressivo. Os mesmos 

dados do Censo da Educação Superior revela rn que a média de crescimento do 

número de rnatrículas nas instituições particulares passou de 5% entre 2003 e 2009 

para 3% de 2010 até 2013. Apesar da queda no ritmo de aumento das matrículas 
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a pós as mudanças, isso não quer dizer que o núrnero de alunos que recorreram ao 

programa federal de empréstimos estudantil continuou nos mesmos patamares. 

Ao contr.írio. Como a explosão de gastos com o programa indica, o número de 

estudantes no Fies subiu 448% do ano da mudança até 20 I :'> - de 150 mil em 20 I O 

para 827 mil em 2013, último ano em que hú dados do censo. O total de a lunos na 

rede privada c resceu apenas 13% - de 3,9 milhões para 4,4 milhões. Esses números 

podem ser visualizados nos gráficos aba ixo. 

J\.fatrículas no ensino superior privado 
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Aparente parado><o 

Essa discrepância entre o aurnento de gastos e o número de matrículas chegou 

ao debate público por meio de uma série de reportagens publicadas pelo jornal O 

Estado de S. Paulo no início de 2015.; Essas matérias, posterionnente, ganharam 

o principal prêrnio de reportagem do jornalismo brasileiro, o Prêmio Exxonrnobil 
de Tornai ismo, após serem eleitas fina listas em três categorias diferentes. 

As reportagens, alérn de revelarem boa parte dos números mostrados acima, 

também trouxeram entrevistas com alunos no Fies, materiais de propaganda de 

instituições de ensino superior particulares relativos ao programa e outros deta ­
lhes sobre como o financiamento estava mudando o cenúrio da educação priva­

da no Brasil. 

Uma das mais importantes conclusões da série investigativa está relacionada 

com o aparente paradoxo entre crescimento de gastos e de alunos no Fies e a es­

tagna\'.ão no ritmo de expansão de matrículas na rede privada em geral. A expli ­
cação é que muitas faculdades passaram a incentivar alunos já matriculados a não 

pagarem a própria mensalidade, rnas a entrar no Fies - que, por sua vez, repassa 

os valores diretamente para as instituições, sem atraso ou inadimplência. Para in ­

centivar a adesão ao programa, as universidades adotaram vúrias estratégias: dis­
tribuiçfo de t11blets, feirões para explicar o financiamento e até prêmios para quem 

indicasse urn amigo. 

Com a estratégia de passar alunos j,\ matriculados para o Fies, faculdades cuja 

maioria dos estudantes já estava registrada no programa federal começaram a apa­
recer nos dados do Censo da Educação Superior. 

;\fais de cem instituições tinham mais de 60% dos estudantes com mensalida­

des financiadas pelo governo na base de matrículas de 2013. Vúrias dessas ou não 

existiam em 2010 ou tinham apenas urna ou duas turmas de graduação - mas, 
à época de publicação das reportagens, contavam com milhares de alunos liga ­

dos ao Fies. 

Um exemplo emblemútico é o caso da Faculdade Tijucussu, em São Caetano 

do Sul, no ABC paulista. Em 2010, havia apenas 27 alunos matriculados, nenhum 

deles benefic iúrio do Fies. Em 2013, esse número passou para 1.272 estudantes. 
De todos, só quatro pagavam suas próprias mensalidades - os demais estavam 

registrados no programa federal. Tal número fez com que essa fosse a faculdade 

com rnaior porcentagem de estudantes no Fies entre as instituições de mil alunos 

ou mais: 99,7%. 
A Faculdade Tijucussu faz parte do Crupo Uniesp (Uniilo N11cional das lnsti­

tuiçóes de Ensino Superior Privad11s), que era a rede de ensino superior particular 

5 Uma versüo reduzida das matérias e os /i11k.s para os textos principais podem ser encontrados em http://blog. 
estadaodados.com/iies/. Acesso em: setembro de 20 16. 
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que mais dependia do financiamento entre os cinco maiores no País. Esse grupo jú 

havia sido notícia anteriormente, por motivos pouco nobres: uma série de denún ­

c ias havia mostrado que a instituição falsificava documentação dos alunos para re­

ceber mais do governo federal - um estudante era matriculado em Pedagogia, por 

exemplo, mas o grupo recebia como se ele tivesse ingressado em .'v[edicina, e sua 

dívida crescente com o Fies tambérn era baseada nesses valores mais altos. A insti­

tuição ainda dizia aos alunos que o curso na faculdade seria gratuito, pois ela mes­

ma pagaria o empréstimo, e oterecia presentes para quem aderisse ao programa. 

As denúncias foram alvo de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na 

Assembleia Legislativa de São Paulo em 20 l l, que apurou também irregularida­

des trabalhistas envolvendo a instituição. O próprio ivIEC chegou a suspender, em 

2013, a abertura de cursos em diversas unidades pertencentes à Uniesp e, em abril 

de 2014, um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado com o !v[inistério 

Público Federal (.tvIPF) exigiu que o grupo corrigisse os contratos e concedesse 

desconto de 30% nas mensalidades do primeiro semestre para todos os matricu ­

lados. Essas pendências, 110 entanto, não impedinun que o grupo fosse a terceira 

empresa educacional a receber mais dinheiro federal naquele ano. A Uniesp levou 

R$ 405 milhões por contratos de seus alunos en1 faculdades ligadas a 15 mantene­

doras do grupo, em valores da época. 

Um desses mantenedores, o Instituto Educacional do Estado de São Paulo 

(Iesp), figurava em 2013 como líder absoluto entre as grandes institui\:Ões no per­

centual de alunos que recebiam Fies em relação ao total. Dos seus 30 mil alunos, 

80% estudavam pelo financiamento. Isso representa um salto de 23.524% no nú ­

mero de estudantes insc ritos no programa desde 20 l O. 

O Fies se tornou tão importante para os negóc ios da Uniesp que o grupo che­

gou a assinar convênios com igrejas evangélicas, comprometendo-se a pagar um 

dízimo aos pastores que conseguissem transformar alguns de seus fiéis em alunos. 

A Uniesp criou ainda uma personagem fictícia, a Sílvia Fies, para fazer publicidade 

e atrair novos estudantes para o programa federal. 

A reportagem entrevistou, à época, diversos alunos do grupo que diziam ter 

sido enganados por explicações erradas sobre corno funcionava o Fies. Urna delas 

foi a assistente administrativa Ana Paula da Silva Rosa. Ela afirmou ter se matri ­

culado em lvforkcting na Uniesp em 2012, após ver anúncios de que teria o curso 

completamente pago pela universidade. "Depois fornos forçados a fazer o Fies. 

Como precisava me formar, fiquei", contou à reportagern. Todos os 25 alunos da 

sua sala tinham Fies. O curso durou dois anos e sua dívida chegou a R$ 27 mil -

equivalente a rnensalidade de R$ l,l rnil - , mas ela dizia que não pagaria ao gover­

no federal. "Jú decidi que não vou pagar a dívida''. afirrnou a assistente administra ­

tiva, que trabalha em uma empresa de eventos, a mesma na qual estava empregada 
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quando ingressou no ensino superior. Na ocasião, a Uniesp infonnou apenas que 

estava "cumprindo todas as determinações" do TAC firmado com o l'v[inistério 

Público e defendeu que o Fies é uma poderosa "ferramenta de desenvolvimento 

da educação". 

O lucro dos grupos 

De fato, quem mais ganhou com o fenômeno posteriormente conhecido corno 

"Farra do Fies" foram os grandes grupos particulares de ensino superior. Alérn de 

passarem a frequentar a lista das empresas que mais receberam repasses do gover­

no federal, os conglomerados de educação de capital aberto tiveram crescimento 

recorde na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&F Boves­

pa) durante o primeiro governo de Dilma Rousseff. A Kroton, que incorporou a 

Anhanguera em 2013, foi a líder de crescimento na Brvl&F Bovespa por dois anos 

seguidos, em 2013 e 2014. Entre meados de 2011 e começo de 2015, seus papéis 

tiveram valoriza ção acumulada de 827%. A empresa chegou a ser listada corno a 

17ª mais valiosa da Bolsa no auge do gasto federal com o Fies, em meados de 2014, 

com valor de mercado de R$ 25 bilhões ú época. 

O grupo Kroton-Anhanguera é o proprietúio da mantenedora que, na ocasião, 

era a campeã no número absoluto de alunos no Fies, a Anhanguera Educacional 
Ltda .. Eram 80,7 mil estudantes matriculados no Fies em 2013 - ou seja, só essa 

rnantenedora tinha mais alunos mantidos com dinheiro público do que qualquer 

universidade federal do País. O crescimento no uso do programa de financiamen ­

to estudantil na rnantenedora entre 201Oe2013 foi de 2.0009f. . 

O mais curioso é que esse salto não significou um número rnaior de alunos no 

total. Eram 230 mil estudantes em 2010 e continuaram a ser 230 mil em 2013. Ou 

seja: a diferença é que menos alunos passaram a bancar a mensalidade por conta 

própria, enquanto aumentou a dependência do repasse do governo federal para 

quitar os estudos. 

A mesma lógica foi verificada ern mantenedoras de outros grandes grupos de 

educação superior. Duas faculdades de propriedade do grupo Estúcio, por exem­

plo, passaram de 6,9 rnil estudantes beneficiúrios do Fies em 201 O para 39,9 mil em 

2013, uma variação cinco vezes maior do que o número total de alunos no período. 

No caso da Universidade Paulista (Unip), chama atenção a sua maior mantene­

dora : a Associação Unificada Paulista de Ensino Renovado. Sua taxa de aurnento 

de alunos corn financiarnento foi 16 vezes maior do que a do total de alunos no 

intervalo. En12013, estudavam lú 46 rnil alunos com Fies. 

A conexão entre o programa de financiarnento estudantil e o valor das ações 

dos grandes grupos de educação superior fi cou evidente ao longo da campanha 
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eleitoral de 2014. Nos relatórios de analistas do rnercado de ações, o bom momen ­

to do setor estava intrinsecamente ligado às políticas de financiamento estudan ­

til que vigorararn durante os quatro anos anteriores. Por isso mesmo, durante o 

período de disputa eleitoral, tornou-se comum atribuir um aumento das intenções 

de voto na presidente Dilma Rousseff a quedas em ações na Bolsa de Valores de 

São Paulo. Essa regra, entretanto, não funcionava para o seleto grupo de compa­

nhias do setor educacional. Operadores e analistas do mercado financeiro, confor­

me apurou a reportagem de O Estado de S. Paulo ii época, apelidaram essas ações 

de "papéis Dilma" - se a presidente subisse nas pesquisas, eles também subiam na 

bolsa. A lógica era si rnples: se a presidente fosse reeleita, maiores eram as chances 

de serem mantidas as regras do Fies que enriqueciam o ensino superior privado 

no Brasil desde 201 O. 

De maneira similar, foram esses grupos os que mais perderam valor de mer­

cado na BM&F Bovespa quando, após ser reeleita, Dilma Rousseff anunciou urna 

nova equipe econômica comandada por Joaquim Levy - que, por sua vez, anun ­

ciou ainda no firn de 2014 que o governo federal teria de adotar restrições aos 

financiamentos a partir do ano seguinte. A queda no valor dos papéis desses gru ­

pos superou até a da Petrobras, envolta em denúncias de corrupção vindas da for ­

\:a-tarefa da Operação Lava-Jato que pareciam infindáveis. De novembro de 2014 

a março de 2015, a queda nas ações da Kroton foi de 41 %. A Anima Educação, 

que controla a São Judas Tadeu ern São Paulo e o Centro Universitúrio de Belo 

Horizonte (UNI-BH) em Minas, entre outras, caiu 54%. Já os papéis da Petrobras 

tiveram queda de 31 % durante o rnesmo período. 

Enquanto isso, a qualidade dos cursos ofertados pelas universidades particula ­

res não cresceu na proporção de seu financiamento público. Apenas 16% das 448 

faculdades, centros universitários e universidades cujas rnantenedoras receberam 

80% de todo o valor gasto com Fies em 2014 tinham, naquele ano, índices de qua ­

lidade acima do mínimo exigido pelo Ministério da Edurn\:ão, segundo o cadastro 

de instituições de ensino superior do órgão. Eram 71 instituições com Índice Geral 

de Cursos (IGC) de número 4 - nenhuma tinha índice 5, o mais alto da escala. 

Outras 46 instituições (10%) não tinham conceito. 

O IGC é calculado a partir da rnédia dos três últimos anos dos resultados do 

Conceito Prelirninar de Curso (CPC). Esse índice, por sua vez, leva e,n conta a 

avalia\:ão feita pelos alunos, o Exarne Nacional de Desempenho dos Estudantes 

(Enade) e a análise da infraestrutura e do corpo docente. O conceito 3 no IGC é o 

rnínimo para que urna instituição funcione, de acordo com a regulação do setor. 

Em 2013, 72% de 1.568 instituições de ensino superior no País tinhan1 IGC 3. Só 

4% chegaram a un1 indicador 4 ou 5. 
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Retorno duvidoso 

Embora o gasto com o Fies tenha explodido no período analisado por este ar­

tigo, é importante lernbrar que esse tipo de despesa tem natureza distinta do que 

o dinheiro que é investido em urna universidade federal ou do que é usado para 

custos correntes na manutenção de um aluno no ensino público. Isso acontece 

porque o que a União gasta com o Fies é, na verdade, urn empréstimo: o que é 

despesa hoje é esperado que volte corno receita no futuro. Assim, a lógica por 

tnís do financiamento é que o aluno se endivide corno governo federal para que, 

depois de completar os estudos, use o hipotético ganho salarial decorrente da sua 

educação superior para reembolsar os cofres públicos. N um sistema assirn, todos 

sairiarn ganhando - o aluno continuaria ganhando mais mesmo após pagar seu 

empréstirno, a faculdade teria assegurado tHn estudante que talvez não tivesse con ­

dições sozinho de bancar as mensalidades e a sociedade lucraria por aurnentar o 

nível educacional da população economicarnente ativa sem gastar tanto quanto se 

tivesse bancado o custo integral ern uma faculdade pública. 

No caso do Fies, porém, esse ganho comum parece estar fadado a ficar apenas 

na teoria. O primeiro motivo para isso é que o modelo a partir do qual o siste ­

rna de financiamento se estruturou a partir de 201 O criou diversos incentivos à 
inadimplência. Consultorias financeiras come\:aram a emitir informes negativos 

envolvendo o setor de educação superior privada mesmo quando o gasto público 

com o Fies ainda estava no auge. Em setembro de 2014, relatório do banco Morgan 

Stanley previu um colapso do Fundo Garantidor, que substituiu o fiador em boa 

parte dos financiamentos - para licenciaturas e estudantes com renda mensal per 
wpita de até 1/5 do sahírio mínimo. Segundo o relatório, havia grande previsão 

de alta na inadimplência - o que poderá obrigar o uso do fundo. A instituição fi ­

nanceira previa que a taxa de inadimplência, que estava em 10% ern 2014, poderia 

passar para 27% em 2017. 

Já a Controladoria Geral da União (CGU), órgão federal responsável pelo con ­

trole interno da administração pública nessa esfera administrativa, traz números 

mais detalhados e preocupantes sobre a inadimplência dos alunos do Fies. Segun­

do o Relatório de Auditoria Anual de Contas produzido por técnicos do órgão no 

firn de 20156, quase metade (47%) dos contratos do Fies em fase de pagamento es­

tavam com as mensalidades atrasadas em 2014, último ano para os quais havia da ­

dos consolidados. Além disso, quase 24% do total de contratos nessa mesma fase 

contavam com mais de um ano de atraso. Corno a maioria dos cursos superiores 

dura quatro anos, esses dados ainda não levaram em conta os contratos assinados 

6 Disponível em: http://porta l. mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=27651-ra­
fles-2014-pdi&Itemid=30192. Acesso em: setembro de 2016. 
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a pós as mudanças do Fies em 201 O- ou seja, todos esses contratos ainda contavam 

com fiador tradicional. 

Entre as razões levantadas pela CCU para o alto nível de inadimplência, estú a 

situação econômica do Brasil, que começou a se deteriorar justamente a pa rtir de 

2014. Dados da Pesquisa N acional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad), 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBCE) , mostram que no primeiro 

semestre de 2016 a taxa de desemprego entre jovens de até 24 anos era mais do que 

o dobro da média nacional, chegando a 24,1 %. O mau momento da economia, alia­

do à inexistência de fiadores em boa parte dos contratos assinados após 201 O, exi­

ge que a taxa de inadimplênc ia seja "continuamente monitorada", segundo a CCU. 

Um boletim legislativo preparado pelo N úcleo de Estudos e Pesquisas do Sena -

do Federa l em abril de 2015 chega a conclusão similar: 

É verdade que o Fies não é exatamente uma despesa, mas sim uma ,inversão financeira,, ou seja, 

um empréstimo que o Governo Federal faz aos estudantes, e que deven\ ser quitado por eles no 

faturo. Assim, a despesa atual (que corresponde ao total desembolsado pelo governo, a cada ano, 

com o pagamento das mensalidades escolares dos benefici.írios) tem como contrapartida uma 

receita futura, sob a forma de quitação dos débitos pelos estudantes. tv!as também é verdade 

que os juros reais cobrados nessa linha de financiamento são negativos, e não há no or~;,11nento 

qualquer rubrica para registrar os subsídios creditícios daí decorrentes (o que acaba por subes­

timar a despesa). Ademais, é alta a perspectiva de inad implência, visto que os mecanismos de 

aval e füinça utilizados nessa modalidade de crédito estudantil foram bastante flexibilizados nos 

últimos anos.7 

Subsidiando ensino privado 

Um dos pontos c itados acima é especialmente importante: como os juros reais 

são negativos, jú que as mudanças de 2010 os levaram para 3,4% ao ano - o que 

corresponde a quase metade da média da inflação entre 2010 e 2014 - , o gove rno 

não vai receber todo o valor financ iado de volta. Isso significa que a União estú na 

verdade subsidiando o ensino privado nessas fac uldades, pois quando a infla\'.ão 

é rnaior que os juros cobrados, o gove rno recebe do aluno menos do que pagou 

inic ia lmente, jú que o real se desvaloriza m a is do que o compensado pelos juros 

cobrados dos alunos. 

Uma simulação feita em 2015 pela equipe do Estodâo Dados, núcleo de jor­

nalismo de dados de O Estado de S. Paulo, mostrou que esse subsídio chegaria a 

praticamente um terço do valor tota l dos cursos nas universidades particulares 

para os 1,9 milhão que estudavam pelo Fies naquele ano, que tinham urna dívida 

7 Disponível em: https:/ /www 12.senado.leg.bri publ icacoes/ estudos-legislativos/tipos-de-estudos/ boleti ns-legis­
lat ivos/ bol26. Acesso em: setembro de 2016. 



48 O NEGÓCIO DA EDUCAÇÃO 

conjunta com o governo estimada em R$ 58,8 bilhões em valores da época . .:V[esmo 

que todos pagassem integralmente os empréstimos e a taxa de inadimplência fosse 

zero, o déjzcít total desses alunos ultrapassaria R$ 17,6 bilhões - que seria bancado 

pelos contribuintes do País até 2033. 

A simulação foi feita com base em um curso de quatro anos de dtira\:ão, cuja 

mensalidade era de R$ 645. O rnodelo usou os seguintes pressupostos: prazo má ­

ximo para pagar o governo ( 14 anos e seis meses) e inflação até lá igual à média do 

triênio anterior, que foi de 6, 1 % ao ano. Para efeito de comparação, em 20 anos, o 

IPCA (que mede a inflação) só ficou abaixo de 3,4% ao ano ern 1998 e 2006. Nesse 

cenário, o governo terú bancado quase R$ 1 O mil em subsídios até 2033 em valores 

atuais, o que corresponde a 30% do valor total do curso de R$ 33 rnil. A perda 

para os cofres públicos - que o governo admite como subsídio e investimento em 

educação - ficaria ainda maior se o cálculo levasse em consideração o custo federal 

para captar recursos no mercado financeiro e rolar sua dívida - que acaba bancan­

do diversos gastos, incluindo o próprio Fies. 

Em 2015, o Tesouro pagava juros de 12% ao ano nos seus títulos. Colocado 

esse desembolso na conta, o governo federal estaria gastando praticamente todo o 

valor do curso para cada aluno que aderisse ao financiamento - seriam R$ 30,8 mil 

em valores correntes até o fim do prazo de financiamento. Na prMica, dois terços 

dessa perda virariam lucro nas mãos do investidor que colocou seu dinheiro para 

render no Tesouro. 

Outra peculiaridade importante do gasto com o Fies é que, urna vez assinados 

os contratos de financiamento, o governo federal tení que bancar a mensalidade 

desses alunos independentemente da duração do curso. Dessa maneira, há pouca 

margem para que os gestores do programa possam reduzir o gasto com as uni­

versidades privadas no curto prazo em períodos de restrição orçamentária, como 

ocorreu nos anos de 2015 e 2016, já que a duração média dos cursos de ensino 

superior é de cerca de quatro anos. Assim, é mais prmr,ível que outros programas 

federais que tenham maior flexibilidade para cortes no curto prazo sejam afetados 

em anos de contingenciamento orçamentúrio, mesrno que esses programas sejam 

de maior interesse público que o Fies. 

Gasto sem objetivo 

O relatório da CCU feito no fim de 2015 aponta ainda outros problernas gra ­

ves com o programa como política pública . Um deles é a falta de indicadores de 

desempenho estratégico referentes ao Fies. O único em vigor, segundo o órgão 

de controle, é a chamada "taxa de utilização do Fies" - ou seja, quanto do orça ­

rnento previsto para o financiarnento estudantil é executado. No entanto, não há 
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no MEC nenhum tipo de medida em relação à eficiência. "Observa-se( .. ) que 

o Fies carece de estabelecimento forrnal de metas e indicadores estratégicos de 

desempenho que permitam a avaliação dos resultados akan\:ados pela política 

pública e a fundarnentação das tornadas de decisões por parte dos gestores", es­

creveu a controladoria. 

Essa preocupação foi reiterada após a análise da CGU dos s istemas de controle 

interno do Ministério da Educação em relação ao Fies. O componente que rece­

beu a pior nota foi "avaliação de risco", que engloba ~míticas como "especificar os 

ob_ietivos com clareza suficiente" e "identificar os riscos à realização de seus ob_ie­

tivos e os analisar a fim de determinar a forma como devem ser gerenciados". Esse 

componente recebeu pontuação apenas de 27%, numa escala que vai até 100% - o 

que significa que o controle interno da gestão de risco do programa é teito apenas 

verbalmente e de rnaneira informal dentro do órgão. '~A.. baixa pontuação recebida 

pelo componente deve-se, principalrnente, à inexistência de metas formalmente 

estabelecidas, o que dificulta a identificação, avaliação e tratarnento dos riscos''. 

diz o relatório. 

Outro questionamento feito em reh1\:ào à falta de objetivos claros do modelo 

do Fies adotado ern 2010 era a inexistência de prioridades de cursos a serem 

financiados pelo governo. Se o plane_iamento para as novas vagas criadas nas 

instituições tederais visava aumentar a oferta de cursos cu_ios profissionais eram 

rnais requisitados no Brasil, como Engenharia e Tecnologia da Inforrnaçào, o 

rnesmo não acontecia nas faculdades particulares onde o Fies era utilizado. Por 

isso, como rnostrou a reportagem de O Estado de S. Pilufo, um terço dos quase 

urn milhão de contratos finnados ern 2013 pelo programa foran1 para os cursos 

de Direito, Administração e Enfermagem - carreiras que têm grande oferta de 

diplomados no Brasil e não estão entre as consideradas rnais estratégicas para o 

desenvolvimento nacional. 

Naquele ano, rnais de 143 mil contratos eram para estudantes de Direito - o que 

representa 16% do total de financiamentos. A carreira de Administra\:ão apareceu 

com 74 rnil, correspondendo a 8% dos contratos, e 64 mil alunos requisitararn o 

prograrna para cursar Enfermagem, o que representa 7% do total. 

Enquanto isso, carreiras ern que hú déficit de profissionais no País nào seguiram 

a tendência geral de aumento dos contratos a partir de 201 O. Esse é o caso, por 

exernplo, de Medicina. Naquele ano, o curso representava 9% dos contratos e era o 

terceiro com mais financiamentos. Jú em 2013 tinha 3% dos contratos, sendo a I i" 

carreira rnais procurada - mesrno após a adoção de incentivos para os formados 

nesse curso pagarem o financiamento. A exceção foi Engenharia Civil, que em 

2013 aparecia corn 65 mil alunos, representando 7% do total de contratos. 
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Falta de e><igências 

A falta de exigências mínimas de renda para a concessão de financiamentos 

tambérn passou a ser questionada após as rnudanças de 2010. Qualquer pessoa 

com renda familiar de até 20 salúios (R$ 15,7 mil mensais) pode financiar entre 

50% e 100% do curso com o Fies. Ainda assim, a renda declarada não é checada 

pelo Ministério da EduGl\'.ão - apenas por urna comissão feita em cada universida ­

de, que normalmente tern interesse de que a adesão do Fies seja a rnais alta possível 

para securitizar o pagarnento das mensalidades. A falta de um critério de renda 

para a sele\'.ão dos alunos para receber o financiarnento fica rnais problemática 

quando se leva em conta que o Fies é em parte um subsídio, justarnente devido aos 

baixos juros cobrados pelo governo federal. 

Dessa maneira, as regras do Fies incentivam, em tese, mesmo quern tem di ­

nheiro para pagar a própria mensalidade em uma universidade particular a pegar 

o financiarnento federal e aplicar o valor que seria gasto mensalmente ern um 

investimento mesmo que conservador. Se isso fosse feito para um curso de qua ­

tro anos, por exemplo, cuja mensalidade média de R$ 645 fosse investida rnês a 

mês ern títulos do Tesouro com rendirnento anual hipotético de 12%, o estudante 

poderia economizar R$ 127 mil - jú descontado todo o pagamento do financia ­

mento ao longo dos 14 anos e seis rneses até sua quitação total. Para esse aluno, o 

custo real do curso poderia sair pela exata rnetade do que foi financiado - a outra 

metade seria totalmente bancada pelos recursos federais, entre o subsídio dos 

juros e o rendimento dos títulos do Tesouro. As próprias universidades enten ­

deram isso e passaram a usar esse argumento para incentivar a adesão ao Fies. A 

Anhanguera (do grupo Kroton), por exernplo, dizia em seu site em 2015 que "se 

você colocar na poupança o dinheiro que iria usar para pagar a faculdade, você 

acaba tendo lucro". 

Houve tambérn um possível efeito nefasto do crescimento do número de con ­

tratos do Fies: ao mesmo tempo em que o governo bancava cada vez mais finan ­

ciamentos, os valores médios das mensalidades começaram a aumentar. A partir 

de 2011, os preços cresceran1 a uma média anual de 2,9%, passando de R$ 575 para 

R$ 645. Antes desse período, a curva era de queda nos últimos dez anos. Os dados 

foram elaborados pela CM Consultoria com base na Anúlise Setorial do Ensino 

Superior Privado da Hoper Educação, de 2014, e estão representados no grúfico a 

seguir. Urna auditoria feita pela CGU no Fies sobre o exercício de 2012 jú apontava 

o descompasso. A meta física constante no Orçamento - o número de contratos 

- havia sido superada em 24%, e a financeira, e rn 139%. Segundo o relatório, o 

governo alegou "reavaliação dos paràrnetros de custo médio anual de curso, que, 

e,n razão de reajustes, alterarn a relação despesa/estudante financiado''. 
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Como refazer o Fies? 

Desde a repercussão dos problemas apontados sobre o Fies, uma série de mu ­

dall\'.as foi feita pelo governo da então presidente Dilma Rousseff para estancar 
a quantidade de recursos gasta com o programa. Num gesto raro, a rnandatúria 
reconheceu em março de 2015 ter errado na condução do Fies, principalmente no 
que diz respeito ú falta de controle do governo federal sobre as matrículas doses­
tudantes que seriam financiados, que ficou nos anos anteriores totalmente a cabo 
do setor privado. "O governo cometeu um erro e passou para o setor privado o 
controle dos cursos (do Fies). Não fizemos isso com o Pro Uni e não fazemos isso 
com o Enern nem com ninguém''. declarou Dilrna. "Detectarnos, voltarnos atrás e 

estamos ajustando o programa''. afinnou.s 
Até Luiz Inúcio Lula da Silva, padrinho político de Dilma e presidente quando 

as rnudanças de 2010 entraram em vigor, admitiu que o programa de financia­
mento estudantil acabou virando um problema bem maior d.o que se esperava. 
Em conversa com um grupo de religiosos no auditório do Instituto Lula em junho 
de 2015, o ex-presidente listou o Fies no rol das principais mús notícias que, no 
corneço do segundo mandato de Dilrna, começavarn a pipocar contra a gestão da 
petista. Elas eram, ern suas palavras: 

Primeiro: intla~:ão. Segundo: aumento da conta de ,ígua, que dobrou. Terceiro: aumento da conta 

de luz, que para algumas pessoas triplicou. Quarto: aumento da gasolina, do diesel, aumento do 

8 O Esrado de S. Paulo. "Dilma admite que governo federal cometeu erros no Fies'; 16 de março de 2015. Disponi­
ve I em: h tt p :/ /educa cao.estad ao.e o m .b r/ noticias/gera 1,di I ma-ad m it e-que-governo-federa 1-co meteu -erros-no­
fle s.l652012. Acesso em: setembro de 2016. 
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dólar, aumento das denúncias de corrup~:ão da Lava-Jato, aquela confusão desgrn~:ada que nós 

fizemos com o Fies (Financiamento Estudantil), que era uma coisa tranquila e que foram mexer 

e virou uma desgraceira que não tem precedente.' 

Ainda na gestão de Dilma, o Fies passou por wna série de reformulações, em 

urna tentativa de estancar o crescimento astronômico dos gastos pt'Jblicos. A pri­
meira grande mudança aconteceu em 2014, após sua reeleição, jú com o l'v[inistério 
d.a Fazenda prometido a Joaquirn Levy, sob a justificativa de se realizar um grande 
ajuste nas contas federais. Nessa época, criou-se uma nota mínima exigida para 
quem quisesse entrar no programa: os alunos passaram a ter de obter ao menos 
450 pontos no Exame Nacional do Ensino Ivlédio (Enern) e não podiam zerar a 
nota de redação - antes, bastava ter participado. "Não poden10s aceitar que urna 
pessoa que tirar zero em português tenha direito a bolsa. Quem tem zero em por­

tuguês compromete o Brasil", afirmou a então presidente em maio de 2015, ao 
comentar a restrição. 

A leva d.e modificações no programa se aprofundou ao longo de 2015. Os ju­
ros anuais aumentaram, passando de 3,4% para 6,5%. Novos financiamentos só 
podem agora ser contratados por estudantes cuja fámília tenha renda familiar per 
cnpita de até 2,5 salúrios rnínirnos. O MEC passou a reservar mais da metade das 
novas vagas no Fies para cursos considerados prioritúrios, como os da área da 
saúde, de engenharia e de formação de professores. Houve restrições em relação ú 
qualidade d.o ensino: no caso de limitação de vagas, os cursos com notas 4 e 5 no 

Sisterna Nacional d.e Avaliação da Educação Superior (Sinaes) - as duas maiores 
- começaram a ter prioridade para a obtenção de novos financiamentos, assim 
como os no Norte, Nordeste e Centro-Oeste d.o País. O governo negociou ainda 
junto às faculdades particulares um desconto d.e 5% no valor d.as mensalidades 
pagas pelos alunos do Fies, sob a justificativa d.e que era um grande comprador 
d.e vagas dessas instituições. 

Essas mudanças, aliadas ao contingenciamento orçamentário causado pela cri ­
se de arrecadação do governo federal, tiveram um impacto quase instantáneo no 

crescimento do número de novos contratos. 
Em 201 \ segundo o l\.1EC, 559 mil novas vagas foram abertas. Em 2014, no auge 

do programa, esse número subiu para 732 mil. Mas em 2015, após a entrada em vigor 
das novas regras, o total de novos contratos assinados foi d.e apenas 278 mil. Como 
a oferta foi menor, o governo teve de criar pela primeira vez critérios d.e d.esernpate 
para selecionar os estudantes que receberiam o financiamento usando como base 

as notas do Enem. Até 2014, o empréstin10 foi concedido para todos os estudantes 

que se encaixavarn nas regras, já que não havia lirnitação no número de vagas. 

9 O Globo. "Em encontro com religiosos, Lula faz du rns criticas a Dilma e à sua gestàó; 20 de junho de 2015. Dis­
ponível em: http://oglobo.globo.com/brasi li em-encont ro-com-religiosos-lula-foz-durns-crit icas-di lma-a-su a­
gestao-ela-esta -no-volume-morto- l 6505697/:ixzz4LcPEwNYS. Acesso em: setem bro de 2016. 
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Mais mudanças 

Em 2016, já na gestão do presidente Michel Temer (Prv'lDB), ainda mais mu ­

dan\'.as foram anunciadas para o programa federal. A principal delas foi que a re­

muneração administrativa paga aos bancos na concessão do Fies passou a ser de 

responsabilidade das instituições privadas de ensino. Antes, o MEC bancava esse 

custo, que é de cerca de 2% sobre o valor liberado pelo governo federal. Além 

disso, o limite de renda farniliar aumentou para três salários per capito, sob a justi ­

ficativa de aumentar a concorrência. Nesse ano, 222 mil novas vagas forarn abertas 

para o programa - o menor número desde 2011. 

No longo prazo, qual será o efeito dessas rnedidas? É difícil saber. Corno os pri ­

meiros financiamentos assinados logo após as mudanças de 2010 só devem entrar 

na fase de pagamentos neste início de 2017, ainda é impossível sequer medir com 

exatidão qual foi o impacto real do relaxarnento das regras de adesão na taxa de 

inadimplência do programa - ou mesmo se houve mudanças no perfil do mercado 

de trabalho de graduados após o ingresso dessa leva de novos formados via Fies. 

De maneira similar, também é cedo para analisar se as mudanças feitas nas regras 

do financiamento a partir de 2014 serviram para aumentar a qualidade dos cursos, 

ampliar a oferta de graduações em úreas e campos estratégicos para o País ou frear 

o crescimento no valor médio das mensalidades no ensino superior privado. 

Fica claro, porém, que a análise do gasto federal com o Fies é um importante 

exercício para se medir o cuidado que a administração pública brasileira dispensa 

à qualidade das suas políticas públicas. É evidente que um programa de financia ­

rnento estudantil é passo necessário para ampliar o acesso ao ensino superior. O 
próprio Fies, apesar dos seus problemas, provavelmente serviu para democratizar 

o perfil do aluno universitário - segundo estudo feito pelo Sindicato das ifante­

nedoras do Ensino Superior, que representa as faculdades particulares, 78% dos 

participantes do programa tinha en1 2013 renda per capita familiar de até 1,5 sa ­

hírio rnínimo e 75% vinham de escola pública.10 No entanto, corno apontado pela 

CGU, o governo federal passou a se cornprometer com gastos bilionários, cada vez 

rnaiores ano a ano, sem sequer realizar urna medição do perfil do aluno que passou 

a frequentar as universidades particulares. 

Destino do gasto 

Cada real gasto em uma rubrica do Ol\'.,Hnento poderia ter sido usado em ou­

tro. A tabela a seguir, retirada da já citada publicação do Núcleo de Estudos e 

Pesquisas do Senado Federal, mostra como o governo passou a gastar mais com 

10 Disponivel em: http:/iwww.senwsp.org.brisiteicontratos-com-o-fies-crescem-630-de-20 1O-a-2013/. Acesso 
em: setembro de 2016. 
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o pagamento de mensalidades em faculdades privadas do que em repasses para o 

Fundo de I\fanutençào e Desenvolvimento da EduGl\'.ào Búsica e de Valorização 

dos Profissionais da Educaçilo (Fundeb), que é a principal contribuição da União 

para melhorar a educação básica no Brasil. Em 20 I O, antes das mudanças feitas no 

Fies, gastavam-se quase seis vezes rnais com o Fundeb do que com o financiamen­

to estudantil no ensino superior. Em 2014, porém, o custo do Fies para o governo 

federal passou a ser quase 13% maior do que o da educação básica. 

Despesa do governo federal em educaçfw rnn1 Fies e FudefíFundef: 2004 a 2014 

Fies Fundeti'Fundeb 

R$ m ilhões % receita R$ m ilhões % receita 

de 20 14 % do PIB líquida de 20 14 % do PIB liquida 

2004 1.138 O,ü:l 0, 19 832 0,02 0,14 

200 :; 1.0 50 0,03 0, 16 692 0,02 0,11 

2006 1.224 

j 
0,03 0, 18 492 0,0 1 0,07 -

2007 1.149 0,03 0, 15 2.984 0,07 0,39 

2008 1.24 1 0,03 0, l õ 4.438 0, 10 0,54 

2009 1.302 0,03 0, 16 6.764 0, 15 0,8.l 

20 10 1.2 11 0,02 0, 12 7.42 1 0, 15 0,75 
-

20 11 2.247 0,04 0,23 10.553 0,20 1,08 

20 12 5.342 0,10 0,53 11.789 0,22 1,18 

201.l 8. 189 0,15 0,78 10.604 0, 19 1,00 

20 14 13.769 0,2:; 1,36 10,862 0,20 1,07 

Segundo o relatório do Senado, apenas as mudanças anunciadas até agora para 

os novos contratos do Fies não resolvem o problema búsico da falta de indicadores 

para medir a qualidade da política pública em si. "É preciso que se avalie com rnui­

to mais rigor os potenciais ganhos e custos de um programa antes de multiplicar 

seus gastos", diz o documento. 

Essa questão não é exclusividade do Fies - de acordo com o relatório, "são 

muito escassos no País os estudos de avalia\'.ão de programas públicos, tanto ex 

-ante, para definir a necessidade de criação de uma nova política, quanto ex-post, 

para checar se tal política estú gerando os resultados desejados e para comparar 

seus custos a seus benefícios. As ª\'.Ões parecem decorrer de pressões políticas e 

impressões superficiais acerca da importtincia desse ou daquele tipo de progra ­

ma". O documento conclui que o que temos, en1 suma, é uma aposta . "Escolhe­

ram-se alguns prograrnas para serem turbinados. Despejou-se soma considerúvel 

de recursos en1 cada um deles, sem uma adequada hierarquização de prioridades 

ou avaliação do irnpacto de cada urn deles. Espera -se que, com sorte, eles tragam 

resultados no futuro:' 



Crescimento dos grupos 4 
educacionais de capital aberto 

(2010-2014) 
Oportunidades e desafios para o ensino superior 

José Garcez Ghirardi 

Guilherme Forma l{lafl<e1 

Os conglomerados de capital aberto estão em processo de el<pansão. 

Essa dinâmica se dá não apenas pelo aumento do número de cursos, mas 

também pela incorporação de outras empresas de menor porte. Esse 

movimento não é acompanhado por um crescimento de mesma intensidade 

na rede pública ou nas instituições privadas isoladas 

lntrodução2 

A discussão a respeito do avanço do setor privado na educação superior bra ­

sileira ganhou novos contornos nos últimos anos com o surgimento de grandes 

grupos educacionais. Operações de fusão e aquisição, abertura de capital e asso­

ciação a parceiros internacionais rnovimentararn bilhões de reais na última década 

e deram origem a conglomerados responsáveis por centenas de milhares de alu ­

nos (SAMPAIO, 2011). Empresas e fundos de investirnentos estrangeiros tarnbém 

ingressaram no segmento, corno ocorreu quando da aquis ição da Univers idade 

Anhembi-l'v[orumbi pela rede Laureate International Univers ities (SCUISSARDI, 

2008,pp. 1004- 1005). 

Esses novos conglornerados se sornam a outros conjuntos de institui\:Ões sob 

controle cornum, como é o caso do grupo do qual faz parte a Universidade Paulista 

(Unip) ou mesmo as Pontifícias Univers idades Católicas (PUCs), vinculadas d ire-

1 Professores da Faculdade de Direito da Fundação Getúlio Vargas (FGV-SP). 
2 Este art igo é fruto das pesquisas no ,im bito do Observatório do Ensino de Pesqu isa, projeto de pesquisa per­

manente no âm bito do N,,deo de Metodologia de Ensino da FGV Direito SP, que trabalha fundamentalmente 
com os dados do Censo da Educação Superior do Instituto Naciona l de Estudos e Pesquisas Educaciona is 
Anísio Teixeira (Inep) . Agradecemos a lvlaurício Chavenco pelas primeiras ideias e pelos trabalhos posterio­
res com grnpos educacionais, a Natalia Pires e a Rodrigo .\fartins pela manipulação dos dados, bem como a 
Adriana Ancona, Bnina Pretzel, Luiza Corrêa e Marina Feferbaum pelo trabalho coletivo e pelas discussões 
que proporcionaram as reflexões aqui apresentadas. 
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tamente ao Vaticano. O crescimento da participa\:ão desses grandes atores convida 

os interessados em educação a ampliarem suas análises para abarcar não apenas os 
números totais do ensino privado, mas tambérn as potenciais irnplicações do novo 

fenômeno representado pelos grupos. 
A possibilidade dessa análise mais ampla passa, em primeiro lugar, por urna 

conceituação mais precisa do que sejarn "grupos educacionais''. O termo tem assu­

mido diversas acep\:Ões, especialmente no discurso da mídia, que o utiliza para se 
referir ora a um conjunto de instituições de ensino com grande quantidade de alu ­

nos (CUNHA, 2016; LE\VER; FATARDO, 2016), ora a grupos empresariais (GUI ­
MARAES, 2013), ora a cornpanhias com atua\:ão na educação búsica ou superior 

(BEZERRA, 2013). Consequentemente, de acordo com o conceito utilizado, os 
números sobre a expansão e a participação deles no ensino superior podem variar. 

Essa imprecisão conceituai parece estar no centro de divergências em rehl\:ão à 
ação desses grupos e à forma corno deveriam ser regulados. 

Neste artigo, restringimos a análise aos grupos educacionais de capital aberto, 

definidos aqui corno estruturas organizacionais compostas por rnantenedoras que 
se submetem a urn mesmo controlador, que se constitui sob a forma de "sociedade 

anônima (i.e., sociedade por ações ou companhia) emissora de va lores mobiliá ­
rios e, portanto, sujeita a registro na Comissão de Valores Mobiliários (CVM)" 

(GHIRARDI; CUN HA; FEFERBAU:v[, 2014, p. 40). A lista de companhias nessa 
situação no ensino superior foi obtida em consulta ao site da Bivl&F Bovespa, na 

qual as a\:Ões são negociadas. Entre 2010 e 20 l 4, eles foram: grupos Anhanguera 
(Anhanguera Educacional S.A.), Estúcio de Sá (Est.ício Participações S.A.), Kroton 
(Kroton Educacional S.A.), Ser Educacional (Ser Educacional S.A.) e Anima (Gaec 

Educação S.A.):' A escolha desse recorte se prende a três principais fatores: a) pela 
maior disponibilidade de informações sobre eles, em razão dos formulários de re­

ferência da CV:V[; b) pela grande capacidade de capitalização no mercado que de­
têm; c) pelo impacto que eles têm no cenário educacional em virtude de seu porte. 

:V[etodologicarnente, combinamos, 110 ámbito do Observatório do Ensino do 
Direito da FGV Direito SP, as tabelas de alunos, instituições de ensino superior 

(IES) e cursos do Censo Nacional da Educação Superior de 2010 a 2014, tendo 
corno referência o polo do curso como rnenor unidade.4 Essas infonnações foram 

.l Levantamento ft>itornm base nos registros da BM&F Bovespa,disponíveis em: http:/iwwwbmfbowspa.com.br! 
p t_ briprodnto·,.ili s lados-a-Yi sta-e-deri \ ·ati \·osirenda-varia \·e li acoes ic las,ificac ao-setoria 1/. A nha ngu era Educa­
cio na 1, Kroton Educacional e Estácio Participações abriram capital em 2007; os grupos Anima e Ser Educacio­
nal abriram em 2013. 

4 A escolha pela an,ílise por polo do curso i: importante para dar a real dimensão do ensino a distância no Pais. 
Como o Inep divulga dados de ensino a distârKia vinculados ao local da sede da instituiçüo, as sinopses atri­
buem estudantes dessa modalidade a regiões que não s.\o aquelas nas quais eietivamente moram, estudam e 
trabalham. Embora essa consolidação seja interessante para w ntrastar. por exemplo, onde o curso é concebido 
com onde é oferecido. ela contribui menos para discuti r a participação dos grupos educacionais nas dive rsas 
regiões do Pais. 
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cruzadas com os formuhírios de referência da CVM, que mostram a situação e a es ­

trutura das companhias de capital aberto com ações negociadas em bolsas de valo­

res ao final do ano' . No segmento educacional, esses formuh\rios apresentam uma 

lista d.as mantenedoras de instituições de ensino controladas pelas companhias. 

O artigo se estrutura em mais duas partes, alérn desta introdução. A seção 2 

apresenta um quadro geral dos grupos educacionais no ensino superior bras ile iro. 

Os dados indica m que eles cresceram geograficamente, em número d.e alunos e 

em proporção de matriculados no ensino superior entre 2010 e 2014. Com base 

nessas informações, na seção 3 apresentamos algumas reflexões sobre desafios e 

oportunidades trazidos pelos grupos educacionais. 

1. Os grupos educacionais de capital aberto no conte)(tO atual do 
ensino superior 

1.1. Condições e fatores que levaram ao surgimento e fortalecimento desse 
modelo negocial 

A literatura d ú conta de vúrios fatores que contribuíram ao surgimento e à ex­

pansão do setor privado e dos grupos educacionais, em especial os de capital aber­

to, no ensino superior brasileiro (SC HWARTZlV[AN, 2001 ; SCH\1VARTZivlAN E 

SCHVv'ARTZMAN, 2002; SCUISSARDI, 2014). Eles podem ser divididos em: a) 

fatores _jurídicos; b) fatores demogrúficos; c) fatores socioeconô micos; d) fatores 

políticos; e e) fatores negociais. Combinados, c riaram um ambiente propício para 

o cresc imento de determinados ato res num mercado pulverizado. 

Os fatores jurídicos (a ) foram decisivos para esse modelo, por abrirern um mer­

cado antes restrito a entidades sern fins luc rativos pa ra entidades corn fins lucrati ­

vos (SA!V[PAIO, 201 l , pp. 3 1-32). Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases (Lei Federa l 

11º 9.394, de 20 de dezembro d.aquele ano) perrnitiu a existência de instituições 

privadas particula res, distintas d.as comunitárias, confess ionais e filantrópicas (art. 

20, I). Além disso, não previu qualquer limitação para a participação de capitais 

estrangeiros no setor. 

Contudo, é o art. 1° do Decreto nº 2.306, de 19 de agosto de 1997, posterio r­

rnente reproduzido como art. 3° do Decreto 11º 3.860, de 9 de julho de 200 l, que 

tern sido considerado o verdadeiro divisor de águas nesse carnpo, urna vez que 

possibilitou a entrada de sociedades empresaria is no setor educacio nal, inclusive 

sociedades anônimas com a\:Ões negociadas em bolsa de va lores (SCUISSARDI, 

5 Os formulár ios de referênd a dos grupos de capital aberto podem ser encontrados no site da CV .\.L Disponível 
em: http://sistemas.cvm.gov.br/?Cia Doc) ou nos site, de Relações com Investidores de cada um dos grupos 
educ.1cionais. 
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2008, pp. I 000- 100 I; SAMPAIO, 2014, p. 6).6 Rapidamente, investidores se interes­

saram por esse segmento, e rnantenedoras com fins lucrativos puderam aproveitar 
o aporte de recursos (nacionais e estrangeiros) para se capitalizarem e adquirirem 

outras instituições menores. 
Esse movimento de abertura do setor para o capital privado foi acompanhado 

de urna tentativa de aumentar o rigor na avaliação por meio de mecanismos de 
credenciamento, recredenciamento e acompanhamento dos cursos (SCH\VAR­

TztvlAN e SCH\VARTZiv[AN, 2002, p. 4 I 7). As transferências de cursos e IES 

entre mantenedoras também foram submetidas à aprovação prévia do !v[inistério 
da Educ1\:i'lo (art. 4° do Decreto nº 3.860/0 I ). 

!v[esmo com tentativas de otirnizar o tempo da avaliação, esses processos fi ­
caram marcados pela demora, de tal sorte que investidores passaram a enxergar 

na aquisi\:ão de rnantenedoras - e, consequentemente, de todos os seus cursos de 
urna só vez - urna forma de contornar esses obstáculos ;'i expansão. Nesse con ­

texto, surgiu a percepção de que esses cursos poderiam ter seus preços aferidos 
pela quantidade de alunos, pelo potencial de expansão, pela marca, dentre outros 

aspectos. Nas palavras de Sampaio (2014, p. 11), isso marcaria a "mercantilização 

do ensino superior": 

Ao assumirem a forma legal "com t1nalidade lucrativa•; as entidades mantenedoras adquirem o 

direito de transformar as instit uições de ensino superior (as mantidas) em mercadorias, tornan­

do-as passíveis de serem vendidas e compradas no mercado. 

Comentando o impacto do Decreto 2.306, de 1997, um nrnntenedor de instituição de ensino 

superior comenta: "( ... ) mas aí descobriram tuna coisa: se a gente pode fazer isso [ tornar-se ins­

tituição com finalidade lucrativa], a gente pode ser vendido! Tinha gente 'eu quero dinheiro na 

minha mão':' 

Os fatores jurídicos sozinhos, porém, teriam pouca for\:a para estimular os in ­
vestimentos se não fossem acompanhados de fatores demogrMicos (b), socioeco­

nômicos (c) e políticos (d). Em relação aos fatores demogrúficos, a composição 
etária da população brasileira, aliada a urna taxa de matriculados no ensino supe­

rior incompatível com o nível de desenvolvimento do País, forneceu um grande 
potencial de demanda. Fatores socioeconômicos, como a ascensão social de famí­

lias mais pobres, a maior quantidade de concluintes do ensino médio, a abertura 

e a dinamização da economia, o crescimento econômico das regiões Norte e Nor­
deste e o incremento de renda proporcionado por um diploma de nível superior 

no Brasil, transformaram essa demanda potencial em demanda efetiva por vagas 
no ensino superior. 

6 Art. 1 º do Derreto: ''.'\s pessoas jur ídicas de direito privado, mantenedoras de instituições de ensino superior, 
previstas no inciso II do art. 19 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. poderão assumir qualquer das for­
mas admitidas em direito, de natureza rivil ou comercial, e, quando constituídas como fundação, serflo regidas 
pelo disposto no art. 24 do Cód igo Civil Brasileiro'.' 
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Finalmente, o próprio governo contribuiu para a criação desse arnbiente, ao 

fixar metas arnbiciosas de democratização e acesso ao ensino superior, estimulan­

do novas matrículas no setor privado por meio de programas de financiamento 

estudantil, como o Universidade para Todos (ProUni) e o Financiamento Estu ­

dantil (Fies). 

Por fim, fatores relacionados ao próprio modelo de negócio dos grupos educa­

cionais (e) estimularam operações de fusão e aquisição no ensino superior. Dentre 

eles, os principais dizem respeito às várias sinergias econômicas que essas opera­

ções proporcionam, como redU\'.ão de custos com administração, com elaboração 

e distribuição de materiais didáticos e com publicidade, além dos ganhos opera­

cionais e de visibilidade que eles obtêm, por exemplo, ao manter processos únicos 

de inscrição nos programas governamentais (SARFATI; SH\VARTZBAU!v[, 2013, 

pp. 9-12; Grupos educacionais no ensino do Direito, 2016). Após uma crise que 

amea\'.OU várias instituições no final da década de 1990 e início da década de 2000, 

combinada com os demais fatores, essas vantagens criaram um ambiente propício 

para a emergência de grandes grupos educacionais. 

1.2. O crescimento dos grupos educacionais de capital aberto entre 
2010 e 2014 

O cenário do ensino superior brasileiro no período estudado (2010-2014) foi 

de expansão na quantidade de matriculados, crescimento constante de cursos e os­

cilação na quantidade de instituições de ensino e mantenedoras. A Tabela I indica 

urn cenário de consolidação a partir de 2012, com redu\'.ão no número de IES e de 

mantenedoras, acompanhado do aumento de matriculados e de cursos. 

Em outras palavras, instituições de ensino e mantenedoras deixaram de existir 

sem que isso se traduzisse numa diminuição na quantidade global de alunos. Em 

consequência, a proporção de matrículas e cursos por IES e mantenedora vem 

aumentando desde 2010 - de 2.684 alunos por IES em 2010 para 3.307 em 2014. 

O detalhamento dessa expansão por rede de ensino indica que as redes pública 

e privada apresentaram comportamentos diversos entre si. 

A Tabela 2 mostra que enquanto na rede pública houve urna expansão na quan ­

tidade de matrículas acompanhada de um aumento de cursos, instituições e rnante­

nedoras, na rede privada essa expansão foi acompanhada por um aumento bem me­

nor no número de cursos e por uma redU\'.ão na quantidade de IES e mantenedoras. 

Chama a atenção, ainda, que essa redução tenha sido aproxirnadamente a mes­

ma em ambos os casos. Numa análise mais detida desse movimento, porém, não 

foi possível corroborar a ideia de que o setor esteja se consolidando por meio da 

saída dos atores menores, visto que eles foram substituídos, em sua rnaioria , por 

outros de porte semelhante. Noventa e três das 107 mantenedoras que deixaram 
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de existir em 2013 ou 2014 (86,9%) suportavam apenas uma institui\:ão de ensino. 

Apenas 14 tinham mais do que 3 mil a lunos.7 

Tabela l - Quantidade de matrículas, cursos, instituições de ensino e mantenedoras 
entre 2010 e 2014 (graduaçâo presencial e a distüncia) 

Ano t>.fatrkulas Cursos IES' Mantenedoras 

2010 6.379.299 29.507 2.377 1.689 

201 1 6.739.689 30.420 2.365 1.692 

2012 7.037.688 31.866 2.4 16 1.723 

20 13 7.305.977 32.049 2.390 1.708 

2014 7.828.0 13 32.87711 2.367 1.709 

Cresdmento 
no período 22,7% 11,4% -0,4% 1,2% 

I Ê necc-ssâ rio um es.:-lat'(',:imc-nto. mi r.u~\o de- d iscrc-rimcias ,:-ncont1"<1d.,s com a s. sinor s("s a~~rt'sent::1dis rdo Inc-p. Em 20 10. 20 13 e 20 14, noss;:a tabd:\ contêm LUn 
rc-sis tro a me nos d.e IES, t'm com~~::'11'<\Ç.'lo com a tabda l.1 (Nlunero dc- instituições ,:k t"duca~iio für("rior, por org.1nizaç},o acadê-mica e loc;:a lizaç:\o (c;1rital e int~ 
rior),sc-si-11,do :\ u11id::Kk o:.ll Fc-dc-rnçâoc- ::1 úllc-go ria administr,lti\"'1 dH I ES). Nos mesmos :m os, r-.::irC-m, nosso:,. nú.meros .. -orrc-sr ondc-m aos arre-sentados na u bda 

l. 12 (Da,-los ger:.'lis dos ~'1.1.rsos de grnd.Luiç,\o pn"sen.:iais e- :.'I disl i 1l.:ia, por o:a1eg,o ri:.'I ,~dminisl rat i',:,l d..u IES, scslmdo as :irc ,lS gc-mis, .lre ,'lS ckhtlh,b..1.as e- p rog,rn.mas d 
o u ,:ursos - Bnuil), ou se_ia, há umu dive rgé:'11.:i,1 na própria s inopse. Is.so ocorre por .;onta d.a existén.:-i,1 ck uma instituiç:3.o de ensino que não olcrC\;"e .;urso nos men­

.;ionudos anos. Dc-pc-ndendo do a r91.üvo dc: m k rod.1dos ut ilizado p,1m consolida~ào,o resultadose1<Í lm1 o u outm. E m nosso.:-,lSO, ophrn1os por m;.rnter os resul tados 
d o a rqu~·o D.\l_CURSO, que: rnrresponck aos dados da tabela 1.12 -.ltssino psc-s. 

II N,1 s inopse de2014,a tabeh 1.12 a~~1-c:sc:ntaa existência de ~2.878,:ursos. Contudo.a ~·onsolidaçào do a rq ui'.-o de mkro-.ltdos D M_CURSO. segundo as instn i,,;:ões 

d o próprio Inep. resuJta e m 32.877 cursos • .::om um resislro de .::urso de EaD a menos. N,\o loi possí-.d idc-ntilln u a orige m da Jis.:rc-r ii.n.::ia, q ue, no e ntanto, não tc-ve 

repercuss?io no númc-ro ck matrku.lados, ,:orresponcknte ao do ,io.::ume nto. 

Por outro lado, 84 das 87 que surgiran1 no mesmo período (96,6%) mantinham 

uma única instituição e apenas 13 apresentavam mais de 3 mil alunos ern 2014. 

111bela 2 - Quantidade de matrículas, cursos, instituições de ensino e mantenedoras, na 
graduação, entre 2010 a 2014, por rede de ensino (pública o u privada) 

Matrk.ulas C ursos IES IES 
-

Ano Pública Privada Pública Pr ivada Públk.a Privad a P ública Pr ivada 

20 10 1.643.298 4.736.001 9.245 20.262 278 2.099 16 1 1.528 

20 11 1.7733 15 4.966374 9.833 20.587 284 2.081 189 1.503 

20 12 1.897.376 S.140312 I0.90S 20.961 304 2.112 202 1.52 1 

201.l 1.932.527 5373.450 10.850 2 1.199 301 2.089 200 1.508 

20 14 1.961.002 S.867.0 11 11.0.\6 21.84 1 298 2.069 203 1.506 -- -C resc.imento 

no pe riod~ '- 19,3% 23,9% t9A% 7,8% 7,2% -1A9:·ü 26,1% - 1,4% -- --

Especificarne11te 110 tocante aos grupos educacionais de capita l aberto, observa­

-se um cenúrio de forte expa11são de rnatriculados, cursos e instituições. De 2010 

a 2014, os cinco grupos exarni11ados saltaram de 52 1.767 para 1.584.384 alunos 

( crescimento de 203, 7%); de 1.832 para 3. 184 cursos (91 ,8%) ; de 124 para 178 IES 

7 Seis mantenedorns que não foram registradas no Censo da Eduraçào de 20 13 reapareceram no Censo da Edu­
cação em 2014 (códigos 1.230, 2.245, 3.125, 3.610, 3.673 e 10.000). 
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(43,6%); e de 47 para 55 mantenedoras (17,0%). Esses dados contrastam signifi ­

cativamente com a realidade do ensino privado apresentada anteriormente - o 

crescimento de matrículas, por exemplo, foi quase nove vezes maior - , variando 

de acordo com o grupo, conforme expõem os grMicos I a 5. 

Parte da diminuição na quantidade de IES e mantenedoras ocorre porque 

atores de grande e médio portes, especialmente grupos de capital aberto e gru­

pos controlados por companhias estrangeiras, adquirem rnantenedoras meno­

res e depois as incorporam à sua estrutura. Nessa linha, Gorgulho (2009 apud 
SANTOS, 2010, pp. 28-29) indica que, entre 2005 e 2009, foram realizadas 78 fu­

sões e aquisições de instituições privadas, opera\'.Ões que movimentaram cerca de 

R$ 2 bilhões. Esses dados podem ser corroborados pelo levantamento de Garcia 

(2014, p. 11), que apontou, com base em registros do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (Cade), a realização de 120 aquisições de IES entre 2007 e 2012 

pelos grupos Anhanguera, Kroton, Estúcio, Laureate, Ser Educacional, Anima e 

DeVry, ern operações que envolveram mais de um milhão de alunos. 

Gráfico 1 - Quantidade de mat riculados, cursos, instituições de ensino 
e mantenedoras - grupo Anhanguera (2010-2013) 
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A partir da lista de mantenedoras pertencentes a essas companhias, obtida por 

meio dos formulúrios de referência da cvit e dos códigos delas no Censo da Edu ­

cação Superior, foi possível levantar, ano a ano, a estrutura dos grupos. Esse exame 

revelou seu dinamismo interno. Mantenedoras pertencentes aos grupos registra ­

das no censo de um ano deixaram de existir no ano seguinte, enquanto outras que 

não pertenciarn aos grupos foram incluídas após ser adquiridas. 
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Gráfico 2 - Quantidade de matriculados, cursos, instituições de ensino 
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Gráfico 3 - Quantidade de matriculados, n irsos, instituições de ensino 
e mantenedoras - grupo Est,\cio de S.\ (201 0-20 14) 
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Gr.\li.co 4 - Quantidade de matriculados, cursos, instituições de ensino 
e mantenedoras - grupo Kroton (20 10-2014) 
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Gr.\li.co 5 - Quantidade de matrin1lados, cursos, instituições df ensino 
e mantenedoras - grupo Ser Educacional (20 13-2014) 
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Nessa linha , das 38 mantenedoras incluídas nos grupos em razão da listagem 

nos formulúrios de referência, 36 jú estavam registradas nos censos anteriores -

indicativo de que foram adquiridas. Em rehl\'.ão às mantenedoras que constavam 

como "incorporadas" ou "alienadas''. foi possível observar por rneio do acompa ­

nhamento do registro delas no censo que, com exceção de três vendidas pela Kro­

ton em 2014, 40 mantenedoras deixaram de ser registradas nos censos posteriores 

- indicativo de sua extinção em razão de reestruturação interna.8 A Tabela 3 apre­

senta a quantidade de mantenedoras que, entre 2011 e 2014, passaram a fazer parte 

dos grupos educacionais de capital aberto ou os deixaram. 

Esse cenúrio conduz a uma relativização importante, que foi muito oportu­

namente apontada pelos debatedores durante o evento "Grupos educacionais no 

ensino do Direito", organizado pelo Observatório do Ensino do Direito da FCV 

Direito SP.9 Embora a quantidade de alunos dos grupos de capital aberto tenha 

crescido mais de urn milhão entre 2010 e 2014, parte desse agigantamento se deu 

em razão das operações de fusão e aquisição, ,'is custas, portanto, do crescimento 

de outras institui\'.Ões de ensino. 

Tabela 3 - Q uantidade de mantenedoras incluídas e excluídas dos grupos de capita l 
aberto (2010-2014) 

L Anhanguera Anima Estádo de Sá .. +, Kroton Ser Educacional - -Ano Incluídas Exd uidas Incluídas Exduídas In,:.luidas Excluídas Incluídas Excluídas Incluídas Exduidas 

2011 1 7 (7) 5 {O) - 4 (4) 13 (O) 4 (4) 1 2 (O) -

2012 o o - 4 i4) 1 (OI 1 5 (5) 1 (O i - -

2013 1 o 7 {O) - 1 { 1) o 1 (O) 1 12 (O) -
2014 - - 1 ( 1) o 4 (4) o 1 11 ) 3 (3j 6 (5) o 
Total J 

-
11 ( 10) r--is (3) 7 (7) 12 (O) 1 ( l} o 13 (13} 13 (O) 6 (5) o 

O bscr\·açào: Na .:olw1a "lnduídu': os n Um C' l"OS e nt re- p,mEntcscs ,;-orn::sr ondcrn à q u,rntida,.ic "k mantcncdoras que c:sl\H\1111 rcgis.t1,1d.u no Censo d.1 E..i.uc-a,;:ào no 
a no ante rior à ind usào. A c xisknda de rna ntenedor:.1S9uc n<lo existiam a ntes f'Odc si:;nili.:ar q uc- cs.sas Oll fo1\llll .:riadas c-,1dquiridas no mesmo a no. ou o q llC' é 
ma is rro \·,b·d, foram .:riad.<lS ~~da rrórri:1.:o ntroladora po r o.:asi.Jo dc- a lsi-u1u or eru..;?io interna de e.i:pans."'10. Na .::olun,1 "'Exduídas·: os núme ros ent re ~~arC'ntc-­
ses .:orres-1,o ndcm à qu:.rntidadc de ma ntcnedorns q ue- .:ontinuavam rc-sis t l\Kl.as no Censo o:.l, Edu.:a,;:ào no ano ~~ostc-rior il e.,:dusào. Nc-ssa hirótc-se. o srupo al ic-­
nou-as a ter.:eiros. 

S A incorporação do grupo Anhanguera pela Kroton Ed ucacional foi submet ida ao Cade, para análise da con­
centrnçüo, em processo que durou até final de 20 13. O órgüo de defesa da concorrência identificou riscos de 
concentraç,\o e i111pós restri,,ões por meio d a assinatura de um Acordo em Controle de Concentraçüo. Dentre 
as restrições, foi estabelecida a exigência de que a Kroton vendesse t rês instituições: o Centro Universitário 
Leonardo da Vinci (Uniasselvi) e mais d uas instituições e111 C uiabü e Rondonópolis (lv!T). Observamos, no 
entanto, que no formulürio de 2014 essas instituições ainda figurava111 na estrutura da Kroton, razüo pela qual 
as vendas não d izem respeito às consequências desse acordo. 

9 G ravação do evento, dividida em sete vídeos, está disponível no canal Youn,be da FGV Direito SP e111 https:/i 
www.youtube.co111/watch?v=JLG-O -RAOvQ e nos demais links reladonados. 
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De acordo com os dados do Censo da Edurn\:ào Superior, o acréscimo bruto10 

de estudantes a esses grupos foi de 1.699.722, dos quais 859.939 (50,6%) estavam 

matriculados em urna das 36 mantenedoras adquiridas nesse período. A Tabela 4 

discrimina os dados por grupo, mostrando que os perfis foram variados - alguns 

com crescimento orgúnico, outros por aquisição.11 

Tabela 4 - Quantidade de alunos açrescidos aos grupos em razi'\o de aquisições 
ou crescimento orgi\nico, por grupo de rapital aberto (20 l 1-2014) 

Anhanguera 1 Anüna 1 Estácio de Sá 1 Kroton Ser Educacional 

Ano Aquisição Orgánico Aquisiçào O rgân ico Aquisiçào Orgânico Aquisição O rgânico Aquisição Orgánko 

2011 57.527 1 76.038 1 1 - 1 14.151 70.422 l 166 .841 1 14.296 -
2012 o 40.9:\5 - 6.035 6.62.\ 87.5.\.\ 70.917 -

2013 o 1 31.615 1 1 - 1 8.063) 1 
--4.713 o 323.989 -

2014 - 22.617 7.028 58354 57.304 427.87.l 103.249 14.295 29.:\04 

Total 57.527 1 148.588 1 22.6 17 1 7.028 1 83.253 142.412 1 682.247 1 5 12.451 14.295 29.304 

% 27,9% 82, 1% i6,3% 23,i% 36,9% 6~\, 1% 57, 1% 42,9% :12,8% 67,2% 

A dpida expansão orgànica, combinada com a debilitação e a aquisição das 

instituições privadas isoladas, levou a um significativo aumento da participa\:ào 

desses grupos na proporção de alunos matriculados no ensino superior. As en ­

tidades examinadas neste artigo saltaram de 8,2% para 20,2% dos estudantes em 

apenas cinco anos (GrMico 6), urn crescimento de 147,5%. Em rnntraposição, a 

participa\:ào da rede pública caiu 2,8% no rnesmo período, de 25,8% para 25, 1 %. 

A participação dos grupos de capital aberto varia de acordo com as ,\reas. 

Nossos dados corroboram a percepção de Sdn-vartzman e Sdnvartzrnan (2002, 

pp. 422 -423) de que o setor privado se concentra nas "profissões sociais''. na educa­

ção e nas profissões associadas i\ saúde. Se tomarrnos como exemplo as úreas com 

maior quantidade de alunos o u algumas das profissões mais tradicionais, temos 

urn quadro composto, em 2014, por 2 19.92 1 alunos de Administração (27,4%), 

10 Por acréscimo bruto, entendemos a quantidade de alunos somada ao grupo em razão do aumento de matri­
culados em nirsos já pertencentes a eles ou da aquisiçüo de mantenedoras. O acréscimo liquido, aierido pela 
simples subtração dos dados de 2014 pelos de 2010, wnsidera também a diminu ição de matriculados em 
cursos j;\ pertencentes aos grupos e a extinção ou alienação de mantenedoras. 

11 Por "crescimento orgúnico" entende-se o acréscimo de matriculados d e um ano para outro em mantenedoras 
que já faziam parte da estrutura dos grupos educacionais. Como esse crescimento decorre do aumento do nú­
mero de rnrsos, vagas e unidades integrantes a eles, tem-se um movimento interno de expansão, ao contrürio 
do nescimento decorrente da aquisição de outras mantenedoras. O termo é empregado na relação dos grupos 
educacionais de capital aberto com seus invest idores. como explicitado na apresentação do perfil corporativo 
da Ser Educacional. Disponível em: http://ri.sereducacional.com/sereducacional/web/ mobile/conteudo_ mo­
bile.asp?idioma=O&conta=28&tipo=486.l7. Último acesso em: 26 de setembro de 2016. 
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Grálico 6 - Participação de grupos de capital aberto e das redes de ensino na proporção 
de alunos matriculados em cursos de graduação (2010-2014) 
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102.155 de Ciências Contábeis (28,9%) , 129.796 de Direito (16,0%), 51.009 de En ­

fennagern (20,4%), 48.97 1 de Engenharia Civil ( 15,4%), 5.772 de Mediei na ( 4,9%), 

178.672 de Pedagogia (27,4%) e 83.811 de Serviço Social (46,5%).12 O CrMico 7 

explicita a diversidade de situações, rnostrando que em algumas áreas, como Ser­

viço Social, os grupos de capital aberto desempenham urn papel de rnaior proemi ­

nência, enquanto em outras, como Direito, Engenharia Civil e principalmente Me­

dicina, eles têm participação abaixo da média nacional (20,2%). 

Essa participa\:ào tambérn varia de acordo com as unidades da Federação ana ­

lisadas. Em 13 dos 27 estados e Distrito Federal os grupos apresentararn uma pro­

porção de alunos maior do que a nacional (mais de 20,2%). Em Mato Crosso e 

em I\fato Crosso do Sul, por exemplo, essa participação está acima de 40%. No 

Amazonas, ao contrário, eles ainda apresentam urna partic ipação modesta (8,4%). 

Além disso, em 23 unidades federativas a quantidade de matriculados mais do que 

12 Os dados foram obtidos por meio da variável CO_OCDE do Censo da Educa1cão Superior, que leva em consi­
deração a classitk açào internacional de áreas do conhecimento utilizada pela Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE). Seguem as áreas, seus códigos e os números absolutos: Administ ração 
(345/1.0 1) - 219.92 1 (grupos), 92.573 (pública), 489.442 (demais pr ivadas); C i~rKias contábeis (.l44C02) -
102.155 (grupos), 51.028 (pública), 200.414 (demais privadas); Direito (380D01) - 129.796 (grupos), 9 1.793 
(pública), 591.865 (demais privadas); Enfermagem (723E0 1) - 51.009 (grupos). 35.0 11 (pública). 163.507 
(demais pr ivadas); Engenharia civil (SS2E03) - 48.971 (grupos). 47 .. 174 (pública), 220.808 (demais p riva­
das); Medicina (72 1M0I ) - 5.772 (grupos), 45.976 (pública), 66.762 (demais privadas); Pedagogia (142P01) 
- 178.672 (gnrpos), 136.253 (pública), .n7.837 (demais privadas); Servi1co social (762S0I) - 83.811 (grupos), 
22.641 (pública) . 73.927 (demais privadas). 
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Gráfico 7 - Par ticipaçâo dos grupos de capital aber to nas matriculas, segundo ,írea do 
conhecimento (código da OCDE) em 20 14 
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dobrou, ou seja, o aumento foi superior a 100%. Na Pa raíba, esse crescimento foi 

de 9.518,6%, enquanto em Rondônia foi de 526.866,7%. A Tabela 5 apresenta os 

resultados por estado. 

Um fator decisivo para a expansão dos grupos, tanto em quantidade quanto 

em abrangência territorial, é a adoção do ensino a distância . A quantidade de alu­

nos matriculados nessa modalidade nos grupos de capital aberto saltou de 87.915 

em 2010 para 666.146 em 2014, um crescimento de 657,7%. Em compara\:iío, no 

ensino superior como um todo, o número passou de 930.179 para 1.341.842, um 

incrernento de 44,3%. Como resultado, a participação desses grupos na quantida ­

de de matriculados no ensino a distància passou de 9,5% em 2010 para 49,6% em 

2014, conforme mostra o Grúfico 8 . 

Tal estratégia foi adotada por Anhanguera (de 62.775 para 107.912 alunos), Es­

túcio ( de 25.061 para 112.176) e, principalrnente, Kroton ( de 79 para 553.970), mas 

deixada de lado, pelo menos no período estudado, por Anima e Ser Educacional 

( nenhum aluno). Os três prirneiros grupos aproveitaram para aurnentar a partici­

pação do ensino a distáncia ern sua estrutura . A Tabela 6 mostra a progressão de 

rnatriculados en1 cursos a distância nesses grupos. A Tabela 7, por sua vez, aponta 

a evolu\:ão da proporção de alunos en1 ensino a distúncia em relação ao total, den ­

tro dos próprios grupos. 
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Tabela 5 - Quantidade e proporçflo de matriculados em cursos de graduaçflo nos 
grupos de capital aber to, por unidade da Federaçflo (2010-2014) 

Matrirnlados em Parti<.ípaçâo dos Matriculados em Partidpaçfo ,los Cre.sc.i mento 
lJF grupos (2010) grupos (2010) grupos (20 14) grupos {20 14) no periodo 

AC o 0,0% 6.945 19,6% 87,2% 1 

AL 4.64 1 5J% 24.052 2J)8% 418,3% 
~ 

AM 3.399 2,8% Ll.227 8,4% 289,1% 

AP 4.138 18,6% 13.866 '.~4,7% 235,1% 

BA 31. 155 9,4% 112.165 26)5% 260,0% 
f-

CE 19.289 11,5% 48 .. \69 18,7% 150,8% 
~ 

DF 9.36 1 5,3% 30.379 U ,9% 224,5% 

ES 12364 9,9% 31.297 20,8% 153,1% 
~ 

GO 17.022 8,6% 49.785 19,7% 192,5% 
~ 

MA 5.559 5,3% 34.873 24,0% 527)% 

MG 44.03.\ 6,6% 182.441 22,9% J l4,3% 
~ 

MS 34 .. \02 35,2% 48.542 41 ,0% 4 1,5% 

MT 28 .. \00 24,5% 77.197 47,6% 172,8% 

PA 10.474 7,2% 54.77 1 26,7% 422,9% 
~ 

PB 2 10 0,2% 20.199 14,0% 
~ 

9.5 18,6% 

PE 7.4 12 3,5% 29.350 11,5% 296,0% 

PI 1.030 J, 1% 15.2 19 13,;)% 1.377,6% 

PR 6.071 1,5~.f) 51..\00 11,0% 
~ 

745,0% 

RI 1~~4.67 5 23,4% 187.701 29,6% 39,4% 

RN 2.800 3,0% l.l .944 11,4% .\98,0% 

RO ·' 0,0% 15.809 22,2% 526.866,7% 
- ~ 

RR o 0)0% 6.7 L~ 24,7% 9,2% 1 

RS 9.79.\ 2,3% 6.\.807 13,3% 5.51,6% 

se 9.6 30 ~ ... 0.' ~..,,; ; o 84.8 1 J 26,9% 778,9% 

SE 4.166 6,4% 9.728 11,6% 133,5% 

SP 120.822 7,4% 347.855 17,6% 187,9% 

TO 1.098 I J~·-ó 10.039 13,8% 8 14,.\% 

I No caso d~ A~·rt' t" Romima, n:io h:n'ia alunos nos grupos ck ca.riu.l a.b:=-rto t'm 20 10. O c 1'('sc imc-1)lo SC" rác=-1'(', <=-n tt\o. :.'lo r eríodo entre o r rimt'i1·0 ~m o co m 
matriculados nesses c ursos e 20 14. 

O detalhamento do c rescimento dos grupos por organização acadêmica das 

instituições de ensino também apresenta urn cenário favorável a sua expa nsão. 

Essa categorização é irnportante, urna vez que, ern razão da regulação para abertu ­

ra de cursos, um crescimento por meio de universidades e centros universitá rios 

significa maior auto nomia para atender às necessidades do mercado, com mais li ­

berdade em re lação ao regulador, enquanto urna expansão por meio de faculdades 

s ignifica maior grau de restrição e maior dependência em re lação aos processos 

de reconhecirnento pelo Estado (SCHWARTZMAN e SCHWARTZ.:V[AN, 2002, 

pp. 431 -432; SGUISSARDI, 2014, pp. 56-57; SAMPAIO, 2014, p. 9). 
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Gráfico 8 - Participaçfw dos grupos de capital aberto na distribuiçflo cios alunos 
de cursos de gracluaçflo a distância (2010-2014) 
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Tabela 6 - Quantidade de alunos matriculados em cursos a dist,íncia 
nos grupos de capital aberto (20 10-2014) 

Anhangue ra 

62.775 

70.672 

125.389 

107.9 12 

An ima 

o 
o 

Estácio de Sá 

25.061 

36.065 

49.0 11 

4,5.73-2 

112. 176 

Kroton 

79 

148.233 

263.169 

336.82.l 

553.970 

Ser Subtotal 
Edu...-acional 

o 
o 

grupos 

87.9 15 

254.970 

4.l7.569 

490.467 

666.146 

Total 

C resd1nento 7 1,9% 70 1. 127,9% 657,7% 

111bela 7 - Proporçfw de alunos matriculados em cursos a distância, em relaçio ao total 
de alunos dos grupos de capital aberto (2010-2014) 

Ano 

2010 

20 1 l 

2012 

2013 

2014 

-

C resc.im ento 

Anhanguera 

30,4% 

2 1,8% 

Anima Está,.io de Sá 

10,9% 

Kroton 

0, 1% 

LJ.,8% 56,2%1 ---- ---- ---+--
34,9% 

3 1,9% 0,0% 

0,0% 

4,7% 

16,1% 

28,2% 

j 

62,7% 

65,7% 

53)% 

57.915,6% 

Ser 
Educ.ac.ional 

0,0% 

0,0% 

Total 

16,8% 

30,0% 

4 1,7% 

40,6% 

42,0% 

149,5% 
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Nessa linha, a Tabela 8 mostra que os grupos se notabilizam por urna maior 

quantidade de faculdades, mas que o maior crescimento se dá no número de cen ­

tros universitários e universidades. Tú a Tabela 9 aponta que a quantidade de alu­

nos desses grupos cresce rnais nos centros universitúrios (469,0%) e nas universi ­

dades (249,0%). 

Ano 

20 10 

20 11 

20 12 

20 l.l 

20 14 

Cresc. 

Tabela 8 - Quan tidade de faculdades, centros universitários e universidades, 
por grupo educacional (20 10-2014) 

Anhanguern 1 .-\nlma Estácio de Síl 

Faculdade Centro Uni. Universidade Fa,.uldade Centro Uni. Universi,lade Faculdade Centro Uni. Universidade 

40 27 2 

46 

1 

30 2 

47 32 4 

50 1 30 4 

1 

31 

25,0% 0,0% 200,0% 100,0% 0,0% 14,8% 250 ,0% 0,0% 

Kroton Ser Edu,.acional Grupos de capital aberto 

Ano Fa..:.uldade- Centro Uni. Universidade Fai.:.uldadr Centro Uni. Universidade Fa..:.uldade Ct?ntro Uni. Universidade 

20 1 O 47 

20 11 53 

20 12 

20 13 

20 14 

Crt>sc. 

59 

59 

104 

2 

7 

250,0% 

4 

300,0% 

li 

16 

45,5% 

114 

129 6 

138 l i 6 

151 14 6 

153 17 8 

34,2% 142,9% 166,7% 

Tabela 9 - Quantidade de alunos em faculdades, centros universitários 
e universidades, por grupo educacional (2010-20 14) 

Anhanguern Anima Estàcio de S.:1 

Ano Faculdade Centro Uni. Universidade Faculdade Centro Uni. Universidade: bwldade Centro Uni. Universidade 

20 10 

20 11 

20 12 

20 13 

20 14 

Cresc. 

97, 186 

154.629 

136. 132 

134,977 

38,9% 

30,3 17 

40.0 19 

78.744 

129.482 ---
41.360 18 1.469 

46, 165 157.587 

-----
52)% 100,1% 

Kroton 

1.988 42.063 

3.7 19 47.360 
----

87,1% 12,6% 

69,996 

90.144 
----

73.46 1 

81 ,660 

~ 6_1_7 __ 9_2.ül3 

31,5% 

26.007 

25.654 

46,264 

51.042 

115.537 

344,3% 

133.529 

145.888 

151.735 

151.095 

190.539 

42,7% 

Ser Edu e.acional Grupos de capital aberto 

Ano Fa...:uldade- Centro Uni. Universidade Fa(:u]dade Centro Uni. Universidade Fai::uldadê" Ct>ntro Uni. Universidadt> 

20 10 

20 11 

20 12 

69,997 

87.425 

118,0 10 
-----

20 13 134.477 

20 14 326,6 16 

78432 

8910 1 

1576 12 

10 1,0% 

15,991 

176,2 10 

223.392 

289.2 10 

555.099 

3.371,3% 

-----
29.663 

44.767 

50,9% 

237, 179 

331.838 

327.603 
----

382.765 

28.495 467. 125 

97,0% 

56,324 

65.673 

228.264 

451.580 

166.056 556.596 
----

228.371 597,892 

320,509 796.750 

469,0% 249,0% 
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Em síntese, os dados apresentados permitem concluir que os grupos de capital 

aberto estão em processo de expansão; que a mola que os impulsiona não é apenas 

o crescimento orgânico dos cursos que eles mantêm, mas também a incorporação 

de outras mantenedoras de menor porte; e que um aspecto importante dessa es­
tratégia é o investimento no ensino a distúncia e em universidades e centros uni­

versitúrios. Observa -se, contudo, que esse movimento não é acompanhado por um 

crescimento de mesma intensidade na rede pública ou nas instituições privadas 

isoladas, o que resulta em expressivo aurnento de participação dos grupos de capi ­
tal aberto 110 ensino superior, principalmente ern algumas úreas do conhecimento, 

como Servi\:O Social e Ciências Contúbeis, e em alguns estados específicos, como 

Rondônia, Paraíba e Piauí. 

2. Considerações finais: oportunidades e desafios para o ensino superior 

O contexto apresentado anteriormente busca traçar o pano de fundo contra o 
qual tem se dado o debate brasileiro sobre o tema. Os críticos à ação dos grandes 

grupos educacionais têm habitualmente apontado riscos que, a seu ver, derivariam 

da expansão, ressaltando, sobretudo: a) risco ii qualidade, em razão dos efeitos co­

laterais que a busca do ganho de escala geraria, corno os da diminuição dos custos 

com docentes e aumento do número de alunos por turma; b) risco à diversidade 
pedagógica, em razão da padronização de aulas, ternas, conteúdos e materiais di ­

dúticos para abranger um público mais amplo, sacrificando-se, assim, as peculia ­

ridades locais e regionais; c) risco .'i concorrência, em razão da força econôrnica 

desses grupos frente a instituições de menor porte e ii possibilidade de que venham 
a concentrar fatias cada vez maiores do mercado; d) risco ao consumidor, em ra­

zão, principalmente, do processo de concentra\:ão; e e) risco de captura do Estado, 

em razão da possibilidade de que as controladoras desses grupos sejam capazes 

de exercer poder de influência sobre as políticas governamentais para a educação. 
Os que adotam uma perspectiva mais favor,1vel aos grupos educacionais ressal­

tam, porém, que muitos desses riscos não derivam somente, nem talvez principal ­

mente, do modelo de negócios por eles adotado. 

Nessa linha de argurnento, esses riscos teriam suas raízes, de maneira irnpor­
tante, na própria regula\:ão do ensino superior brasileiro. Na verdade, alega-se, os 

grupos educacionais, em especial os de capital aberto, são muito sensíveis ú regu­

lação, uma vez que a padronização das normas é benéfica para quem consegue 

homogeneizar o ensino a partir desses paràrnetros. 

O risco da qualidade ilustra bem o ponto: se o critério de qualidade a ser utili ­
zado é o dos órgãos regulatórios (IGC, CPC, CC etc.)13

, seria possível argumentar 

1.l índice Geral de Cursos (IGC), Conceito Preliminar de Curso (CPC), Conceito de Curso (CC). 
(Nota da Edição) 
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que os grandes grupos educacionais vêm, de fato, melhorando o nível da educação 

oferecida. Em estudo sobre o terna, Garcia (2014, p. 64) aponta que a aquisição de 

instituições de ensino pelos grupos Anhanguera, Kroton, Estúcio, Laureate, Anima 

e DeVry têm, em geral, eteito positivo sobre o CPC, a proporção de professores­

-doutores e de regime de tempo integral. Isso talvez não deva surpreender. Até por 

terem de prestar contas detalhadas a seus investidores (na dinâmica característica 

das sociedades de capital aberto e do mercado financeiro), esses grupos geralmen­

te reestruturam instituições precárias para atender aos patamares mínimos exigi­

dos pelo regulador. 

Aquelas que não mostram êxito são excluídas dos grupos, justificativa apon­

tada pela Kroton na venda do Instituto de Ensino de Rio Claro (Ierc) (OLIVON, 

2010) . É possível sustentar que o atendimento a esses patamares é insuficiente para 

um born ensino, mas a responsabilidade por estabelecê-los não é desses atores. Tal 

exernplo mostra a complexidade desse fenômeno, fator que recomenda forte cau ­

tela tanto de críticos quanto de entusiastas. 

A expansão dos grupos educacionais traz também algumas oportunidades no­

vas para o regulador. O Estado é capaz, por exemplo, de afetar mais de 20% de 

todos os estudantes de ensino superior do País atuando apenas sobre os grupos de 

capital aberto. Essa atuação depende de di.ílogo com apenas quatro interlocutores, 

ao invés de centenas de instituições isoladas, desde que o regulador não seja cap­

turado pelo poder econômico e político desses grupos. Além disso, em razão do 

volume de recursos e da negoc iação de a\:Ões em bolsa de valores, o governo pode 

impor exigências de transparência (via CVM) e restri\:Ões aos grupos que realizam 

operações específicas (via Cade), como ocorreu no processo de incorporação da 

Anhanguera pela Kroton, em 2013, que resultou em uma série de exigências, in ­

clusive qualitativas, como incremento na tituh1\:ão dos docentes das instituições. 

O balanço de riscos e oportunidades mostra, em suma, que prec isamos falar 

sobre desenhos de políticas públicas para o ensino superior privado, em espec ial 

para os grupos educacionais e, dentre eles, os de capital aberto. Esse debate, po­

rém, merece ser norteado por um equilíbrio entre as diversas posições, sem os 

maniqueísmos que muitas vezes emergem em textos sobre o assunto. O aperfei­

çoamento da educação brasileira necess ita de pluralidade de opiniões e de pers­

pectivas que permitam qualificar o debate, tornando possível um diúlogo aberto e 

profundo sobre aquilo que queremos para o ensino superior. 
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Análise econômico-financeira de 
empresas do setor de educação 

Periodo anual: 2011 a 2015 

Oscar Malvessi1 

5 
Um estudo sobre os balanços financeiros e oferecimento de serviços mostra 

que o setor educacional apresenta um desempenho acima da média das 

empresas brasileiras. Após a introdução, leia estudo de autoria do professor 

Oscar Malvessi detalhando esta questão, a partir da página 78. 

Introdução'' 

Os grandes grupos empresariais de capital aberto na área da educação conhe­

ceram um crescimento acentuado desde o início dos anos 1990. No entanto, nada 

se compara ú expansão vivida entre 2010 e 2015, como fica patente ao longo deste 

livro. Isso não se deu pela for\'.ª do livre-mercado, mas pela eficiente política de 

subsídio estatal, em especial pela aplicação do Fundo de Financiamento Estudantil 

(Fies), em escala crescente. Não se trata de opinião: os números dos balanços das 

empresas atestam isso. 

A característica da expansão educacional privada , através de subsídios estatais, 

tem parentesco distante com outro programa oficial. Trata-se da política dos "cam­

peões nacionais': criada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) para alavancar grandes empresas. 

A ideia partira de experiências bem-sucedidas de incentivo e subsídio tenta­
das na Coreia do Sul, a partir dos anos 1980, e na Espanha, com início na década 

seguinte. Trata-se de dotar grandes grupos empresariais com sede nesses países 

de rnusculatura para enfrentar a concorrência externa e se expandir internacio­

nalmente. Cigantes globais, como a Samsung, a Hyundai e os grupos Telefônica, 

Apresentaç:ío ao estudo. pelo organizador 
1 Professor do Departamento de Firrnn\cas da FGV-Eaesp, doutor em Administra\cào de Empresas pela FGV 

-Eaesp e sócio da Osci\f lvlalvessi Consultoria em Valor. 
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Santillana e Santander, são obras de planejado e meticuloso projeto de desenvolvi ­

mento que tem no poder público seu ponto principal de apoio. 

No caso brasileiro, isso se deu através de corporações corno a Ambev, Friboi, 

Ernpresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer), TAM (agora Latam), Odebrecht e 

outras. A diretriz dos campeões nacionais foi abandonada por não existir cláu ­

sula alguma de que elas seguiriam em mãos brasileiras, ou que pelo menos sua 

estratégia empresarial se daria em comum acordo com objetivos do desenvolvi ­

mento nacional. 

O caso das corporações educacionais seguiu trilha um tanto diversa . Não hou­

ve aqui participação significativa do BNDES. O crescirnento se deu, como ampla­

mente comentado em outros capítulos, através de hábil diretriz que apresenta forte 

componente social e inegável favorecimento ao capital. 

A expansão dos grupos de educação superior refluiu a partir do primeiro se­

mestre de 2015. As causas não se devem diretamente il crise econômica, mas a 

mudanças nas normas d.o Fies, que passou a demandar o cumprimento d.e maiores 

exigências por parte das empresas. 

Os números da e><pansão 

O desempenho econômico e financeiro d.os grupos nos últimos anos pode ser 

constatado a partir do estudo publicado nas próximas páginas. Seu autor é Os­

car !vlalvessi, professor da Fundação Getúlio Vargas-SP e consultor econômico. 

Anualmente, o economista realiza um acompanhamento dos maiores grupos edu ­

cacionais em atuação no Brasil, por solicitação d.a Fepesp. 

A investigação tem por base as quatro maiores ernpresas de capital aberto. São 

elas a Estúcio, a Kroton, a Anima e a Ser. O estudo é realizado a partir de informações 

financeiras e não financeiras, número de alunos presenciais e a distúncia , variação 

de receita , custos, remuneração de professores e lucro operacional, dentre outros. 

De acordo com Iv[alvessi, "a conclusão é que o setor educacional apresenta um 

desempenho acima da média das empresas brasileiras''. 

Crescimento sólido 

A primeira constatação que salta aos olhos é o crescimento sólido d.a receita 

entre o início de 2013 e o início de 2015, com tendência a estabilização daí por 

diante. O caso mais expressivo é a Kroton, que parte de uma base de 100% no 

primeiro semestre de 201 3 e alcança 274% exatos dois anos depois (C rúfico 1). Se 

observarrnos o período primeiro semestre de 2013 - primeiro semestre de 2016, 

verificaremos que o crescimento rnédio das receitas operacionais reais das quatro 

e,npresas analisadas foi de 109%. 
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O estudo aponta quatro fatores a explicar o fenômeno: 

1 - Condicionantes governamentais: 

• Reformulação do Fies em 201 O; 

77 

• Benefícios fiscais advindos do Programa Universidade para Todos (Pro Uni). 
2 - Condicionantes de mercado: 

• Oportunidades de crescirnento no mercado de educação; 

• Operações de fusões e aquisições no setor. 

Número de alunos 

O notável, ao longo do estudo, é que a estabilização do crescimento a partir do 
primeiro sernestre de 2015 não pode ser explicada apenas pela recessão planejada, 

rnas especialmente pelas rnudan\:as nas regras do Fies, que estabeleceram limites il 
sua concessão, corno já comentado. A partir do segundo semestre daquele ano, o 

quadro foi d.e freada do crescimento. 
Quando exibe o levantamento sobre a proporção d.os alunos matriculados ins­

critos no Fies em relação ao universo total d.os alunos por instituição, os resultados 
são surpreendentes. 

O caso mais extremado é o da Kroton, na qual o programa chegou a atingir 59% 
do total de alunos no segundo semestre de 2014. 

O número de alunos, por outro lado, teve expansão notável entre o início de 
2013 e igual período de 2016. A Kroton, corn atuais 949 mil estudantes, viu seu 

alunato crescer ern 184%. A Estácio, com 544 mil, teve expansão de 177%, a Ser, 

com 152 1nil, aumentou o corpo discente em 200% e a Caec, corn 92 mil, alcançou 
202% de elevação em sua clientela. 

Quando se olha para o quadro de receita bruta, percebe-se que a expansão se 
deu mesmo durante a agudização da crise econômica . Reafirme-se aqui: o subsídio 

estatal foi decisivo para esse desempenho. Partindo-se de uma base de 100%, no 
segundo semestre de 2014, ela alcança 125% em igual período de 2016, no qual o 
Produto Interno Bruto (PIB) decresceu 3,8%. No entanto, a desaceleração nessa 

expansão a partir do início de 2015 mostra que os grupos não devem seu êxito ao 

rnercado ou a alguma suposta eficiência empresarial. 

Dúvidas sobre reinvestimentos 

Nas conclusões do trabalho, .tvlalvessi afirrna que: 

Percebe-se que os incentivos governamentais do setor de educação não são objetivamente di­

recionados aos reinvestimentos em pesquisa e desenvolvimento do ensino e conhecimento, de 

forma a demonstrar o objetivo claro de melhorar continuamente o nível do ensino superior, para 

no longo prazo atingir níveis internacionais de excelência. 

Da mesma forma, entende-se que falta exigir e estabelecer pelas entidades governamentais um 

mínimo de investimentos sobre as receitas, visando introduzir um aumento da qualificação dos 
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professores, que venham representar melhorias constantes, especificamente com recursos em 

pesquisa e desenvolvimento ed ucacional, estabelecendo regras e detlnii,:ões para as empresas que 

se beneficiam dos incentivos, ou se_ia, exigir um nível mínimo de melhoria contínua na educação 

como cont rnpart ida aos benefícios d istribuídos ou alocados a essas empresas. 

As 12 maiores empresas de ensino superior, considerando o volume de matrí­
culas e suas respectivas participações na úrea, são: Kroton ( 16,3%), Estkio (7,2%), 

Universidade Paulista (Unip) (6,6%), Laureate (3.8%), Universidade Nove de Julho 
(Uninove) (2.3%), Ser Educacional (2,1%), Cruzeiro do Sul (1,3%), Anima (1,2%), 
Centro Universitúrio de ivlaringá (Unicesurnar) (0,95), Ilumno (0,8%), DeVry 
(0,7%) e Grupo Tiradentes (0,7%), ainda segundo a Hoper Educação. A infor­
mação foi publicada pelo jornal Valor Econômico em 22 de junho de 2016. Em 
comum, apresentam o foto de utilizarem recursos do Fies. 

As políticas de subsídio encontraram ampla legitimidade entre o estudantado e 
incrementaram a oferta de trabalho para professores. 

Vale a pena checar os gráficos e tabelas a seguir. Eles falam por si. 

Análise econômico-financeira de empresas do setor de Educação 
Período anual: 2011 a 2015 

Objetivo e metodologia de análise 

1. Objetivo: Analisar a evolução entre as empresas de capital aberto e a média 

do crescirnento efetivo constatado no período de 2011 até 2015. 
1\tletodologi11 de análise: o modelo de anúlise econômico financeira com foco 

na metodologia \!alue Based /\fonagement (VBl'v[) ou Cria\:ão de Valor-VEC que 
adotarnos2 parte das infonnações das demonstrações financeiras publicadas edis­
poníveis na Comissão de Valores l\.fobiliários (CVM). Inserem-se esses dados no 
modelo de análise econômico-financeira com o objetivo de extrair, comparar, ana­

lisar e apresentar a análise dos resultados encontrados. 
As informações de resultado da atividade da empresa são avaliadas de maneira 

analítica, de tal forma a apresentar a composi\'.ão e o comportamento dos valores 
e índices como receita, custos, despesas, rnargens, resultados, crescirnento no nú­
mero de alunos, e demais indicadores financeiros cornparativos. 

D<1-se especial atenção ao resultado operacional, depois ao irnpacto dos encar­
gos do Imposto de Renda (IR), ao capital empregado, custo do capital e aos itens 

2 A an.ílise é estrutu rada com a abordagem conceituai do lucro económko, usando o foco na metodologia Value 
Based Management (VBM) ou Criação de Va lor ao Acionista-VEC' (Valor Ewnómico Criado). Os critérios 
são idênt icos aos da tese de doutorado sobre esse tema na FGV-Eaesp de 2001, na qual o objetivo foi o de 
comparar os resultados da aplkaç,\o dos conceitos convencionais de análise financeira com a aplicaç,\o dos 
conceitos de Criação de Valor ao Acionista. A amostra considerou 72 empresas das 125 abertas em 17 setores 
da econom ia nos períodos de 1990-1998. O termo VEC ta mbém é conhecido por EVA"· (Economic Value Add­
ed ou Va lor Económico AgregadoiAdirionado), marca da empresa de consnltoria Stern Stewart de Nova York. 
VEC' é marca registrada da Oscar lvla lvessi Consultoria em Va lor. 
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de retorno, ou seja, as empresas serão analisadas sob o aspecto econômico do ne­
gócio3, de forma a apresentar o índice que o negócio está obtendo no ano e período 

de anúlise e novamente comparando entre as empresas. 

Alguns trabalhos nossos publicados se distinguem e embora em situações di ­

ferentes, demonstram a profundidade e abordagem técnica da análise financeira 

e estratégica apresentada com foco na Criação de Valor ao Acionista- VEC, corno 

foi o caso da Sadia 4. 
2. Amostra: compreende quatro empresas abertas e listadas na Bovespa: Kro­

ton, Estúcio, Anima e Ser; 

3. Valores financeiros: estão estruturados com a metodologia de Criação de 

Valor-VEC" e expressos em moeda constante, com o objetivo de considerar o im­

pacto da inflação a cada ano, ou seja, atualizam-se as informações das demons­

trações financeiras visando equalizar os valores para comparar e avaliar o real 

c rescimento. 

4. Resultados da análise: conceitos utilizados, grMicos, tabelas, comparações 

entre as empresas e conclusões. 

5. Siglas utilizadas 
• Lolir: (Lucro Operacional Líquido do lmposto de Renda), Avalia a eficiên­

cia das atividades operacionais da empresa e pode ser medido em va lor e 

comportamento, como também com base no percentual de vendas líquidas. 

• EBITDA: (traduzindo, é o lucro operacional antes dos juros, lmposto de 

Renda, depreciações e amortizações). 

• ROIC: (traduzindo é retorno sobre o capital empregado na operação) Indi­

cador financeiro que mensura a eficiência corn o uso dos ativos operacio­

nais, fazendo o link entre a demonstração de resultados e o balanço patri­

monial. Assirn, seu dlnilo compreende a relação entre o Lolir e o capital 

.l O primeiro estudo publicado com evidências empíricas sobre o w mportamento de empresas brasileiras com 
o conceito de Va lor Ec.onômico está na reportagem "Por que a Brah1na vale nrnis que a Antarctk~,t na revista 

Ex111ne de 20/10/ 1999-Ed. 699. De maneira ana lítica foi publicado o artigo na revista ,vfercado de Capítaís­
Abamec-SP em 4/2000-Ed. SI-Ano IX "Empresas criam ou destroem a r iqueza dos acionistas''. demonstrando 
o comportamento de Criaçüo de Valor-VEC pela Brahma. enquanto no mesmo período a Antarctica destrói 
a riqueza dos acionistas. Na época, a publicaçüo desses artigos coincidiu com a origem da fusão entre as duas 
companhias, nascendo a Ambev. 

4 Escrevemos o artigo sobre o caso da Sadia relatando as evidências e o porquê da Destruição de Riqueza ao 
Acionista, após a divulgação ao mercado na imprensa das perdas com as operações de derivativos tóxicos. 
No artigo "Como a estratégia equivocada destrói a riqueza do adonista - O caso da Sadia x Perdigão e demais 
empresas". publicado em agosto de 20!0 na revista IBEF,\'ews, nº 146. demonstramos através do uso de ind ica­
dores comparativos com foco em valor nos períodos de 1996 a 2007. o comportamento histórico equivocado 
adotado pelos gestores na estratégia e conduta da Sadia. A revista Exam<' edi\c,10 944 em 6 de maio de 2009, 
usando a base de informações desse estudo, publicou com menção na capa um artigo com o titulo "Onde a 
Sadia perdeu o jogo ou por que a Perdigão comprou a Sadia - e nüo o contrário''. no qual a equipe jornalística 
da revista relata a versão do caso Sadia. 
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O NEGÓCIO DA EDUCAÇÃO 

1. Variação da recei ta operadonal bruta de 20 11 a 20 15 

201 1 2012 20 13 2014 20 15 - Est.:k,jo 5% 

16% 

21% 43% 85% 116% -
---

Kroton 

A nima 

Ser 

Jvlédia 

8% 

20% 

12% 

110% 

26% 

72% 

57% 

184% 420% 583% 

59% 150% 212% 

16 1 g,o 273-% 400% 

112% 2:12% 328% 

empregado nas opera\'.Ões. Como resultado da equação ternos que quando 

o ROIC é superior ao custo do capital -\VACC, obtém-se a geração de valor. 

Entretanto, se o ROIC for inferior ao custo do capital-\'\-'ACC, constata-se 

que a atividade destrói valor, dado que o retorno econômico foi interior ao 

custo do capital. 

Crescimento das receitas: o crescimento médio das receitas operacionais para 

as quatro empresas de capital aberto no período foi de 328% (GrMico l) 

Fatores que explicam o crescimento: 
1 - Políticas governamentais: 

• Crescimento da base de alunos através do Fies; 

• Benefícios fiscais advindos do ProUni. 

2 - ~-forcado: 
• Oportunidades de crescimento no mercado de educa\'.ão; 

• Operações de fusões e aquisições no setor. 
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2. Comportamento das receitas brutas versus as gratuidades 
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• Conceitos da análise: 
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• Receitas brutas: correspondem às receitas líquidas adicionadas pelas gra­

tuidades, dado que as gratuidades servem de base para os benefícios fiscais 

do Fies e ProUni. 

Tabela 2.A - Participaçâo da gratuidade na receita bruta operacional 

20 11 2012 2013 2014 2013 

Gratuidades/ RB Estácio 26% 26% 26~·0 24% 26% 

Gratuídades / RB Kroton 9C}() 8% 9% 12% 14% 

Gratuidades/ RB Ani ma 14% 11% 14% 20% 25% 

Gratuidades/ RB Ser 11% 9% LO% 8% 8% 

• Gratuidades: correspondem aos valores de Pro Uni e bolsas de estudo, com 

informações extraídas das notas explicativas pela abertura da conta de re­

ceita bruta das ernpresas (em valores nominais), após, atualizadas parava­

lores em moeda constante. 

• Funcionamento: A instituição que aderir ao Pro Uni devení oferecer, no mí­

nimo, uma bolsa integral para o equivalente a 10,7 estudantes regularmente 

pagantes ou poderú oferecer uma bolsa integra l para cada 22 estudantes re­

gularmente pagantes na proporção necessária para que a soma dos benefí­

cios concedidos lei atinja o equivalente a 8 ,5% da receita anual dos períodos 

letivos que _iá têm bolsistas do Pro Uni (Roteiro - Federal - 2014/3.950). 
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2.a - Comportamento das receitas brutas verSl/s as gratuidades 

Receita bruta public.ad<1 

2 (-) Descontos c.onc.edidos 

·' (-) Devoluções 

4=1- (2+3) Receita bruta (valor usado nessa an;Hise) 

( -) Impostos 

6 (-) Gratuidades 

7=4-(5+6 ) Receita liquida (valo r usado nessa análise) 

2. l. - Análise da gratuidade e da taxa efetiva do Imposto de Renda ( IR) 
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• Cálculo da penetração do Fies: corresponde ao número de alunos ins ­

c ritos, dividido pelo total de alunos em graduação presencial em cada em­

presa Fies; 

• Benefício fiscal cedido pela IES: o tamanho do benefício fi sca l cedido pela 

IES aos participantes do ProUni reduz de forma s ignificante a taxa efetiva 

de IR, portanto, contribui positivamente no aumento do resultado opera­

cional das empresas de educação. 
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3. Comportamento dos Custos de Serviços Prestados (CSPs) 
sobre a receita líquida (RL) 
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CSP Estàcio 

CSP Kroton 

- CSPAnima 

- CSP Ser 

1.035 I.J29 1.256 1.568 

670 98 1 1. 1 I S 1.762 

241 243 280 369 

97 1.1 1 2 18 .105 

Tabela 3.a - Proporção: Custos de Serviços Prestados (CSP) 
em relação ú receita líquida (RL) 

CSP i RL Estàcio 

CSP J RL Kroton 

CSP J RL Anima 

CSP J RL Ser 

.'.\·lédia CSP ! RL 

2011 

67% 

67% 

70% 

39% 

6 1% 

2012 

63% 

54% 

58% 

36% 

53% 

2013 

60% 

46% 

55% 

50% 

2014 

57% 

41% 

54% 

38% 

47% 

2015 

56'3/0 

43% 

r"70/ :,, , O 

47% 

51% 

1.7.\8 

2.346 

495 

soo 

• Custos de Sen·i1ros Prestados (CSP): são as contas relacionadas ao ofereci­

mento dos serviços de ensino; incluem os valores dos gastos corno: salários 

e encargos, aluguéis, utilidades, limpeza, segurança, publicidade e propa­

ganda, serviços de terceiros, consultorias, departamento jurídico e outros 

custos e despesas: 

- As empresas Estácio e a Ser identificam separadamente nas notas explicati ­

vas os CSP, distinguindo entre servi\'.OS prestados e administrativos; 

- Kroton e Anirna não fazern essa separa\'.ão nas notas explicativas. 

Logo, os valores de remuneração de pessoal para Kroton e Anima foram 

estimados. 

• Resultados da operação: constata-se no comportamento das ernpresas ga ­

nhos de eficiência operacional até 2014, ou seja, os gastos (custos e des­

pesas) dirninuern no período, porém, o comportamento rnudou; en1 2015 

houver aurnentos, na rnédia das empresas. (base: tabela 3.a). 
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3.1 - Comportamento da remuneração dos professores em relaçâo às receitas liquidas 
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Tabela 3.a - Remuneração dos professores em relação às receitas líquidas 

20 11 2012 20 13 2014 2015 

Remuneraç.ào/Rl Est,k io 48% 45% 43% 42% 4 1% 

Remtuwrnç.ào/ RL Kroton 48% 39'f0 33% 29% 31% 

Remuneraç.ào/RL Anima 36% 3 1% 40% 40% 43% 

Remunernçàoi RL Ser 28% 25% 26% 26% 34% 

lvlé-dia Remunera~ào/RL 40% 35% 35% 

3.2 - Comportamento da remuneraçâo dos professores em relaçâo 
aos Custos de Serviços Prestados (CSP) 
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Tabela 3.2 - A remuneração dos professores versus os 
Custos de Serviços Prestados 

2011 2012 2013 2014 

Remune-raçJo/CSP Estácio 73% 7 1% 72% 73% 

Remuneraç.ào/CSP Kroton 72% 72% 72910 72% 

Remune-raçào/CSP Anima 52% 52% 72% 75% 

Remuneraç.ào/CSP Ser 71% 68% 66% 68% 

.Vlt?dia remuneraçào/CSP 67% 66% 70% 72% 

2015 

7 3% 

72% 

72% 

7.~% 

4. Comportamento e evoluçfw da remuneração dos professores 
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• A remunera\'.ào dos professores cresceu em média 284% no período de 20 11 

a 2015, com a base 100 do cresci rnento em 2010. 
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5.a - Est,\cio: Total de alunos e seu crescimento 

Es l.\cio Pari 2011 20 12 2013 20 14 2015 Var. 14 115 

10. l-Presenc.iais ( em milhares ) 20 1 22.l 25õ 3 1 õ 370 17% 

10.1.1-Fies 15 41 76 123 136 11% 

10.2-EaD (em m ilhares ) 39 49 6 1 12:, 133 9% 

10.:1-Tolal d e a lunos (em milhares) 240 272 3 16 43i 503 15% 

10.4-Proporçào presenciais 83,6% 82,0% 80,8% 7 1,9% 73,3% 

10.5-Propo rçào EaD 16,4% 18,0% 19,2% 28,1% 26,5% 

l 0.6-C resdmento anual total de alunos 14% 13% 16% 39% 15% 

10.7-C resdmento anual orgánko alunos 10% 9% 15% 22% 12% 

Pe netração Fies/ Total de alunos 8% 19% 30% 39% :\7% 

• Crescimento base alunos: de 240 mil para 503 mil. O crescimento foi orgâ ­

nico e rnotivado pelas aquisições feitas no período; 

• Operações de aquisições: permitiram à Estúcio um crescimento relevante, 

com aumento da base de a lunos presenciais e em EaD; 

• Fies: aumentou significativamente a penetra\:ão do programa, saltando de 

8% da base de alunos presenciais para 37%. 

5.b - Estácio: Ticket médio e gastos por aluuoímensal 

Es1,kio Pari 2011 2012 201J 20 14 2015 Var. 14 / 15 

11 -Tick<'t md. me nsa l (em RS) 759,38 ii2,29 788,09 735,:IS i46,29 1% 

11.1-Variaç.ão Tkkd md. 100% 102% 104 ~~6 97% 9sg,o 

12-CSP / Aluno me nsal (em RS) :160,54 346,48 3:11 ,45 298,6i 288, 11 -4% 

12. 1-CSP / Aluno 100% 96% 92% SJ% 80% 

12.2- P&E I Aluno me nsa l (em R$) 26 1,90 245,46 237,05 2 16,71 2 10,32 -3% 

12.2.1- Var iação C BS i Alun o. 100% 94% 9 1% SJ% 80% 

1 :1-Des p. O pe r. i Aluno men sa l (em R$) 142,28 141,08 142,61 13 1, 10 J:\2,39 1% 

lJ -Variaç.ào desp. o per. / Aluno 100% 99% 100W) 92% 93% 

• Tiáet médio da Estádo: A varia\:ão ve m dirninuindo a partir de 20 l 3, au ­

mentando somente l % de 20 l 4/ 20 l S; 

• Custos, remunerações e demais despesas: apresentam urna tendência de 

queda nos valores, conforme comparação 2014/2015. 
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5.c - Kroton: Total de alunos e seu crescimento 

Kroto n 2011 2012 20 LI 2014 2015 Var. 14i l 5 

10. l-Presenc.iais ( em m ilhares ) 11 5 170 197 440 450 24?'f.1 

10.1.1-Fies 20 59 87 259 2.lS -8% 

10.2-EaD !e m m ilhares) J:l8 24 1 32 1 547 574 5'}ú 

IO.~\-Total de alunos (em milhares) 253 4 10 5 19 987 1.024 4'?-0 

10.4-Proporçào presenciais 45,6% 4 1,3% 38, 1% 44,6% 4\9% 

10.5-Propo rçào Ea D 54,4% 58,7% 6 1,9% 55,4% 56,1% 

l 0.6-Cresdmen to an ual total de alunos 195% 62% 26% 90% 4% 

10.7-Crescimento anual orgánko alunos J 5% 26% 26% 24% 4% 

Pe netração Fies / Total de alunos 18% 35% 44% 59% 5J% 

• Crescimento base alunos: de 253 mil para 1.024 mil. Esse crescimento foi 

orgânico e motivado pelas aquisições teitas, principalmente em 20 13 pela 

fusão com a Anhanguera, incorporada na operação em 20 14; 

• A fu são com a Anhanguera: essa operação transformou a Kroton na maior 

IES do mundo em número de alunos, contribuindo para o c rescimento de 

cerca de 90% do ano de 2013 para 20 14; 

• Fies: a empresa aumentou significativamente a penetração do programa, 

saltando de 18% da base de alunos presenciais para 53%. 

5.d - Kroton: Ticket médio e gastos por alunoiMensal 

Kroto n 2011 20 12 20L\ 2014 2015 Var. 14i 15 

11 -Ticket md. me nsal (em RS) ~\69,98 411 ,52 440,97 424,55 537,10 27% 

l J.1- Varíaç.ào tic:ket m d. 100% 111% 119% 11 ~% 145% 

12-CSP/Aluno me nsal (em R$) 220,76 199,46 179,24 148,79 190,98 28% 

12. 1-CSP/Aluno 100% 90% 8 1% 67~'(, 87% 

12.2- P&E/Aluno me nsal (e m RS) 158,95 143,6 1 129,05 !07, L\ 13i,5 I 28% 

12.2.1- Variação CBSiAlun o 100% 90% 8 1% 67% 87% 

l '.\-Desp. o per./Aluno mensal (em RS) 90,72 104,50 104,48 114,24 130,29 14% 

U-Varaiçào desp. oper.iAluno 100% 11 5% 115% 126% 144% 

• Kroton: O ticket médio cresceu até 20 13, dirninuindo um pouco em 2014. 

Entretanto, o c rescimento foi de 27% de 2014/2015; 

• CSP e P&E (remuneração do pessoal e encargos): O comportamento dimi ­

nuiu a cada ano até 2014, tendo um crescimento de 28% de 2014/201 5; 

• Despesas operacionais: cresceram nos respectivos anos, aumentando 14% 

de 2014/2015. 



CAPÍTULO 5 ANÁLI SE ECONÔMICO-FINANCEIRA DE EMPRESAS DO SETOR DE EDUCAÇÃO 89 

5.e - Anima: Total de alunos e seu crescimento 

Anima 2011 2012 20 13 2014 2015 Var. 14115 

10. l-Presenc.iais ( em milhares ) 37 4 1 46 79 78 -1% 

10.1.1-Fies 6 12 19 J6 1' .. ~") -9% 

10.2-Ead (em milhares) o o o o 
10.~~-Total de alunos (em milhares) J7 41 46 79 79 0% 

10.4-Proporçào presenciais 100% 100% 100% 100% 99% 

10.5-Propo rçào Ea D 0% 0% 0% 0% 1% 

l 0.6-Cresdmento anual total de alunos 6% 11% 12% 70% 0% 

10.7-C resd mento anual orgánko alunos 6% 11% 12% 8% ocv , O 

Pe netração Fies/ Total de alunos 17% 30% 40% 46% 42% 

• Crescimento base alunos: de 37 mil para 79 mil em 2015, com crescimento 

orgânico e por aquisições; 

• Aquisição da São Judas em 2014: um dos principais motivos do expressivo 

crescimento, adicionando cerca de 29 mil novos alunos; 

• Fies: aumento significativo no programa, saltando de 17% da base de alunos 

presenciais para 42% em 2015. 

5.f - Anima: Ticket médio e gastos por aluno/mensal 

Anima 2011 2012 2013 2014 2015 Var. 14/ 15 

11 -Tickt'/ m,i. mensa l (em R$) 9 11 ,07 959,73 1.080,95 997,76 1.247,81 25% 

11. 1-Var iaç.ào Tickd md. 100% 105% 119% 110% 137% 

l 2-CSP / Aluno mensal (em RS) 535,24 488,88 502,54 4 18,66 523,34 2õ% 

12. 1-CSP i Aluno 100% 9 1% 94% 78% 98% 

12.2- P&E I Aluno memal (em R$) 279,95 255,70 ;164, 12 ~\14,25 388,92 24% 

12.2.1- Va riação CBS í Aluno 100% 9 1% 130% 112% 139% 

1 :1-Desp. o per. i Aluno mensal (em R$) 25 1,72 258,42 317,09 2 13,2i 243,42 14% 

13-Varaiç.ào desp. o per. l .Aluno 100% 103% 126% 851} (1 971?-ó 

• Tiáet médio da Anima: apresentou c rescimento até o ano de 2013, quan ­

do, com a incorporação da São Judas em 2014, reduziu o valor do ticket 
médio, entretanto, voltou a crescer em 25% de 2014/2015; 

• CSP: diminuição relevante principalmente até 2014, mas crescimento de 

25% em 2015, voltando ao patamar próximo a 2011; 

• P&E: essas despesas cresceram a partir de 2013, corn um incrernento de 

24% em 2015, e as despesas operacionais tiverarn o rnesmo cornportamento 

e rnais 14%. 
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5.g - Ser: Total de alunos e seu crescimento 

Ser Edm.·.ac.íonal 2011 2012 20 13 20 14 2015 Var. 14 / 15 

10. l-Presenc.iais ( em m ilhares ) 41 56 99 127 137 9% 

10.1.1-Fies 16 ~H 48 56 17% 

10.2-EaD (em m ilhares ) o o o 2 65% 

10.~~-Total de alunos (em milhares) 41 56 99 129 141 9% 

10.4-Propo rçào presenciais 100,0% 100,0% 100,0% 98,4% 97,7% 

10.5-Propo rçào Ea D 0)0% 0,0% 0)0% 1,6% 2)J% 

l 0.6-Cresdmento anual total de alunos 24% J7% 76% 30% 9% 

10.7-Cresd mento anual orgánko alunos 24% J7% 66% 16% - 14% 

Pe netração Fies / Total de alunos 7% 28% 32% ~\8% 41% 

• Crescimento base alunos: expressivo crescimento da base de alunos de 41 

rnil para 141 mil em 201 5; 

• Crescimento: evolução orgânica relevante e motivada pelas aquisições. Em 

2015, houve evasão devido ús regras do Fies, notada na queda do nível de 

crescimento orgànico de 14%; 

• Fies: subiu de 7% em 2011, evoluindo para 41 % d a base de alunos presen ­

ciais em 2015. 

5.h - Ser: Ticket médio e gastos por alunoiJVlensal 

Ser Edu(.a(.io nal 2011 2012 20 13 2014 20 15 Var. 14/1,:; 

11 -Tick"t md. me nsal (em RS) 598,56 628,57 541,5~~ 594,58 72i,16 22% 

11. 1-Variação t i(ket md. 100% 105% 90% 99% 12 1% 

12-CSP l Aluno me nsal (em RS) 197,99 195,64 184,04 197,53 296,04 50% 

12. 1-CSP / Aluno IDO% 99% 93% 100% 150% 

12.2-P&E I Aluno me nsal (em RS) 140,37 13~\,27 120,92 IJ4,92 2 12,i9 58% 

12.2.1- Var iaçào C BS i Alun o 100% 95% 86% 96% 152% 

1 ~\-Desp. o pe r. 1 Aluno mensal (em RS) 182,98 200,44 142,20 154,0J 201,3~\ .H% 

13-Variaçào desp. o per. f Aluno 100% 110% 78% 84% 11 0% 

• Tiáet médio da Ser: inicialmente cresceu, dirninuindo sensivelmente 

ern 2013. 

Voltou a crescer ern 2014 e no último ano, na compara~'.ào entre 2014/2015, 

seu crescimento foi de 22%; 

• CSP: Os custos diminuem até 2013. C rescem de 201 3 a 2014 e no último 

ano, o aumento é relevante, sendo CSP + 50% e o P&E + 58%. 

• Despesas operacionais: oscilaram no período, voltando em 2015 aos níveis 

de 201 2, embora represente um aumento de 31 % no período 20 14/201 5. 
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6.a - Estácio: Indicadores de desempenho de resultados - Lolir, Ebitda, e Roic 

Estado Pari 20 11 20 12 2013 2014 2015 Var. 14/ 15 

6-Lo lir 108 186 284 457 495 8% 

6. 1-l'vlargem Lo lir / Rb 3% 7% 10% 12% 11% 

6. 1.1-Variaçào Lo lir 100% 173% 264% 424% 459% 

7-Ebitda 167 269 38:1 607 7 11 17% 

7. 1-l'vlargem Ebitda / Rb 8% 11% Li% 16% 16% 

7.2-Vadaçào Ebitda 100% 16 1% 229% 363% 426% 

14-Lolir I Aluno me nsal (em RS} ~\i,46 5i,21 75, 10 87, 15 82, 11 -6% 

14. 1- Variação Lolir / Aluno 100% 153% 200% 2JY:-b 219% 

15-Ebitda / Aluno m ensal (e m RS) 5i,99 82,60 10 1,00 115,55 117,90 2% 

15.1- Variação E bitd a / Aluno 100% 142% 174% 199% 203% 

40-Rok 11,6% 15,4 % 19,6% 19,8% 14,6% -26% 

• Lolir: houve rnelhora da margern a partir de 2013, e o valor cresce 8% de 

2014i2015; 

• Ebitda: observa-se crescimento da rmugem desde 2011, com crescimento 

de 17% de 2014/2015 e então rnanutenção da margem; 

• Lolir p/aluno: crescimento no período de 219%, com queda de 6% de 

2014i2015; 

• Ebitda pialuno: crescimento de 203%, com aumento de 2% de 2014/2015; 

• Roic: comportamento crescente até 2014, atingindo 19,8%, com queda de 

26% em 2015, ficando em 14,6%. 

6.b - Kroton: Indicadores de desempenho de resultados - Lolir, Ebitda e Roíc 

Kroton 20 11 2012 2013 2014 2015 Var. 14/ 15 

6-Lolir 48 288 65'.I 1. 153 1.452 26% 

6. 1-l'vlargem Lo lir / Rb 4% 14% 24% ? ' ()I, -~"> , O 22% 

6. 1.1-Variaçào Lo lir 100% 177% 222% 

7-Ebitda Ili 4 B 808 1.47 1 1.963 .l 3% 

7. 1-l'vlargem Ebitda / Rb 10% 2 1% 29% 29% 30% 

7.2-Variação Ebitda 100% 182% 243% 

14-Lolir / Aluno me nsa l (em RS} 15,96 58,59 104,91 97,34 118,2 1 21% 

14. 1- Variação Lolir / Aluno 100% 367% 657% 6 10% 741 % 

15-Ebitda / Aluno m ensal (e m RS) 36,73 86,02 129,86 124,23 159,82 29% 

15. 1- Variação Ebitd a / Aluno 100% 2-l4% 354% 338% 435% 

40-Rok 2, 1% í,i% 14 ,i % 7 ,0% 8,8% 25% 
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• Lolir: melhora a margem em 2013, decresce ern 2015 para 22%, rnas o valor 

aumenta 26% de 2014/201 5. Usarnos a variação base 201 3, dada a fusão com 

a Anhanguera; 

• Ebitda: a partir de 2013, atinge-se outro patamar de rnargem, em 29%, che­

gando a 30% em 2015, com crescimento de valor de 3:'>% de 2014/2015; 

• Lolir por aluno: crescimento no período de 7 41 %, com crescimento de 21 % 

de 2014/2015; 

• Ebitda por aluno: crescimento de 435%, com aumento de 29% de 2014/201 5; 

• Roic: crescente até 201:'>, atingindo 14,7%, com incremento de 25% em 

2015, ficando em 8,8%, elevando-se pela primeira vez após a fusão com a 

Anhanguera. 

6.c - Anima: lndirndores de desempenho de resultados - Lolir, Ebitda e Roic 

An ima 20 11 2012 2013 2014 2015 Var. 14/ 15 

6-Lolir -9 45 50 140 138 - 1% 

6. 1-lvlargem Lo lir / Rb -2% 9% 8% 15% 12% 

6. 1.1-Variaçào Lo lir IDO% 111% 3 12% ~; 07% 

i-Ebitda 4 57 65 164 167 2% 

7. 1-lvlargem Ebitda / Rb 1% 12% 11% 17% 14% 

7.2-Variaçào Ebitda IDO% 11 ; % 289% 294% 

14-Lolir / Alu no me nsa l (em RS) - 19,Ji 90,13 S9,6i 147,63 145,72 - 1% 

14. 1- Variaçào Lolir / Aluno IDO% 99% 164% 162% 

15-Ebitda / Aluno m ensal (em RS) 8,2 1 114,04 116,90 173,09 176,57 2% 

15. J- Variaçào Ebitd a / Aluno IDO% 103% 152% 155% 

40-Rok -3,8% 19,6 % 16,2% 23,4% 15,2% - .l5% 

• Lolir: melhora a margem até 2014, decresce em 2015 para 12%, com queda 

também do valor em -1 % de 2014/2015, usamos 2012 corno base, pois os 

valores de LOLIR em 2011 eram negativos; 

• Ebitda: atinge patamar de margem de 17% em 2014, caindo a 14% em 2015, 

com crescimento de valor de 2% de 2014/201 5; 

• Lolir por aluno: crescimento no período de 162%, com queda de -1 % de 

2014/201 5; 

• Ebitda por aluno: crescimento de 155%, com aumento de 2% de 2014/201 5; 

• Roic: crescente até 2014, atingindo 2:'>,4%, corn queda de -35% em 201 5, 

ficando em 15,2%. 
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6.d - Ser : Indicadores de desempenho de resultados - Lolir, Ebitda e Roic 

Ser Educ.ac.io n al 20 11 2012 20 13 2014 2015 Var. 14/ 15 

6-Lo lir 60 96 16 1 244 2 14 - 12% 

6. 1-lvlargem Lo lir / Rb 20% 23% 25% 27% 17% 

6. 1.1 -Variação Lo lir 100% 160% 268% 407% 357% 

7-Ebitda 77 116 190 289 287 - 1% 

7. 1 -lvlargem Ebitda / Rb 26% 27% 30% 32% 23% 

7.2-Variaçào Ebitd a 100% 151% 248% 378% 375% 

14-Lolir ! Aluno me nsa l (em RS) 12 1,72 142,37 135,:17 158,05 126,57 -20% 

14. 1- Variação Lolir / Aluno 100% 117% 111% i:.~o~:6 104% 

15-Ebitda I Aluno m ens al (em RS) 155,67 172,04 160,41 187,69 170,01 -9% 

15. 1- Variação E bitd a / Aluno 100% 111% 103% 12 1% 109% 

40-Rok 19,2% 23,6 % 2J,6% 29% 16,4% -44% 

• Lolir: melhora a rna rge m até 2014, chegando a 27%, decrescendo e rn 201 5 

para 17%, com queda t ambé m do valor e n1 - 12% de 2014/2015; 

• Ebitda: atinge patamar de margem de 32% e m 2014, ca indo a 23% e rn 2015, 

com queda de va lor de - 1% de 2014/201 5; 

• Lolir por aluno: c rescimento no pe ríodo de 104%, com queda de -20% de 

20 14i 201 5; 

• Ebitda por aluno: c rescimento de 109%, com queda de -9% de 20 14/2015; 

• Roic: crescente até 201 3, atingindo 30,8%, osc ilando em 2014 para 29% e 

caindo -35% em 201 5, ficando em 16,4%. 

7.a - Estúcio: Indicadores de resultados como lucro líquido e lucro líquido por aluno 

Es túc io Part 2011 2012 2013 2014 2015 Var. 14 / 15 

9-Lu<.ro liquido d e exe rc i.cio 9 5 141 297 485 505 4% 

9. 1 - Lucro liq. / RB 4% 6% 10% 13% 11% 

9. 1.1- Var iação lucro líq. IOO% 148% 3 11% 509% 530% 

10.:1-Tota l d e a lunos (e m milha res) 240 272 3 16 4 37 503 15% 

10.6-C resdme nto anual total de alunos 100% 113% 132% 182% 210% 

16-LL / Aluno men sa l (em R$) H,09 4 3,30 78,28 92,4 7 s :1,74 -9% 

16. 1- Variação LLi Aluno IOO% U I% 237% 279% 253% 

• Lucro líquido: c rescirnento d.a margem líquida até I 39;i e n1 2014, com que­

da para 11 % em 2015, embora em valor tenha havido inc remento de 4%; 

• Lucro líquido por aluno: c resceu também até 2014, atingindo seu maior 

valor, diminuindo em 2015, com queda de -9%. 
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7.b - Kroton: Indicadores de resultados como lucro liquido e lucro liquido por aluno 

Kroton 2011 2012 2013 2014 2015 Var. 14/ 15 

9-Luuo liquido de exe rc íc io 5 1 260 626 1.14 1 1.462 28% 

9. 1- lucro líq. ! RB 5% 13% 2-l % ? ' ()I, -~'l , O 22% 

9. 1.1- Variação lucro líq. 100% 182% 234% 

10.~\-Total d e a lunos (e m milhares) 25~\ 410 5 19 987 1.024 4% 

10.6-C rescime nto anual total de alunos 100% 190% 197% 

16-LL / Aluno men sa l (e m R$) 16,7 1 52,8:\ 100,58 96,32 118,99 24% 

16. 1- Variação l L/ Aluno 100% 96% 118% 

• Lucro líquido: manutenção da margem líquida no período após fusão com 

a Anhanguera ao nível de 23%, com crescimento em valor em 2015 de 28%; 

• Lucro líquido por aluno: cresceu a partir de 2013, atingindo seu maior va­

lor em 2015, com crescimento de 24%. 

7.c - Anima: Indicadores de resultados como lucro líquido e lucro liquido por aluno 

Anima 2011 2012 2013 2014 2015 Var. 14/ 15 

9-L.tu.:ro lit1uído (le exercido -3 1 ~\O 4~\ 183 76 -58% 

6. 1- lucro líq. / RB -7% 6% 7% 19% 6% 

6. 1.1- Var iação lucro líq. 100% 299% 339% 79õ% 447% 

10.~l-Tota l de alunos (em milhares) 37 41 46 79 79 0% 

10.6-C rescime nto anual total de alunos 100% 111% 124% 2 11% 210% 

16-LL i Aluno men sa l (e m RS) -68,24 60,8 1 76,87 192,81 80,27 -58% 

16. 1- Variaçào LL / Aluno 100% 289% 3 L\% 483~:6 .ll8% 

• Lucro líquido: crescirnento da margem líquida até 2014, com queda na 

rnargem para 6% em 2015 e queda também ern valor de -58%; 

• Lucro líquido por aluno: crescimento de 318% no período, com valor 

rnaior ern 2014, havendo queda de -58% ern 201 5. 

7.d - Ser: Indicadores de resultados como Juno líquido e lucro líquido por aluno 

Ser Educac.io n al 2011 2012 2013 2014 2015 Var. 14/ 15 

9-Ltu.:ro liquido <-le exercífio 43 83 141 244 169 <li % 

9. 1- lucro líq. / RB 15% 20% 22% 27% 14% 

9. 1.1- Var iação lucro líq. IDO% 193% 329% 569% 394% 

10.'.l-Total de a luno s (em milhares) 41 56 99 129 141 9% 

10.6-C rescimento anual total d.e alunos IDO% 137% 24 1% 3 13% 343% 

16-LL i Aluno men sa l (e m RS) 86,98 122,99 118,82 158,05 99,87 -~)7% 

16. 1- Variação LL/ Aluno 100% 141% 1371Jó 182% I I S% 
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• Lucro líquido: crescimento da margem líquida até 2014, com queda na 

margern para 14% em 2015 e diminuição também no valor de -31 %; 

• Lucro líquido por aluno: crescimento de 1159b no período, corn valor 

maior em 2014, havendo queda de -37% em 2015. 

Conclusões do relatório de análise das empresas de educação 

A. Crescimento das operações: 
• Crescimento orgânico das ernpresas no período é relevante; 

• Aurnento muito importante através das operações de compras de empre­

sas no setor; 

• Operações de F&A das quatro empresas representaram cerca de 25% do 

total de opera\'.Ões de F&A realizadas no setor entre 2010 e 2015. 

B. Aumento médio do valor das receitas brutas: em moeda constante, o cres­

cimento das receitas operacionais foi de 328% no período (Gráfico l). 

C. Base de alunos: É rnuito relevante o nível de crescimento e o respectivo 

número de alunos dessas empresas: 

• Estácio: crescimento de 2014/2015 foi de 15%, alcançando 503 mil alunos 

em 2015 (Tabela 5.a); 

• Kroton: o número de alunos ern 2015 foi de 1.024.000 alunos, apresentan ­

do um crescimento menor, de 4%, em 2014/2015 (Tabela 5.c); 

• Anima: o núrnero foi de 79 mil alunos, mantendo-se estável de 2014/2015 

(Tabela 5.e); 

• Ser: o crescirnento de 2014/2015 foi de 9%, apresentando em 2015 141 mil 

alunos (Tabela 5 .g). 

D. Gastos com CSP: Os gastos com CSP sobre a receita I íquida caíram de 61 % 

em 2011 para 51 % em 2015 (Tabela 3.a). 

E. Remuneração dos professores: A remuneração média dos professores so­

bre a receita líquida caiu de 40% em 2011 para 37% em 2015 (Tabela 3- 1.a) . 

F. Receita bruta versus remuneração dos professores: A receita bruta média 

c resceu 328% no período (Gráfico 1 ), enquanto os gastos com a remunera­

ção dos professores em média cresceram 284% (G ráfico 4). 

G. Remuneração dos professores: 
• Remuneração de pessoal e encargos: c resceu 27% entre 2014 e 2015 

( Tabela I O.a); 

• Receitas brntas: c rescimento de 26% entre 2014 e 2015 (tabela !O.a). 

• Histórico: as receitas cresceram mais do que proporcionalrnente iis rernu ­

nerações; 

• Tendência: comportarnento de 2015 pode indicar urna mudança de ten ­

dência, a ser confirmada ou não, nos próxirnos anos. 
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Tabela 10.a - Variação receita br. X Variação P&E 2015 

Todas as e mpresas (Soma) 20 11 20 12 20 13 20 14 20 15 Var. 14í l 5 

1-Re<.eita br u ta 4.0 14 5.44 1 6.97.l 10.749 13.508 26% 

4.2-Pessoal & Encargos 1.431 J.723 2.047 2.912 3.685 27% 

H. Resultado da operação (Lolir) (Tabelas 7): 
• Estádo: crescimento histórico, com tendência mantida em 20 l 5, cuja ex­

pansão foi de 8%; 

• Kroton: crescimento histórico, com tendência mantida em 20 l 5, cuja ex­

pansão foi de 26%; 

• Anima: crescirnento até 20 l 4 e manutenção em 20 l S, corn oscilação de - l %; 

• Ser: também cresceu até 2014, apresentando queda em 2015 de -12%. 

1. Incentivos governamentais: 
• Fies e ProUni proporcionam relevante dirninuição nos encargos de IR; 

• Taxas efetivas de encargos de 3% a 6%; 

• Contribuição nos resultados operacionais. 

J. Comportamento do Roic (tabela abaixo): 
• A partir de 2012, constata -se evolução importante no retorno econômico 

do capital-Roic; 

• Ern 20 I 5, a média se reduz a 13,75%; 

• Queda ocasionada pelo comportamento do rnercado, influenciado pelo 

impacto das políticas econô micas e governamentais vigentes. 

Tabela 1 La - Retorno sobre capital investido e média do setor 

Empresas 2011 2012 2013 2014 2015 

Rok Estâdo 11,60% 15,40% 19,60% 19,80% 14,60% 

Roic Kroton 2,10% 7,70~·0 14,70% 7,00% 8,80% 

Role Anima -.l,76% 19,60% 16, 15% 23,36% 15,20% 

Roic Ser 19,20% 23,60% 30,80% 29,00% 16,40% 

Roic médio i ,29% 16,5i% 20,31% 19,79% 13,i5% 

K. Roic no mercado americano: 
• O Roic das empresas educacionais é superior à média histórica das demais 

empresas brasileiras de capital aberto; 

• A partir de 201 2, as empresas educacionais brasileiras apresentaram retor­

nos superiores ao mercado arnericano; 

• O Roic das empresas educacionais brasileiras foi de 30% a 50% do que de 

empresas educacionais a rnerica nas em 2014. 
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L. Estrutura de financiamento: 
• Capitalização: é representada pelo capital próprio, advindo dos investi ­
mentos efetuados no capital social da empresa, constatado pelo valor do 

patrimônio líquido, devendo ser atualizado monetariamente. Como esses 
recursos no conceito do VB!\.-1 ou geração de valor representam na reali­

dade econômica um empréstimo dos acionistas para a empresa, devem se r 
rnultiplicados pelo custo de oportunidade do acionista, compondo o \I\Tacc 

da empresa. 

As empresas do setor de educa\'.ão têm nível elevado de capitalização (capi­
tal próprio) quando comparadas a outras ernpresas do mercado; 

• Estrutura de capital: Participa\'.i\o do capital próprio (patrimônio líquido) 
na faixa de 80% dentro da estrutura de capital das ernpresas. 

• Nível de financiamento: representado pelo capital de terceiros, consiste 
no passivo oneroso, corno as dívidas e empréstirnos, multiplicado pela taxa 

de juros líquida do IR; 
Estúcio e Anima, dentre as empresas analisadas, têm as maiores parcelas 

de financiamentos na estrutura de capital, com cerca de 19% (tabelas 6.a) e 
39% para a Anima (tabela 6.d). 
Cálculo do Custo do Capital - \Vacc; ( lVeiglited Average Cost of Capital): 

representa a taxa do custo médio ponderado do capital, d ado pelo impacto 
dos juros do capital de terceiros e pelo custo de oportunidade dos recur­

sos dos acionistas, considerando dessa forma os dois elernentos do passivo 
corno capital financeiro oneroso: 

1\1. Cotação das ações (conforme tabela 12) : 
• Cotação das açõ es e valor de mercado: A cotação das ações para as 

empresas de capital aberto é o valor que é negociado na Bolsa de Valores 
(Bovespa). Na análise de balanço anual, usa-se o va lor do último dia de de­

zembro para avaliar o quanto vale a empresa no mercado. Ou seja, o valor 
de mercado é comparado com o valor investido no patrimônio líquido, com 

o objetivo de avaliar se houve acréscimo na riqueza do acionista ou não. 

• 2014: é o ano ern que houve o pico de crescimento no valor das ações; 
• 2015: reação negativa do mercado a partir de março, com os valores das 

ações das empresas do setor educacional tendo fortes quedas; 
As mudanças nos incentivos governarnentais e a respectiva baixa nas pos­

s ibilidades de crescirnento no ingresso de alunos, sornadas à instabilidade 

econômica de 2015; 

5 Wacc: é dado pela proporção dos rnrnponentes de capitais onerosos na estrutu ra de capital, identificado pelo 
custo do capita l de terceiros mais o custo de oportunidade do capital próprio. A fórmula do WACC: CT(l-t) 
x T + CP x P, onde CT =% Custo do Capital Terceiros, T=Capital de Terceiros (R$), CP=% Custo do Capita l 
Próprio. P=Capital Próprio (R$) e t=Aliquota do IR. 
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• Aumento no número de evasões e inadimplências; 

• Houve urna tímida recupera\'.ão no valor das a\'.Ões em 2016 somente em 

duas empresas. 

Tabela 12 - Cotações das ações na Bovespa do setor educacional 2012-2016 

Empresas 31112/2012 :1111212014 31/03/ 2015 :\1112/2015 :11 /03120 16 

Cotaçào Est ácio 1.3}3 23,82 18,54 l.l,95 11,82 

Cotaçào Kroton 6,20 16,58 10,29 9,53 11,48 

Cotaçào An ima J5>35 15,22 l.l,80 9,95 --
Cotaçào Ser 29,õ9 12,58 7,70 10,56 

N. Ganhos de eficiência operacional versus investimentos: 
• Inovação e tecnologia de aprendizagem: novamente, as informações di ­

vulgadas são insuficientes na perspectiva de aplicação de recursos em ino­

vação e tecnologia de aprendizagem. 

• Qualificação dos professores e capital humano: também nos relatórios 

de administração, não se identificam mensagens de direcionamento de in ­

vestimentos na melhoria do ensino no Brasil. 

O. Incentivos governamentais: os incentivos ao setor de educação poderiam 

ser também direcionados para pesquisa e desenvolvimento, visando melho­

rar o ensino superior e atingir níveis internacionais (exernplo: empresas de 

Tecnologia). 

P. l\ilecanismos de avaliação: introdu\'.ão da análise dos investirnentos e do 

aumento da qualificação dos professores corno um nível mínimo de melho­

ria contínua a ser exigido e alcançado pelas empresas com o ensino superior 

no Brasil, principalmente das que se utilizam de incentivos. 

Q. Educação: processo contínuo na evolução das pessoas e do Brasil. É corno 

urna semente: se não houver tratos culturais corretos desde o início, adubos 

e água, etc., a planta não vai germinar e crescer! 

R. A educação merece uma atenção especial das empresas, entidades, do go­

verno e da sociedade. Se não houver, os interessados no negócio de educa ­

ção fica m restritos aos ganhos financeiros. 

Ane1<0: tabelas 

- Capital empregado (capital de giro mais capital fixo ) 
Estruturas de financiamento e indicadores de capital empregado mais os finan ­

ceiras: 

• Estácio, Kroton, Anirna, Ser. 

- Ciclo financeiro da operação , fluxo de caixa operacional (FCO) e indicado­

res de endividamento: 

• Estácio, Kroton, Anima, Ser. 
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A - Est,ício: Capital aplicado e estruturas de financiamento 

Est,kio Pari 2011 20 12 2013 2014 20 15 Var. 14/ 15 

20- Ca11ital giro op,,r. liq. (CGOL) 287 274 42:1 57 1 1.104 9:1% 

20. t-Variação CGOL 100% 96% 148% 199% .,85% 

2 I-Capital fixo 822 1.031 1.177 2.452 2.661 9% 

21.1-Variação capital fixo 100% 125% 143% 298% 324% 

22-Capita l empregado (20+2 l ) 1.109 1.:105 1.599 3.02J :1.765 25% 

22. l-Variaç.ào çapltal em pregado 100% 118% 144% 273% 340% 

2~\-]ndic,.ulo re.s estrutura tincto. 100% 100 % 100% 100% 100% 

23.1-Financiamentos 0,7% 1,4% 3,0% 1,6% 7,7% 

23.2-R. L.P oper. - E.L.P oper. 2,8% 3,5% 1,4% 0,7% 0,5% 

2~;-~-Financiamentos LP 25)4% 235% 12,9% 18,4% 19,2% 

23.4-Patrimôn io liquido 7 1,1% 71)6~·ó 82,7% 79,3% 72,6% 

24-]ndicadore.s cap. empr.+ fin. 100% 100 % 100% 100% 100% 

24.1-Disponivel + apl. fin - divide ndos 15,4% 9,9% .'3,4% 18,4% 13,8% 

24.2-Cap. giro oper. liq. (CGOL) 2 1,9% 18,9% 17,6% 15,4% 25)% 

24.3-Capital fixo 62,7% 7 1,2% 49,0% 66,2% 60,9% 

B- Kroton: Capital aplicado e estruturas de financiamento 

Kroton 20 11 2012 2013 2014 2015 Var. 14/ 15 

20- Capital giro o per. liq. (CGOL) -338 -:15 15:1 :185 :\77 -2% 

20. t-Variação CGOL 100% 252% 247% 

2 1-Capital fixo 3.456 4.:197 4.J82 15.965 16.209 2% 

21.1-Varia,,ão capital fixo 100% 364% 370% 

22-Capita l empregado (20+2 l ) 3. 118 4 .:162 4.5:14 16. :150 16 .586 1% 

22.1-Variaç.ão capital empregado 100% 361% 366% 

2~\-]ndic.atiore.s estrutura ti11cto. 100% 100% 100% 100% 100% 

23.1-Financiamentos: 0,8% 0,4% 3,9% 1,9% 1)8CJ() 

2.l.2-R. L.P oper. - E.L.P oper. 10,4% 14,.l% 7,3% 9,6% 5,1% 

23-3-Fi nanciamentos: LP 23)5% 15,9% 14,6% 6,3% 4},% 

23.4-patrimónío liquído 65)2% 69A% 74,2% 82,2% 88,8% 

24-]ndic,.ulore.s (ap. empr.+ tin. 100% 100 % 100% 100% 100% 

24.1-Disponivel + apl. fin - divide ndos 6) 1% 5,9% 9,3% .l,0% 2,41?-ó 

24.2-Cap. giro oper. liq. (CCOL) -10,2% -0,7% 3,1% 2,.l% 2,2% 

24.3-Capital fixo 104,1% 94,8% 87,6'~-Ó 94,7% 95,4% 
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C - Anima: Capital aplicado e estruturas de financiamento 

Anima 2011 2012 2013 2014 2015 Var. 14/1 5 

20- Capital g iro o pe r. liq. (CGOL) -23 -5 2 1 104 234 124% 

20.1-Variação CGO L 100% 488% 109.\% 

21-Capital fixo 237 248 354 7 18 758 6% 

2 1.1-Var ia,cão e.apitai fixo 100% 105% 149% 302% 3 19% 

22-Capital e mpregado (20+2 I) 2 14 24 ~, 375 822 992 2 1% 

22. 1-Variaç.ão capital em pregado 100% 113% 173% 383% 462% 

2 ~1-lndicado res estrutura tincto. 100% 100 % 100% 100% 100% 

2~t 1-Financiamentos ~;8, 1% 6, 1% \3S~ó 3A% 10,7% 

23.2-R. L.P oper. - E.L.P oper. 25,2% 28,2% 12,5% 4,9% 1)81?-6 

23 -3-Fi nanciamentos LP 3 1,0% 43,0% 19,2% 12,4% 20,1% 

2~t4-Patrimônio liquido -14)3% 22,7% 65,0'?ú 79,4% 67,3% 

24-lndicado res cap. aplic . + fin. 100% 100 % 100% 100% 100% 

24. 1-Disponivel + apl. fin - divide ndos 0,5% 2,7% 60, 1% 11,5% 14,6% 

24.2-Cap. giro oper. liq. (CGOL) -10,6% -2)2% 2,3% 11,2% 20,1% 

24.3-Capital fixo 110,1% 99,5% 37,6% 77)% 65)% 

D - Ser: Capital aplicado e estruturas de financiamento 

Ser Educ.ac.io nal 2011 2012 20 13 20 14 2015 Var. 14/ 15 

20- Capital g iro o pe r. liq. (CGOL) 23 ~17 56 137 89 <,6% 

20. 1-Variação CGO L 100% 165% 247% 603% .l89% 

2 1-Capital lixo 327 4 22 527 958 1.425 49 % 

21.1-Variação capital fixo 100% 129% 16 1% 293% 435% 

22-Capital e mpregado (20+21 ) 350 460 58~1 1.096 1.5 13 ~'8 % 

22.1-Varíaç.ào capital empregado 100% 131% 167% 313% 432% 

.23-]ndic,.ulo re.s estrutura fmcto. 100 % 100 % 100% 100% 100% 

23.1-Fi nandamentos: 5, 1% l J.)9~·ó 4,4% 8,0% 7,0% 

23.2-R. L.P oper. - E.L.P oper. 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

2~; -3-Financiamentos: LP :~7,3% 26,1% J. L,S'?ú 27,3% 39,0% 

23.4-Patrimônio liquido '57)6% 60,0% 63,7% 64,6% 54,0% 

24-]ndicado res (ap.empr. + fin. 100 % 100 % 100% 100% 100% 

24. 1-Disponivel + apl. fin - divide ndos 3,9% 2,8% .l?,9% 11,5% 14,8% 

24.2-Cap. giro oper. liq. (CGOL) 6,3% 7,9% 6,0% 11, 1% 5,0% 

24.3-Capital fixo 89,9% 89,J.% 56,2% 77,4% 80,2% 
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E - Estácio: Ciclo financeiro, fluxo de caixa operacional (FCO) e endividamento 

Est,kio Part 20 11 2012 2013 2014 2015 Var. 14 / 15 

30-C ic:.lo financeiro 63 53 69 70 120 70% 

30.1-P. tv!. recebimento 76 69 73 73 127 73% 

30.2-P. t-t o utras a receber 20 21 28 31 25 -18% 

30.3-P. M. pgto. 9 8 7 6 -6% 

30.4-P.M. imp./taxas o o 7 6 9 57% 

30.5-P.M. outras exigibil. 23 23 19 2 1 17 -19% 

50-Fluxo caixa operacio11al 29 2i7 2 17 4 32 B 3 -69% 

SO. !-Variação F.C.oper. 100% 969% 759% lõl2% 467% 

5 1-Dis p. liq (caixa - div. a pg.) 224 175 87 1 791 7 19 -9% 

S!.1-Variaç.ão disp. líq. 100% 78% 389% 354% .l21% 

52-Dívida CP 9 20 7 1 58 :n6 477% 

52. 1-Variaç.ão divida C P 100% 227% 804% 658% :1794% 

5:1-Dívida CP+LP H3 340 309 681 8:17 23% 

5.l. 1-Variação dívida LP 100% 102% 9.l% 205% 2õ l % 

60-EBITDA / Dívída CP+LP 0,5 0,8 1,2 0,9 0,9 -4% 

6 1-FCOi DiYida CP ~\,2 13,8 J,O 7,4 0,4 -95% 

62-FCO i DiYida CP+LP 0, 1 0,8 O,i 0,6 0,2 -75% 

6:1-Disp. Líq / Dívida CP+LP 0,7 0,5 2,8 1,2 0,9 -26% 

F - Kroton: Cido financeiro, fluxo de caixa operacional (FCO) e endividamento 

Kroto n 20 11 2012 2013 2014 2015 Var. 14 / 15 

30-Cido financeiro -119 -7 22 31 24 -24% 

30. 1-P. M. recebimento 112 59 56 66 64 -3% 

30.2-P. M. o utras a rec.eber 20 15 12 21 13 -~;8% 

30.3-P. M . pgto. 29 18 13 17 14 -15% 

30.4-P.M. im p./taxas 7 5 4 5 6 7% 

30.5-P.M. outras exigibil. 226 63 31 :17 36 -4% 

50-Fluxo çaixa operadonal 563 96 596 1.205 1.858 54% 

50.1-Variaç.ão F.C.o per. 100% 202% 312% 

5 1-Disp. liq (c.aixa-div. a pg.) 201 2i4 498 504 404 -20% 

51. 1-Variação disp. líq. 100% 10 1% 8 1% 

52-Dívida CP 27 18 19:1 323 :103 -6% 

52. 1-Varia,:ão dívida CP 100% 168% 157% 

5:1-Dívida CP+LP 781 i38 732 1.065 n s -.li% 

53.1-Varíaç.ào divída LP 100% 14ó% 100% 

60-EBITDA / Dívida CP +LP 0, 1 0,6 1, 1 1,4 ' ., -,, 94% 

6 1-FCOi Di,-ida C P 21, 1 5,4 J, I 3,í 6, 1 6 5% 

62-FCO i Di,-ida C P+ LP O,í 0,1 0,8 1, 1 2,5 124% 

6:1-Dis p. Líq / Divida C P+LP O, '.\ 0,4 O,i 0,5 0,5 16% 
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G - Anima: Ciclo financeiro, tluxo de caixa operacional (FCO) e endividamento 
Anima 20 11 20 12 2013 2014 2015 Var. 14115 

30-Cido fm a ncei.ro -23 -5 15 50 96 92% 

30.1-P. ]V!. recebimento 58 48 66 82 118 43% 

30.2-P. fvl. o utras a receber 9 9 15 24 18 -24% 

30.3-P. lv!. pgto. 16 9 15 9 -8% 

30.4-P.M . im p./taxas 4 4 5 4 -18% 

30.5-P.M . outras exigibil. 70 48 47 42 28 -~n % 

50-Fluxo caix~, opera .. ~io1,al 24 w 38 8 1 38 -54% 

50. 1-Variaç.ão F.C.oper. 100% 166% 16 1% 342~:6 158CJ'O 

5 1-Dis p. l iq (ca ixa-div. a pg .. J. 7 576 150 185 23% 

51. t-Variação disp. líq. 100% 26% ~n% 

52-Divida CP 82 15 3 1 32 124 293% 

52.1-Variaç.ão divida CP 100% 18 1% 162% 162% 49% -- --
5:1-Dívida CP+LP 110 107 180 11 5 B4 104% 

53. t-Variaç.ão divida LP 100% 98% 164% 104% 212% 

60-EBITDA I Dívida CP +LP 0,0 0,5 0,4 1,4 O,i -50% 

6 1-FCO/ DiYida CP 0, :1 2,6 1,2 2,6 0,3 -88% 

62-FCO i Di,·ida CP+ LP 0,2 0,4 0,2 0,7 0,2 -77% 

63-Dis p. l iq I Divida CP+ LP 0,0 0, 1 J,2 1,3 0,8 -40% 

H - Ser : Cido financeiro, fluxo de caixa operadonal (FCO) e endividamento 

Ser Edu(.ac.ion al 20 11 2012 2013 2014 2015 Var. 14 115 

30-Cido financeiro 3 1 35 35 59 29 -51% 

30. 1-P. M . recebimento 52 56 66 95 62 -.l5% 

30.2-P. lv!. o utras a receber 28 l i 10 10 -29% 

30.3-P. lv!. pgto. 11 4 8 8 6 -28% 

30.4-P.M . imp./taxas l i 7 8 7 9 21% 

30.5-P.M . outras exigibil. 26 20 25 :;i 26 -17% 

50-Fluxo caixa operacional 62 98 166 19 1 :12 1 69% 

50.1-Variaç.ão F.C .o per. 100% 159% 268% 309% 520% 

5 1-Disp. liq (c.aixa-div. a pg.) 17 2 1 355 15 1 283 87% 

51. 1-Variação disp. líq. 100% 129% 2 142% 9 12% 1707% 

52-Dívida CP 18 66 42 99 125 26% 

52. 1-Varia,:ão divida CP 100% 3~7% 225% 539% 677% 

5:1-Dívida CP+LP 136 I H 299 :ns 693 105% 

53.1-Varíaç.ào divída LP 100% 9 1% 220% 249% 510% 

60-EBITDA I Divida CP+LP 0,6 0,9 0,6 0,9 0,4 -52% 

6 1-FCOi Di,-ida CP :1,:i 1,5 4,0 1,9 2,6 .l4% 

62-FCO i Di,-ida CP+ LP 0,5 0,8 0,6 0,6 0,5 - 18% 

6:1-Disp. liq / Dh·ida CP+LP 0, 1 0,2 1,2 0,4 0,4 -9% 
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• Relatórios de administração publicados pelas empresas: permanece a si ­

tuação anteriormente percebida e relatada nos relatórios anteriores, quanto 

à falta histórica de citação nos relatórios de administra\:ão das empresas ou 

mesmo em suas apresentações institucionais ao mercado sobre o posiciona ­

mento estratégico em seus três itens principais, aspectos que elencamos da 

maior releváncia para a sustentabilidade de longo prazo dessas empresas de 

ensino, que sào: 

• rvlelhorias na constante qualificação dos professores; 

• Investimento em capital humano; e 

• rvlelhoria tecnológica do ensino. 

• Investimentos em pesquisa e desenvolvimento e inova<;ão na aprendi­
zagem: a exemplo das empresas de tecnologia, investir de rnaneira relevante 

no capital humano e ern pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias é 

prioridade, com expressivos recursos financeiros investidos, e é parte inte­

grante da estratégia. Dado que esses fatores constituem o objetivo estratégico, 

visa -se aumentar o nível de crescimento, ter serviços de excelência, ganhar 

vantagens competitivas no mercado junto aos clientes, permanecer susten ­

túveis economicamente, visando rnanter a marca e a perenidade do negócio. 

• Incentivos governamentais: percebe-se que os incentivos governarnentais 

do setor de educação no Brasil não são objetivamente direcionados aos rein ­

vestimentos em pesquisa e desenvolvimento do ensino e conhecirnento. Os 

ganhos proporcionados pelo aumento relevante do uso dos incentivos pelas 

empresas, deveriam demonstrar como contra partida investirnentos mais 

que proporcionais no conhecimento e nível dos professores. O objetivo de­

veria ser de demonstrar o objetivo claro de melhorar continuamente o nível 

do ensino superior, para que continuamente e no longo prazo atingir nívei s 

internacionais de competitividade e excelência. 

• Mecanismos de avalia<;ão: entende-se que falta exigir e estabelecer pelas 
entidades governamentais um mínirno de investimentos sobre as receitas, 

visando introduzir um aumento da qualificação dos professores, que ve­

nham representar melhorias constantes, especificamente corn a aplicação de 

recursos em pesquisa e desenvolvimento educacional, estabelecendo regras 

e definições para as empresas que se beneficiam dos incentivos, ou seja, 

exigir um nível mínimo de rnelhoria contínua na educação, como contra ­

partida aos benefícios distribuídos ou alocados a essas. 

• A educação sempre rnereceu, e com o impacto do nível de globalização rne­

rece rnais e mais, uma atenção especial das empresas, entidades, da socie-
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dade e do governo. Se essa atitude nào se intensificar, é provável que os in ­

teressados no negócio da educaçào ficarão restritos aos ganhos financeiros, 

e os reinvestimentos tão necessúrios na atividade do ensino não acontece­

rào, estarão ausentes. Dessa forma, o resultado esperado é a diminuição da 

qualidade de ensino superior, redução dos níveis de conhecimento e perda 

expressiva da competitividade tanto das empresas como nacional. 



Autonomia da universidade no 
Brasil. Que história é essa? 

J. S. Faro1 

6 
Ao longo das lutas pela redemocratização, o conceito de autonomia 

universitária adquiriu um duplo sentido. Mais que uma necessidade 

libertária, autonomia foi difundida como liberdade mercantil indiscriminada, 

fora de controle ou regulação estatal. Assim, tal autonomia possibilita 

transferir para as mantenedoras- ou empresas- a prerrogativa do controle 

integral sobre as mantidas - ou universidades. Não há paralelo disso em toda 

a história das instituições científicas 

Introdução 

A autonomia da universidade está entre as conquistas mais significativas e irn ­

portantes da rnodernidade. A afirmação soa corno um truísn10, mas nos dias de 

hoje é preciso recuperar sua força de argumento para que essa prerrogativa da 

liberdade de pensamento, rnanifesta\'.ào, reflexão filosófica, experirnentação e ino­

vação científica não se perca ern meio às inúrneras pressões externas que pesam 

sobre a vida acadêmica. 

Do que é que estamos falando? No O cidente, a instituição que conhecemos 

como universidade tem suas origens na França do século XII, quando a organiza ­

ção do então incipiente pensamento racionalista dá os primeiros passos em dire­

ção ú sua independência sobre os dogmas da Igreja. A reunião de um conjunto de 

conhecimentos referentes ao universo dos fenômenos e a crença de que era poss í­

vel entendê-los em sua dirnensão física, isto é, apreendidos em sua materialidade 

empírica e compreensíveis a partir disso ( e não apenas de sua validação espiritual), 

passam a se r, desde então, urna atividade integrante e inerente ao processo de 

1 Professor dos cursos de [ornalismo da Pontiiicia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e da Universi­
dade Metodista de São Paulo (Umesp). Docente do programa de pós-graduaçào sr rir to .<t'11sr1 em Comun icaç.ão 
dessa última instituição. Consultor da Coordenação de Aperieiçoamento de Pessoa l de Nível Sup erior (Capes), 
do Conselho Naciona l de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq) e da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). 
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emancipação e de liheniade do pensamento em relação à teologia católica, instru ­

mento de poder da instituição que a defende desde sempre. É claro que a conquista 

da liberdade de pensamento teve uma trajetória demorada e repleta de sobressal ­

tos, em especial naqueles momentos em que a Igreja identificava nos progressivos 

avanços do conhecimento sinais de contestação à sua autoridade escolâstica, ou 

seja, às verdades que advinham da generalização dos pressupostos da fé, e não da 

argumentação lógica e da sua comprovação. 

Para que pudesse cumprir com esse seu papel, que adquire cada vez mais im­

portância com o desenvolvimento técnico, científico, artístico e filosófico europeu, 

a garantia de que a universidade irá se valer é a da autonomia. Trata-se de uma 

construção institucional em torno de si e de seus integrantes (professores, pesqui ­

sadores, estudantes) que é refratária à autoridade, para que a própria autoridade 
não fosse, em si, fonte da verdade, como se acreditava. 

Demonstração e argumentação 

Para a ciência, a fonte da verdade é a demonstração, a argumentação, a relati ­

viza\'.ão do dogma ou coisa parecida. A autonomia universitária, portanto, é uma 

prerrogativa que decorre da sua própria natureza e tornou-se tanto rnais inques­
tionável quanto maior foi o peso que a ciência teve nas transfornW\'.Ões ocorridas 

em todas as áreas do conhecimento que o mundo viveu desde então. Apesar disso, 

a cristalização do conceito de 11utonomia só ocorreu no século XVIII quando, em 

1788, Emmanuel Kant introduziu o termo na sua obra "Crítica da razão pn\tica". 

A data, nesse caso, é importante porque permite associar a emancipação do 

pensamento acadêmico às fontes da ideologia liberal e, por isso, vincuh\ -la a um 

dos dispositivos ideológicos e simbólicos da ascensão burguesa. Parece não restar 
muitas dúvidas hoje quanto ao fato de que a autonomi11 - não apenas universitária, 

mas também no campo da representação política e das práticas econômicas - aca­

bou por se fundir à múxima da lihe,·dade como atributo do mundo moderno, ain­

da que a mesma modernidade tenha, em diversos momentos, contraditado suas 

próprias doutrinas. 

Seja como for, a universidade conseguiu legitimar seu estatuto a partir do pres­

suposto de que ela é, por natureza, urna institui\'.ão que só pode (e consegue) dar 
conta de seus cornprornissos e demandas que a própria ciência se autoimpõe e de 

outras que se originam na própria sociedade se desfrutar da liberdade plena para o 

desenvolvimento de suas atividades. 

Para Kant, a "prisão do espírito''. tal como ele definia o espaço da academia, é 

tão transcendente para a vida humana que sua existência se incorpora à natureza 

do ser social e, por isso, ú estrutura da sua sociabilidade. Trata-se, portanto, de uma 

percepção da autonomia corno ethos moderno: sern ela a universidade não existe. 
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Os exemplos que podem ser dados são tão variados e numerosos que perdem 

urn pouco seu sentido se forem arrolados todos aqui. Basta, no entanto, um indi ­

cativo que nos parece decisivo: não h(i no mundo contemporâneo nenhum pro­

cesso que possa ser explicado na sua lógica senão através da abrangência que a 

especulação filosófica ou a funcionalidade técnica tem nas várias dimensões da 

existência humana: da esfera pública democrútica concebida por fürgen Habermas 

ao mundo cibernético de Lefebvre, de um simples medicamento a um comple­

xo smartphone, desde que a autonomia universitária seja preservada e assegurada 

como forma de garantir seu contributo ao desenvolvimento. Nem é preciso ir tão 

longe: as nações e o grau de bem-estar de seus povos distinguem -se pela maior ou 

menor aproxima\'.ão que guardam com esses pressupostos. 

Periferia do mundo 

Nos países da periferia do mundo moderno, no entanto, as coisas não se passa­

ram da mesma maneira, já que uma série de fatores impediu que o conhecimento 

técnico e científico se desse como resposta às suas necessidades - talvez porque 

nem eles mesmos soubessem quais eram essas necessidades. 

A literatura a esse respeito é bastante extensa e até mesmo a ficção procurou 

registrar o paradoxo que isso representou na história das nações que foram vítimas 

da expansão capitalista da Europa. Alejo Carpentier (1904-1980), num de seus 
melhores romances sobre as práticas culturais na América espanhola - "O século 

das luzes" - , mostra ern sucessivas cenas do livro como os instrumentos que deri ­

vavam do desenvolvimento da física no velho continente transformavam -se, nas 

áreas coloniais, em objetos desprovidos de sentido ou em simples brinquedos, tal 

era o desconhecimento de sua utilidade e significado. 

Essas práticas, na verdade, ocultavam a dinâmica da dominação em sua es­

sência: uma radical assimetria entre duas civilizações. O ensaísta francês Albert 

Memmi, autor de um clássico sobre o tema - "Retrato do colonizado precedido 

pelo retrato do colonizador" - , aponta a impossibilidade de que, através do conhe­

cimento, as sociedades periféricas compreendessem sua realidade. Tal situação as 
tornava incapazes de assumir a soberania sobre sua própria história, transforman­

do-se assim em instrumento da história do outro dominador metropolitano. 

Isso tudo quer dizer que a universidade é fundamental para a emancipação 

social como um todo e o que ela faz não diz respeito apenas à sua comunidade ou 

aos seus interesses irnediatos. Nos países dependentes como o Brasil, essa lógica 

dificilrnente é compreendida ern toda a sua extensão. Por quê? 

Porque tal corno a Igreja no final da Idade !v[édia, as elites que se formararn e 

que se fortalecerarn nessas áreas veem a universidade como urna ameaça ao seu 

poder - que pode estar consubstanciado no Estado ou na sua força econôrnica pri -
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vada, razão que as leva a escolher entre duas alternativas - quando não optam pe­

las duas simultaneamente: cerceiam a autonomia ou procuram usá -la em benefício 

próprio. Em qualquer hipótese, é a autonomia do pensamento e do conhecimento 

que fica cerceada. 

O caso brasileiro 

O exemplo do Bras il elucida bastante a tensão que a instituição acadêmica vive 

face à realidade de urna sociedade cuja rnodernidade ainda não se completou (ou 

é sistematicamente protelada) , embora esse processo a tenha transformado. Por 

aqui, a iniciativa de organização de uma universidade data da primeira metade 

do século XX, e a fundação da Universidade de São Paulo (USP), em l 934, e da 

Universidade do Brasil (hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ), em 

1937, parecem traduzir a tentativa de acabar com a fragmentação das áreas do 

conhecimento provocada pela existência de cursos superiores isolados, como era 

o caso da Engenharia, da !v[edicina, do Direito. 

Institui-se, assim, com a criação de faculdades de filosofia, uma articub\'.ão 

abrangente que dá origem às universidades. A que se deve sua fundação? De um 

lado, no caso da USP, à dinámica da moderniza\'.ão que o País - em especial, São 

Paulo - vivia e ús demandas de conhecimento técnico e científico decorrentes; em 

segundo, ao refinamento ilustrado das próprias elites paulistas que encontram no 

cosmopolitismo científico e cultural um instrumento simbólico e legitimador de 

seu poder. Do lado do exernplo carioca, à emergência de urna política de Estado 

voltada a dar suporte iis transformações que o País vive no período que se seguiu 

à crise de 1929, das quais a Revolução de 1930 e o Estado Novo são dois exemplos. 

O processo que completou esse quadro foi o do espaço ocupado pelo surgimen­

to das PUCs e outras instituições de natureza confessional no cen,írio do ensino, 

mais do que no árnbito da produção científica. 

Como se vê, pela orientação da oligarquia paulista, pelas rnãos instituintes do 

Estado ou pelo vínculo que as igrejas insistem ern manter historicamente con1 um 

setor que lhes é estratégico do ponto de vista doutrinário, a universidade brasi ­

leira antecipa nas suas origens e desenvolvimento tensões que colocam em risco 

sua peculiaridade e distin\'.ão institucional - que nos parecern ser essenciais dos 

desafios que ela enfrentou no contexto do País, isto é, a superação das condições 

do atraso intelectual e c ientífico sem abrir rnão da prerrogativa de sua autonomia. 

Nos limites deste texto, parece-nos dispersivo reconstituir toda a história do de­

senvolvimento da academia no Brasil, rnas quando se discute o papel da univer­

sidade no cenário brasileiro conternporúneo, esses fatores parecern -nos variáveis 

fundamentais. 
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A autonomia na Constituição 

Quem rnelhor sintetizou os dilemas da nossa universidade, em especial no ca ­

pítulo que diz respeito à suas peculiaridades institucionais, foi Eunice Durhan. 

Num trabalho preparado para o Núcleo de Pesquisas sobre o Ensino Superior da 

USP, instituição em que ela atuou como docente da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas (FFLCH), a autonomia é vista como um valor, "um pressu ­

posto inerente à própria natureza da instituição", tal é a forma categórica corno é 
consagrada na Carta l\fagna brasileira aprovada em 1988. Essa definição é vista 

por aqueles que acompanham o desenvolvimento da universidade brasileira como 

o ponto culminante de duas vari,íveis que convergiram para o seu entendimento 
no momento em que o País se livrava da ditadura militar. 

Uma dessas variáveis - talvez aquela que presidia a intenção do constituinte -

parece-nos ter sido o impulso emancipador e liberal que inspirava a conjuntura da 

redemocratização: afinal de contas, a universidade foi, nos anos da ditadura, um 
dos setores da sociedade mais atingidos pela repressão e pelo co11servadorisn10, 

pois era nas institui\'.Ões de ensino e pesquisa que havia amadurecido desde os anos 

1950 uma ideologia reformista e comprornetida com projetos sociais em todas as 

áreas do conhecirnento, motivo que deixava a conquista da liberdade de pesquisa 
e de pensamento localizada em algum ponto distante do futuro. A Constituição 

de 1988, ao assegurar a autonomia universitária plena, parece ter consubstanciado 

essa expectativa radical que a redemocratização criou, corno se pode observar na 

clareza insofismável do texto const ituciona 1: 

Art 207 - As universidades gozam de autonomia didi\tico-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesqui­
sa e extensão. 

No entanto, essa dirnensão política da autonomia plena vem acon1panhada, 

segundo entendemos, da percepção oriunda de segmentos da tecnocracia estatal 
para os quais só mesmo o reconhecirnento do estatuto autônomo da universida ­

de é que seria compatível com o seu papel no cenário das demandas de natureza 

tecnocientífica da modernização brasileira . Vale lembrar, nesse sentido, que pro­

gramas de pesquisa em várias áreas do conhecimento, expansão da pós-graduação, 
emergência da comunidade científica na esfera pública em torno de questões rela­

tivas à energia nuclear, à saúde, à própria expansão da educação, todos eles conta­

ram no reconhecimento de que o crescimento econômico passava pelos muros da 

universidade e pela garantia de que sua dinàmica peculiar não poderia mais ficar 

ao sabor do contexto governamental. 
Em outras palavras: por tnís da consolidação do conceito de autonomia, pare­

ce-nos fundamental distinguir duas coisas que podern não ter sido cornpreendi ­

das en1 1988: de um lado, a universidade é uma instituição pública, regulada pelo 
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Estado e não pelo governo; seus compromissos são republicanos e devem estar 

voltados ús demandas da pesquisa científica, do ensino e do desenvolvimento da 

sociedade numa perspectiva humanista e emancipadora; de outro lado, a prerro­

gativa da autonomia é dela e é intransferível. Isto é, para que possa dar conta da 

sua natureza educacional, científica, social, ela não pode delegar - ou ser esvaziada 

- da conquista que seu desenvolvimento histórico lhe deu. 

Redemocratização e conciliação 

A redemocratização brasileira, no entanto, decorreu de um processo de conci ­

liação mais do que de ruptura. Isso significa que, em diversas situações do texto 

constitucional, a característica foi da ambiguidade, como ocorre em situações em 

que projetos políticos ficam diluídos ou despersonalizados ao sabor de conve­

niências diversas. 

O caso da autonomia universitúria é bem o exemplo de um hibridismo con­

ceituai que deixou em aberto tantas possibilidades de entendimento que acabou 

rnitigada pelos agentes que atuarn no setor. Na prútica, ficou de tal forma frúgil que 

sua alega\'.ão tem servido mais para o seu desrespeito do que para a sua obediência. 

Os motivos disso são diversos, a começar pela denotação do conceito de au ­

tonomia - um conceito tão arnplo quanto impreciso, mas que - nas condições 

de certa ansiedade estimulada pela disposi\'.ão da restauração democrútica que a 

Constituição consolidava - atropelou as dificuldades de seu entendimento para 

cada tHn dos segmentos interessados em suas perspectivas peculiares e relativi ­

zadas. Por exemplo, para a Igreja, que é a entidade mantenedora das universida ­

des católicas, a autonomia de suas instituições significava liberdade de orientação 
didútico-pedagógica? A Igreja Presbiteriana imaginaria que os recursos financei ­

ros provenientes da Universidade Mackenzie seriam geridos pela exclusiva lógica 

acadêmica? E o governo federal estaria disposto a estabelecer dotações orçamen­

túrias não contingenciadas para as universidades federais? E os empresários man­

tenedores entenderam a autonomia como um desgarramento de suas mantidas em 

termos administrativos e financeiros ou estavam dispostos a respeitar a natureza 

pública de seus investimentos privados? 

Com exceção das universidades estaduais que resolveram seu enquadramen­

to administrativo de acordo com as disposições de constitui\'.Ões específicas - o 

exernplo que me parece rnais avançado é o do Estado de São Paulo, cuja dotação 

orçamentária para a USP, Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e Uni ­

versidade Estadual Paulista "Júlio de .tvlesquita Filho" (Unesp) é fixada em percen ­

tual do Imposto sobre Circub\'.ão de Mercadorias e Prestação de Serviços (IC:v[S) 

detenninado em lei, alérn da participação de suas respectivas cornunidades na ges­

tão adrninistrativa e didático-pedagógica estipulada ern seus estatutos. O cenúio 
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que se desenhou depois de aprovada a Constituição de 1988 não chega a ser de re­

trocesso, em absoluto, mas é possível defini-lo como um dispositivo invertebrado, 

que se amolda a urn perfil cu_ia defini\:ão mantém mais coerência com a variedade 

de interesses particularistas que estão presentes na universidade do que com suas 

necess idades que decorrem de sua especificidade institucional. 

Autonomia subvertida 

Esse quadro se agravou intensamente durante o mandato de FHC, com Paulo 

Renato de Souza à frente do :v[inistério da Educação (MEC), período em que o 

processo de privatização do ensino superior iniciou o forte crescimento que de­
semboca ho_ie na formação de oligopólios e cartéis no setor. A lógica dessa política 

- que não chegou a ser revertida durante o período Lula-Dilma - parece s imples: 

as atividades univers itúrias não são mais vistas como áreas de controle ou regula­

ção estatal, mas como segmento que deve ser franqueado ao capital privado, que 

passa então a atuar livremente no setor, subvertendo e se apropriando da ideia de 

autonomia como instrumento de ação mercantil indiscriminada. 

O conceito e a sua prática são inspirados no princípio do enxugamento do Es­

tado que funcionaria , desde então, através do Iv[EC, como urna espécie de agência 
reguladora e avaliadora das condições de ensino e de pesquisa. Ao serem entendi ­

das como atividades de natureza empresarial, transfere-se para as rnantenedoras 

- ou empresas - a prerrogativa do controle integral sobre as rnantidas - ou univer­

s idades. Não há paralelo disso em toda a história das instituições científicas. 

O Estado, portanto, passou a ter um papel ad hoc e circunstancial, implernen ­

tado a partir de uma legislação ciclotímica e e rrútica cujo objetivo é ajustar a 

operacionalidade do setor às intensas pressões parlamentares e lobistas que infes­

tam a área. 

As ava liações, nesse caso, são quantitativas e visam planilhar o atendimento da 

demanda social por diplomas e pela qualificação científica com recursos escassos 

para as universidades estatais e com plena liberdade de ação ils empresas. Foi essa 
lógica que transformou o Brasil em sede dos maiores empreendimentos globais na 

á rea universitúria, em que pese seu sofrível desempenho na produção científica e 

na qualidade do ensino. 

Em subsUincia e em perspectiva, essas prúticas transformaram-se numa cultura 

que espalhou seus efeitos doutrinários para todo o con_i unto do sistema, desde a con ­

cepção funciona lista dos cursos de graduação até a mensuração quantitativa e ba ­

s icarnente concorrencial da produção científica dos programas de pós-graduação. 

Criou-se no País urn mercado abastecido com recursos públicos (BN DES, 

Pro Uni, Fies, filantropia, isenções fiscais diversas), mas con1 a apropriação privada 

dos lucros que o siste rna permite e com a inevitúvel característica de um capita lis -
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mo predatório: a forma\:ão de gigantes financeiros no segmento contrasta com a 

penúria das universidades públicas e com a carência geral do setor. 

Do ponto de vista político e jurídico, a estrutura formada em torno dele é for ­

temente refratária e seu nível de organização corporativa, representado por sin ­
dicatos de mantenedoras e outras entidades que buscam sua legitimação social 

através da estrutura midiútica, determina o nível absolutamente acessório que o 

:tvlEC passou a ter em todo o segmento universitário. 

Hegemonia ideológica 

É difícil resumir todas as consequências desse quadro. Em primeiro lugar, não 

se estú diante de um determinado projeto que se contrapõe a outro: as linhas de 

aprofundamento dos traços mais perniciosos desse sistema mostram uma extra­

ordinária coerência ao longo dos anos, como se o Estado - e não os governos - ti ­

vesse posto em prática, nos sucessivos períodos, um programa dotado de coerên ­

cia interna e de longo prazo para a universidade brasileira. Não é verdade. O que 

ocorreu, em nossa interpretação, foi urna determinada hegemonia ideológica so­

bre a funcionalidade de natureza mercantil do ensino superior voltada para o mero 

adestramento profissional dos jovens e uma relativização dos investirnentos na 

área da produção científica decorrente do estado de sujeição periférica do Brasil. 

Nessa linha, as nuances entre os governos FHC e os de Lula e Dilma são rníni ­

rnas e isso permitiu a expansão descontrolada de grupos nacionais e internacionais 

que viram nesse contexto uma oportunidade que lembra um pouco a descoberta 

de ouro na Califórnia no século XIX na América do Norte. 

Em segundo lugar, talvez o efeito negativo geracional de maior envergadura 

tenha sido a abdicação de um pro_jeto soberano de desenvolvimento da sociedade 

brasileira com a aquiescência do campo institucionalizado da política . Nem no 

Poder Executivo nem no Legislativo tendências que se opunham ii dissolução do 

ensino superior voltado para necessidades sociais de longo prazo tiveram condi­

ções de oferecer uma alternativa suficientemente sustentúvel para se contrapor às 

medidas que foram adotadas e que favoreceram o cenário descrito acima. 

Em síntese, pode-se dizer que o Brasil encontra-se hoje - com as medidas de 

contenção das despesas públicas anunciadas pelo governo golpista de :V[ichel Te­

mer - à beira de um colapso que pode eliminar o ensino superior corno uma va ­

riável relevante para os brasileiros, um momento de obscurantismo no terreno da 

educação, da produção do conhecimento e da cultura, cujo resgate não é visível a 

médio prazo. 

Em terceiro lugar, e por últirno, os efeitos dessa inversão que ocorreu na uni ­

versidade brasileira recaem, en1 especial, sobre os professores - talvez o segrnento 

profissional que não se descaracterizou inteirarnente no processo de mercantiliza -
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ção a que o ensino foi submetido nas últirnas três décadas e cujo prestígio social 

simbólico que cerca sua atividade mantém-se. 

Têm sido eles, no entanto, pelo peso dominante que sua presença tem na arti­

culação da escola, a sofrerem os efeitos desse descontrole, tanto no nível da admi­

nistração estatal quanto da privada: subcondições de trabalho, precarização das 

relações com os estudantes, uso irracional das tecnologias digitais, condições sa ­

laria is inadequadas e sempre sob pressão redutora, planos de carreira instúveis e 

a lterados com o objetivo de reduzir faixas salariais, todo esse conjunto advém de 

um sistema ideológico, de uma razão aplicada que tem numa suposta nova nature­

za da universidade a sua sustentação política. 

Uma nova frente de desafios 
Convém encaminhar nossas conclusões com outro truísmo: a universidade tem 

urn papel fundamental no desenvolvimento das sociedades. Países que a transfor­

maram em elemento que dá sustentação estratégica ao avan\:O do conhecimento 

científico, ii inovação tecnológica e à imaginação filosófica e sociológica não per­

mitiram que o capitalismo ficasse brincando de ganhar dinheiro com ela, embora 

não tenha havido qualquer restrição linear à presença do capital nas atividades de 

ensino e pesquisa. 

O que tem havido é um condic ionante: na área acadêmica é a racionalidade 

tecnocientífica que impera sobre as demais, o que significa que os interesses pri ­

vados devem se submeter a ela. No limite dessa lógica, a própria sociedade acaba 

por entender que a universidade não é rentável, se quiser ser o que deve ser, isto é, 

suporte fundamental ao desenvolvimento das sociedades, como está dito no iníc io 

deste parúgrafo. 

Nos últimos anos, o Brasil tem percorrido o caminho inverso. Não só depau­

perou a universidade pública, como tarnbém transformou sua expansão privada 

num setor de negociatas financeiras nacionais e internacionais, levando a mer­

cantilização do ensino a um patamar de sujei\:ão aos inte resses do capital como 

não se vê em lugar algum do mundo. O resultado é este: urn país com um nível de 

moden1iza\:ão econômica que o coloca entre os dez maiores PIBs do planeta e que 

convive com uma estrutura periférica e dependente de matrizes internacionais. 

Por conta disso, o Brasil não é um país soberano na construção de sua s es­

tratégias de desenvolvimento, porque entregou as perspectivas da formação uni ­

vers itúria de sua população a um simulacro construído pelos interesses financei­

ros privados. 

Fi><ar limites 
Tudo indica que o esforço de reversão dessa situação - que deve se caracterizar 

pela fixação de limites ú ação empresaria l no segmento universitá rio - estú nas 
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mãos dos professores e pesquisadores de todos os tipos de gestão acadêmica - a 

pública, a con1unit.íria, a confessional e a empresarial. Em nossa opinião, é desse 

segmento profissional que deve emergir uma ampla campanha que tenha corno 

horizonte dois objetivos. 

Em primeiro lugar, é necessário arguir o Supremo Tribunal Federal (STF) sobre 

a constitucionalidade das práticas que interpretam a prerrogativa da autonomia 

como extensiva às empresas ou instituições mantenedoras das universidades. De­

ve-se aplicar, em nossa opinião, o estrito entendimento do que est.í disposto no 

artigo 207 da Constituição Federal, isto é, o estatuto da autonomia - que permite 

à instituição acadêrnica implementar sem interferências de nenhurna ordem seus 

projetos de gestão adrninistrativa, gestão financeira e gestão científica e didútico­

-pedagógica - é exclusivo da mantida. Em hipótese alguma é espa\:o de atuação 

da mantenedora. Isso significa que projetos de ensino e pesquisa, capacitação e 

qualificação docente, planos de carreira, articulações nacionais e internacionais 

com entidades congêneres, financiamentos obtidos através de agências de fomen­

to, entre outras, são atividades de deliberação de colegiados e autoridades universi­

túrias democraticamente eleitos em suas respectivas comunidades de professores, 

pesquisadores, estudantes e funcionários administrativos. 

Em segundo lugar, é preciso rediscutir os formatos de gestão da universidade 

brasileira, introduzindo-se o rnodelo ji.mdacional (de direito público ou privado) 

corno aquele que nos parece ser o mais adequado para atender a urna demanda 

social que o Estado não tem mais condições de absorver, tanto em termos de cus­

teio do ensino e da pesquisa corno também em termos da adoção de políticas que 

assegurem o princípio da autonomia universit,fria. 
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ProUni sob balanço: avanços e 7 
limites à luz de e><periências 

estudantis na cidade de São Paulo 
Wilson Mesquita de Almeida 1 

O ProUni possibilitou que certa parcela de estudantes de bai><a renda e da 

escola pública pudesse chegar ao ensino superior. Todavia, não se pode 

considerar que houve uma mudança estrutural no ensino superior. A maioria 

dos bolsistas está alocada em cursos de má qualidade. O limite estrutural 

principal é que o programa está sob o guarda-chuva do ensino superior 

privado lucrativo 

Introdução 

Este texto faz um exame do Programa Universidade para Todos (ProUni) por 

meio da discussão dos resultados de uma pesquisa realizada com bolsistas na ci ­

dade de São Paulo (ALMEIDA, 20 I 4). Inicialmente, contextualizo historicamente 

a emergência e consolidação do ensino superior privado brasileiro de cunho lu­

c rativo, sistema no qual essa política pública foi estruturada. Em seguida, discuto 

os condicionantes sociais do processo que levaram à construção do programa -

analisando as ª\'.Ões empreendidas 110 período que o antecedeu a partir d.o segun­

do mandato d.o governo Fernando Henrique Cardoso e sua materialização jú no 

governo Lula. Por fin1, analiso os dados empíricos da investigação que se debruçou 

sobre experiências d.e inclusão universitúria d.e benefici,írios na c idade d.e São Pau­

lo, apontando limites, avan\'.OS e desafios d.o ProUni. 

1. Ensino superior privado lucrativo: breve reconstrução histórica de 
(mais) uma jabuticaba brasileira 

No Brasil, o modelo d.e ensino superior que se tornou dominante em nível de 

graduação é um modelo empresarial e mercantil, que obteve incentivos d.o Estado 

J Professor de Políticas Públicas da Universidade Federal do ABC (UFABC). 
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para emergência e impulso: não cobrança de impostos e crédito educativo. Foi 

idealizado em 1976 pelo ex-ministro da Educação da ditadura civil-militar Jarbas 

Passarinho e, a partir de 1999, denominado Fundo de Financiamento Estudantil 

(Fies). Naquele contexto histórico, havia a figura dos "excedentes''. candidatos que 
atingiam a nota necessária para aprovação no vestibular, mas não suficiente para 

obter urna vaga. 

A solução de Jarbas Passarinho para contemplar a classe média, que apoiava 

o regime e ansiava acessar o ensino superior, foi deixar sob a batuta de ernpre ­
sários de ensino a amplia\:ão da grachta\:ão brasileira, por meio de adiantamento 

de recursos estatais2
. A reforma universitária de 1968 é um marco divisor para 

compreender a gênese e atual domínio do setor privado lucrativo. A partir dela, 

houve uma expansão restrita da rede pública federal , cujas vagas foram ocupadas 
por uma classe rnédia mais bern posicionada em termos de capital econômico 

e cultural. 

Associado a tal fato, o setor público voltou-se para a estruturação da ainda 

incipiente pós-graduação, com o intuito de formar professores em nível superior e 
para o desenvolvimento científico e tecnológico do País. 

Com efeito, a partir do ano de 1970, ocorre o decréscimo na participação pú­

blica no total das matrículas em nível superior. Além da não expansão do setor 

público federal e do setor privado confessional (instituições que cobram mensali­
dades, rnas não possuem fins lucrativos e são geralmente vinculadas ,\s instituições 

religiosas), o aparato estatal do período não só se omitiu - deixando de ampliar o 

acesso via instituição pública ou propor alternativas - , como também teve papel 

ativo ao conceder incentivos e subvenções3 e autorizar a abertura dos cursos em 
prol do segmento lucrativo, mediante interferência no Conselho Federal de Educa ­

\:ão (CUNHA, 1975; DURHAM, 2003; MARTIN S, 2009; AUv'lEIDA, 2014). 

2. Diferente do resto do mundo 

O fato surpreendente é que esse setor empresarial no ensino superior difere 

fortemente dos modelos de outros países, especialrnente os capitalistas centrais. 

Nestes, as universidades privadas cobram mensalidades, mas o dinheiro obtido 

não vai para o bolso do dono e seus herdeiros, como no Brasil. 

Essa a diferença essencial: não existe, como forma dominante, a figura do pro­

prietário particular da institui\:ão universitária. Excetuando-se um pequeno nú -

2 O crédito educativo e o Fies dispõem de cifras bilionárias obtidas a partir da combinaç:ío de parte da receita 
das loterias federais e parte do o rçamento do Ministério da Educação (lv[EC) . 

.l Conforme apontado, â época, crédito educativo e isenções fiscais presnitas nas constituições brasileiras. Tais 
estímulos permaneceram e fora m ampliados nos governos democráticos pós-ditadura (Fies como crédito edu­
cativo no governo FHC e ProUni no governo Lula como isen1:ão de impostos), consolidando a oferta de vagas 
na graduação brasileira pelo setor privado lunativo. 



CAPÍTULO 7 PROUNI SOB BALANÇO AVANÇOS E LIMITES À LUZ DE EXPERIÊNCIAS ESTUDANTIS... 117 

mero que atende a elite política , econômica e intelectual, a maioria poderia ser 

considerada instituições públicas não estatais ou, se o desejar, instituições privadas 

não lucrativas, similares a faculdades mantidas por alguns municípios brasileiros 

e tambérn por instituições religiosas que cobram rnensalidades, mas não visam a 

acumulação patrimonial de indivíduos particulares. 

Logo, ao contrário do senso comum disseminado por grandes veículos da mí­

dia e pelos empresários de ensino, é inexpressivo nos países capitalistas centrais a 

universidade voltar-se para auferir lucros com a venda de serviços educacionais 

em nível superior. 

Logicamente, nos dias atuais, com a entrada dos fundos de investimentos inter­

nacionais comprando grandes grupos educacionais e a abertura de capital na Bolsa 

de Valores - atraindo massa de investidores - , tal estrutura tende a se modificar. 

Ivlas se trata de processo ainda em curso. 

Eis a consequência socialrnente perversa. A universidade privada brasileira 

dominante tem dono particular, com lógica pautada em extrair lucro vendendo 

ensino superior de qualidade duvidosa, conforme atestam, hú certo tempo, vá ­

rias edições das avaliações nacionais do sistema. Hoje, as maiores instituições per­

tencem aos grandes grupos educacionais - controlados por fundos que possuem 

investidores nacionais e internacionais -, os quais dispõem de grande poder fi ­

nanceiro para seguir concentrando o mercado. Tal poder - nutrido com amplas 

subvenções e financiarnento estatal por rneio de crédito educativo - levou a grande 

poder político. 

Os donos das instituições privadas lucrativas possuem articulações em todos 

os partidos políticos para preserv'<l\:ão de seus interesses. Isso lhes permite travar 

qualquer tentativa de regulação social efetiva. 

Na ~mítica, não houve e ainda não h,\ controle consistente por parte do MEC: 

fraudes nos sistemas de avaliação. A título de ilustração, cita-se o caso Unip ( Uni­
versíd11de Paulista), em São Paulo, somente deixando os melhores alunos fazerem 

a prova do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), visando o 

aumento da nota. Há também superexploração de professores, cada vez mais com 

valor baixíssimo pago pela hora -aula, contratação de "cooperativas de professores", 

não pagamento de dívidas e rescisões trabalhistas, dentre outros. 

2.1. Segunda onda de expansão em um conte><to adverso- condições iniciais 
para o surgimento do ProUni 

Se durante a década de 1970 houve urna primeira onda de expansão do ensino 

superior, é na segunda rnetade dos anos 1990 que ocorre expansão rnais acentua­

da, resultante da ampliação da educação básica ( fundamental e rnédio) efetivada 

naquele período. Corn isso, houve uma nova demanda por vagas reivindicadas por 
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setores da classe média baixa e de baixa renda. (FILHO, OLIVEIRA E CA:tvlARCO, 

1999; MOEHLECKE, 2004). 

Durante os governos Fernando Henrique Cardoso (I 995-2002) o setor privado 

lucrativo continuou dando as cartas. A política educacional de ensino superior 

partia da premissa de que era preciso expandir o sistema. 

A ideia era estimular a concorrência interna no setor privado, utilizando a ava­

liação dos alunos via exame nacional - ii época, o Exame Nacional de Cursos, 

apelidado de Provão4 - e a avaliação das condições de ensino da instituição para 

garantir o controle da qualidade. Para o incentivo à concorrência, novos atores 

competitivos - os centros universitúrios - foram criados por meio do Decreto 

nº 2.306/1997. Eles tinham autonomia para abrir e fechar cursos e não precisavam 

se dedicar à produção de pesquisa. Essas novas instituições tiverarn um intenso 

crescimento naquele período. 

A aposta era que a avaliação seria o mecanismo eficaz para conter uma possível 

expansão danosa da gradua\'.ào privada . Analisando os fatos, no entanto, os rumos 

tomados foram outros. Do ponto de vista da esperada "competi\'.ào sadia", como 

queria o então ministro (SOUZA, 2005, p. 179) , houve, objetivarnente, uma guerra 

de preços das mensalidades entre universidades tradicionais e novos competido­

res. Em vez de tun setor privado com livre concorrência, controlado por meio de 

avalia\'.Ões nacionais, houve a prepanl\'.ão do terreno para a fase de emergência de 

grandes grupos educacionais e fundos de investimentos jú na década de 2000. 

Essa expansão descontrolada encontrou seus limites estruturais a partir da se­

gunda metade da década de l 990, em um contexto socioeconômico adverso, rnar­

cado por uma série de crises externas ( l 997, l 998 e l 999) que afetaram o até então 

"emergente" Brasil, gerando alto desemprego e baixo crescimento econômico, o 

que, por sua vez, impactou o poder aquisitivo de grande parte da população. 

A consequência irnediata foi o aumento de evasão, vagas não preenchidas e 

inadimplência, levando a um quadro financeiro bem desfavorúvel. Quando isso 

ocorre - como manda a cartilha do liberalismo conservador brasileiro - , os ajus­

tes pelos mecanismos de mercado geralmente não são bem vistos. Nesse instante, 

faz-se necessário recorrer ao Estado5 para dar conta dos custos operacionais cres­

centes, seja obtendo empréstimos para capital de giro a juros baixíssimos eíou 

recorrendo ú boa e velha prática de não pagar impostos, aliviando assim a crônica 

situação financeira pela qual passavam. Em um contexto adverso, a busca pelo cré­

dito e/ou alívio nos impostos foram objetivos maiores das universidades privadas. 

4 Ho_ie é o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (E nade). 
5 Em outras ocasiões. o tratamento é diferente e a presença estatal nào é muito bem-vista, passando ao longe. A 

avaliação, por exemplo, nem precisaria existir para os entes privados, tanto que um de seus cavalos-de-bata lha 
é o que o setor chama de "acreditação externa". livre da "burocracia estatal". 
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Essas foram as condi\:Ões propícias para que, no governo Lula, a criação do Pro Uni 

fosse gestada . 

2 .2 . Governo Lula: criação do ProUni e políticas públicas de ampliação do acesso 

O socorro estatal para aliviar os custos operacionais e despesas fixas veio com a 

c ria\:ão do ProUni, no governo Luiz Inácio Lula da Silva. Também naquela gestão 

- apesar dos avanços na ampliação de vagas no ensino superior público federal, 

adiante exposto - , o segmento privado lucrativo impôs suas demandas. O ProUni 

troca bolsas de estudo (um bolsista para nove alunos pagantes, em rnédia) por 

impostos que as instituições com fins lucrativos antes recolhiarn6, ajudando-as a 

sobreviver em um quadro de grave c rise inic iado em fins dos anos 1990 e começo 

dos anos 2000. 

Logo, sua razão de existência foi servir corno resposta a uma crônica s ituação 

financeira enfrentada pelas universidades privadas lucrativas no iníc io dos anos 

2000. O desenho do ProUni teve as mãos fortes de seus donos e representantes. 

Exemplo claro pode ser visto quando cornpararnos o Projeto de Lei 3.582, de 13 

de janeiro de 2004, a !v[edida Provisória 2 13 (de 10 de setembro daquele ano) e, 

por firn, chegando à redação definitiva da Lei l 1.096 que instituiu o Pro Uni (13 de 

_janeiro de 2005). 

Foram 292 emendas propondo mudanças favoráveis aos inte resses do segmen­

to privado luc rativo. É importante considerar que nos anos 2000, setores popula ­

c ionais da classe média baixa e de mais baixa renda passaram a luta r e conseguir 

relativo acesso ao ensino superior (ALMEIDA, 2007, p. 18). 

Entretanto, o quadro só avançou, de fato, rnediante a ampliação do acesso ao 

ensino superior para os segmentos socialmente m a is destituídos ocorrida no go­

verno Lula com a c riação do ProUni; a utiliza\:ão em larga escala do Exame N a­

c ional do Ensino Médio (Enern) corno método de seleção e a ampliação e descen -

6 Depois de muitas disputas em torno da questüo, cabe frisar, houve tentativas de regular as isenções fiscais 
dadas às universidades privadas. Isso aconteceu na Const ituição de J 988 (art igo 213) , na Lei de Diretr izes e 
Bases Educacionais (LDB) de J 996, no seu artigo 20, e no governo FHC, com a criação de decretos ( J 997) que 
discriminavam as instituições com finalidades lucrativas. Essas passariam a ser isentas de impostos. O utras 
instituições particulares, enquadradas co mo não lucrativas (coniessionais, comunitárias e filantrópicas), t ive­
ra m também assegurada a imunidade tributária. Ao contrário de alguns pesquisadores, penso que a distinção 
entre instituição lucrativa e não lucrativa no governo FHC ~ mais de ninho formal. Era a tentat iva de se regular 
uma situação real. Desde a ditad ura havia, com maior peso, faculdades e universidades particulares que explo­
ravam a educação tal como uma empresa, extraindo lucro de suas atividades com a cobrança de memalidades, 
sem terem de pagar impostos devidos. Querer usar essa dist inção formal - universidades privadas lucrativas só 
passam a ter esse ca ráter a partir de 1997 po r meio de decretos - como eixo explicat ivo é desfigurar evidências 
empíricas bem concretas que muitos pesquisadores j,\ vêm chamando a atenção há pelo menos q t1 atro décadas. 
Além disso, significa ignorar o caráter especi fico do mod elo de ensino superior na graduaç;\o dominante que 
foi historicamente construido em nosso país, composto por faculdades isoladas, privadas, sem tradição em 
pesqu isa, com donos e voltadas para auieri r lucros com a venda de mensa lidades. Por isso, é preciso adjetivar, 
ensino superior privado lucrativo. 
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tralização das vagas na rede federal de ensino, a qual se encontrava estagnada e 

concentrada nas capitais brasileiras durante o governo FHC. 

O Enern foi progressivamente ampliado a partir de 2004, quando passou a ser­

vir como seleção das bolsas do ProUni. Essa diretriz prosseguiu, a partir de 2011 , 
com o Sistema de Sele\'.ào Unificada (Sisu) , um processo que permite ao candidato, 

a partir da nota do Enem, concorrer ús vagas disponíveis nas universidades tede­

rais. Nesse momento, sua utilização foi estendida nacionalmente. A resultante é 

que essas mudanças associadas impactaram o acesso da população de mais baixa 
renda ao ensino superior, agora tendo tanto uma alternativa ao vestibular tradi ­

cional quanto a ausência do peso das rnensalidades, ao conquistar uma bolsa por 

meio do Pro Uni. 

O governo Lula e, na sequência, o de Dilma Rousseff, por meio do ProUni e 
do Fies, rnantiverarn o financiamento público ao segmento privado lucrativo no 

campo da educação superior iniciado durante o regime militar e alimentado vigo­

rosamente durante o governo FHC. No que tange ao Fies, Lula da Silva sancionou 

a lei que reformulou as regras desse fundo (Lei nº 11. 552, de 2007), permitindo-o 

financiar até 100% da mensalidade - antes o limite era 70%. Jú no governo Dilrna, 
as condições foram ainda ampliadas, com maior prazo de carência para pagamen­

to, além de taxas bem menores de juros - chegando a cerca de 3% ao ano. 

Dados do Ministério da Educação (!v[EC) apontam a transterência de recursos 

públicos da ordem de R$ 13,7 bilhões para o orçamento do Fies em 2014, os quais 
perrnitiram que univers idades pudessem se transformar nos conglomerados com 

o maior núrnero de alunos do mundo. Foi preciso o ajuste posterior das contas 

públicas para mexer, ainda que de forma tímida, com tais incentivos. Assim, é no 

governo Lula que o setor privado lucrativo passa a ter urna nova configura\'.ão, 
na qual o capital internacional entra com mais vigor no mercado bras ileiro de 

ensino superior. 

3. Bolsistas do ProUni: heterogeneidade e desigualdades 

A pesquisa foi efetuada com 50 bolsistas na cidade de São Paulo. Foram rea ­

lizadas 16 entrevistas e preenchidos 34 questionúrios, contemplando estudantes 

dos cursos de Direito, Engenharia Civil, Ivledicina, Educação Física, Enfennagern, 

Administração Cera 1, Econornia, Psicologia, Public idade, História, Ternologia em 

Criação e Produção Gráfica, Letras, Pedagogia e Tecnologia em RH de seis univer­

sidades privadas, sendo duas não lucrativas e quatro lucrativas. 

A metodologia baseou-se e rn uma pesquisa ernpírica qualitativa , estruturada 

em quatro eixos ternúticos: família, trabalho, acesso ú universidade e vida universi ­

túria . Essas quatro temúticas e seus tópicos sintetizaram um conjunto de evidências 

empíricas que permitiram reconstruir as experiências de vida das trajetórias estu -
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dantis pesquisadas. Na investigação realizada, embora os estudantes sejam de ca ­

madas socialrnente mais destituídas, a heterogeneidade dos percursos aparece como 

aspecto central. Logo, seria mais preciso falar em bolsistas do que simplesmente 

no bolsista. É possível visualizar urna diferenciação entre bols istas alocados nas 

universidades rnais prestigiadas, com formato mais tradicional em termos de du­

ração do curso (quatro a c inco anos), sendo alunos mais jovens, situados na faixa 

etária considerada ideal para a entrada no ensino superior (18 a 24 anos), morado­

res dos bairros mais próximos do centro paulistano, dentre outras características 

que os tornam socialmente melhor posicionados - denominados hacharefondos. 
Do lado oposto, há os bolsistas alocados nas instituições menos prestigiadas, 

corn formato menor de duração do curso universitário - alguns com extensão 

bem enxuta, em terrnos de carga horúria - , cuja concorrência pelas vagas é bai ­

xa. Tais bolsistas apresentarn maiores desvantagens sociais: geralmente em idade 

rnais avan\'.ada, moradores de bairros mais afastados do centro - alguns perifé­

ricos, de outros rnunicípios e da periferia da Crande São Paulo. Esse subgrupo, 

que constitui a rnaioria dos investigados - hipótese plausível7, também a maioria 

dos bolsistas - , está representado, sobretudo, pelos lícencí11ndos e tecnólogos das 

instituições pesquisadas. 

No que se refere às condi\'.Ões familiares e culturais, temos, para os subgrupos 

de tecnólogos e licenciandos, a predominância de pais migrantes, sobretudo de 

origem rural e com baixa escolaridade. Em contraposição, no grupo dos bachare­

landos, encontramos os únicos pais nascidos na capita l de São Paulo, que possuem 

ensino superior ou médio completo, ou seja, têm maior escolaridade dentre os 

pesquisados - destaque-se a ausência de pais analfabetos. Uma inforrna\'.ão cen ­

tra l, pois, corno apontam estudos de educação superior no Brasil e no exterior, a 

a lta escolaridade dos pais, sobretudo a materna, é marca central, embora não úni ­

ca, para o sucesso escolar dos filhos. Outros indicadores das condições culturais 

também dernonstram que os bolsistas bacharelandos estão mais bem equipados. 

Quando consideramos a leitura, vemos que estes liam e leem mais assidua­

mente, e não apenas livros de cunho estritamente escolar. Em contrapartida, os 

tecnólogos e licenciandos liam menos, sendo que alguns passaram a fazê-lo na 
universidade, além das leituras ficarem restritas ús exigências escolares. 

Ao questionarmos os motivos para "escolha" do curso, entre os licenciandos e 

tecnólogos, desponta a proximidade da residênci11 como fator predominante. Ou­

tras ocorrências aparecem, girando basicamente em torno da oportunid11de em si 
de fazer um curso superior, rnesmo não sendo uma carreira desejada inic ialmente 

7 O MEC não disponibiliza informações fundamentais para um delineamento do perfil geral dos bolsistas do 
ProUni, notadamente, em quais carreiras e em quais un iversidades estão, dentre out ros pontos co !'l'elatos 
relevantes. 
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- esta com maior nota de corte. Como desdobramento, disputam -se os cursos com 

maior número de vagas para se ter maior probabilidade de consegui -las; acesso ao 

mercado de trabalho, se_ja para ingresso em áreas que despontam, exigindo assim 

qualificação profissional ou diploma corno requisito essencial para os que já atuam 

na úrea; e por fim, por identificação ou por gostar do curso. 

A fala de uma estudante de Tecnologia em recursos hurnanos sintetiza mui­

tos relatos dos licenciandos e tecnólogos: " ... não foi minha primeira opção, foi a 

única." Em contraste, para os bacharelandos, sobressaem os ligados ú distinção e 
prestígio propiciados pela carreira e/ou universidade que frequentam. Junto a isso, 

fizeram pesq1,1isas sobre os c1,1rsos antes de se inscreverem para disputar as vagas. 

Quando analisamos as falas dos bacharelandos sobre a universidade e o curso 

que fazem, qualificadores como "bom curso", "a boa qualidade", "a boa universi ­
dade", a "tradição" aparecem. Ora, trata-se aqui de reconhecirnento social do cur­

so e da universidade. É o que embasa o valor do diploma do ensino superior, um 

valor, antes de tudo, envolto em uma dimensão simbólica. Dimensão que aparece 

como peça importante, pois os elementos que a compõem podem tanto aumen ­

tar quanto dirninuír o retorno econômico do "instrumento" que é o diplorna. H,í 
uma desigual eficúcia do valor sirnbólico do diplorna, evidente ao percorrerrnos 

os indicativos ernpíricos coletados sobre a universidade e os cursos que os bolsis­

tas frequentam. 

Para os bacharelandos, reveste-se de um valor simbólico positivo enquanto tí­

tulo escolar, em contraposição aos pesquisados dos cursos tecnológicos de curta 

duração e das licenciaturas com baixa carga horúria, estes mais calcados no "puro" 

valor instrumental da posse do diploma. Por meio da anúlíse qualitativa das tra­

jetórias pesquisadas que se encontram nos cursos desclassificados, considerando 

vários aspectos inter- relacionados (faculdades desprestigiadas, fonnato curto do 

curso, baixa avaliação no Enade, baixo retomo financeiro, relatos críticos sobre a 

infraestrutura disponível para consecução das atividades, como instalações pre­

cárias e improvisadas, qualidade baixa dos protessores, dentre outros), verifica-se 

que levam a uma menor distinção simbólica . 

Assim, é sustentável dizer que o Pro Uni, para o segmento predominante de es­

tudantes, acrescenta um diploma de ensino superior com peso menos etetivo. Em 

consequência, a discussão sobre a qualidade dos cursos e das universidades que 

os bolsistas frequentam, sem dúvida, constituí elemento fundamental , pois além 

de poder ingressar na educação superior, é preciso também ver onde se chega, ou 

seja, refletir sobre as carreiras a que os pesquisados tiveram e têm acesso - estão 

relegados aos cursos mais desprestigiados no interior do sistema privado lucrativo. 

Ao fin1 e ao cabo, para um segmento social bem específico e rnenor, geralmente 

extraído ela baixa classe média, o Pro Uni acaba funcionando como um acelerador 
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do processo de ingresso no ensino superior nas carreiras mais concorridas. Por 

outro lado, para a grande maioria dos bolsistas, de mais baixa renda , marcados 

por restrições financeiras e competitivas frente a outras frações de classe social 

na disputa pelas vagas das universidades públicas, constitui a única oportunidade 

para fazer um ensino superior. 

Tal fato repõe discussões e desafios importantes em torno da questão do in ­

gresso no ensino superior público brasileiro, ainda timidamente permeável ao 

atendimento de demandas legítimas desses trabalhadores-estudantes, e, no mes­

mo movimento, aponta para a inclusão social e importúncia que o ProUni possui 

para tais alunos, a qual não se pode, sem mais, descartar, não obstante as devidas 

observações críticas que aqui fazemos sobre essa política pública. 

4. Limites, avanços e desafios 

Sem desconsiderar os avanços obtidos no que tange à ampliação do acesso ao 

ensino superior na última década, cabe, entretanto, apontar que imensas des igual­

dades ainda permeiam esse processo histórico, em termos de classe social, recorte 

racial e de gênero. Nesse bojo encontra-se o aspecto contraditó rio das políticas de 

inclusão no ensino superior por meio do Pro Uni. 

Seu diferencial é ter possibilitado que indivíduos mais velhos, casados, com 

filhos, provedores de família e moradores de bairros peritêricos pudessem acessar 

o ensino superior. Foi o programa que deu voz no ensino superior a essa fração da 

classe trabalhadora . 

Contudo, a rnaioria desses bolsistas está a locada em institui\'.Ões desprestigia ­

das e cursos desclassificados, com formato curto, baixa avaliação, menor ou quase 

inexistente diferencial simbólico, estrutura predria e com baixa percepção social 

da qualidade da formação obtida. 

O limite estrutural principal é que o programa está sob o guarda -chuva do en ­

s ino superior privado lucrativo, pois nesse setor a maioria das instituições parti­

c ipantes possui baixa qualidade educacional. São instituições voltadas para obter 

lucro com a educação. Fato bem diferente do que ocorre nos países desenvo lvidos, 

onde não houve estímulo para a exi stência de empresários donos de univers ida­

des (NUNES, 2007, pp. 15- 16; STEINER, 2005; PEREIRA, 2000, pp. 41-42). Para 

conseguirem mais luc ros, há redução de investimentos no mais importante: qua­

lidade do professor (demitem ou investem pouco em profissionais mais qualifica ­

dos, com doutorado, devido ao "custo") e em uma seleção mínirna do estudante 

(acabam fazendo pseudovestibulares, pois, como se trata de empresas, precisam 

do "cliente-aluno" para pagar). 

Hoje o quadro está mais sombrio, pois o desempenho das ações passa a ditar as 

regras. A gestão de fundos de investimentos, pautada na ação negociada na bolsa, 
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insere um novo paràrnetro para retorno do investimento dos diversos acionistas 

que lá aplicam seus recursos. Trata -se da introdução da lógica do curtíssimo prazo 

(o resultado do desempenho da ação, trimestral), em detrimento do médio e longo 

prazos (requerida pela educ.ição). Eis a contradi\'.ão posta: exige-se reduzir custos 

para maximizar o valor do acionista, porém, reduzir custos - principalmente pro­

fessores mais bem formados, dentre outras remodelações - significa entregar, cada 

vez mais, um produto com qualidade educacional predria aos estudantes. 

Nessa lógica de curtíssimo prazo, considerar a educação corno direito social é 

impensável, pois isso gera "despesas''. portanto, menos valorização da ação na Bol­

sa de Valores, menos lucro para fundos de investimentos e empresários de ensino 

donos dos estabelecimentos. 

Há pontos de avanço. Apesar de não ter sido criado com o objetivo de ser uma 

política de acesso ao ensino superior e permanência, há um componente de inclu ­

são social no programa. Ele possibilitou que certa parcela de estudantes de mais 

baixa renda e da escola pública, na últirna década, pudesse chegar ao ensino supe­

rior. Esse segmento atingido, dadas as suas características socioeconômicas, está 

marcado por obstúculos sociais quando busca ter acesso ao ensino superior: urna 

restrição competitiva quando disputa o vestibular das instituições públicas e urna 

restrição financeira, pois mesmo trabalhando e recebendo sabrios, tais alunos não 

conseguiriam pagar as rnensalidades e dar conta das obrigações de sustento pró­

prio e da família . Nesse sentido, deu oportunidade de ingresso a estudantes de 

baixa renda, negros e oriundos da escola pública. 

Outro ponto, o bolsista passa por um processo de seleção que é o Enem, fato 

distante da quase totalidade das IES privadas de tipo lucrativo, já que poucas le­

vam a sério o vestibular. T untarnente a isso, exige-se do bolsista 75% de aprovação 

no total das disciplinas cursadas em cada período letivo; por essa razão, os bolsis­

tas, em geral, tendern a possuir desempenho igual ou superior aos alunos pagantes. 

Há grandes desafios colocados para que o ProUni possa, plenamente, tornar­

-se uma política estratégica de inclusão no ensino superior de estudantes de baixa 

renda. Um dos mais urgentes é trazê-lo, de fato e de direito, para o MEC. Vários 

relatos dos pesquisados apontam que muitas universidades não tratam o ProUnis­

ta como um verdadeiro aluno que obteve, a duras penas, seu direito de cursar o 

ensino superior: ele não pode pleitear bolsas de iniciação científica; em algumas 

instituições ainda está vedado o acesso a certos cursos; há universidades que não 

cumprem o percentual de vagas destinado ao programa e, entretanto, recebem 

benefícios fiscais, instituições que matricularn alunos que não se enquadram nos 

critérios do programa. Isso precisaria ser fiscalizado com rigor. 
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Bolsas e isenções 

Outro aspecto, a contrapartida em troca das isenções dos irnpostos é baixa: a 

cada nove pagantes, tern-se uma bolsa. Desafio complicadíssimo, pois nos dias 

atuais o quadro tornou-se mais difícil, dado o poder financeiro e político cons­

truído pelos ernpresúrios do ensino desde o regirne militar. Pa ra ser mais eficiente 

e socialmente eficaz, o programa precisaria fi car restrito sornente às instituições 

sérias, preocupadas corn a educação de qualidade, o que, ern grande medida, são 

as poucas sem fins lucrativos. É assim no mundo desenvolvido, no qual o ensino 

superior dominante é público ou, quando é privado, não se volta para o lucro, com 

as instituições tendo carúter público não estatal. 

Governo e sociedade precisam assegurar um controle estatal e social rigoroso 

- infelizmente ainda não realizado de forma efetiva por nenhuma autoridade -

dessas fabricas de diplomas que são as privadas lucrativas. 

Por exemplo, as comissões de acompanhamento do ProUni8 foram dominadas 

pelos representantes dos grandes grupos privados9
, em aliança com representantes 

de "movimentos estudantis" que se utilizam do programa com objetivos eleito­

reiros10. Governo e sociedade c ivil prec isa m desenvolver mecanismos efetivos de 

controle, tornando tais conselhos, de fato, representativos da sociedade bras ilei­

ra ( contribuintes, quem paga) e dos beneficiários ( estudantes de baixa renda que 

entram por mérito). Hú diversos grupos de ProUnistas autônomos Brasil afora 

que estão realmente interessados em aprimorar o programa. São eles que vivem as 

dificuldades cotidianas. 

Esses grupos estão completamente fora das instâncias de regulação. Justamente 

a quem o !v[EC deveria prestar mais atenção. Com isso, seriam evitados muitos 

descarninhos do programa, fortalecendo-o e dando-lhe mais legitirnidade junto 

à sociedade brasileira. Por fim, é importante cuidar da permanência do bolsista, 

a rticulando urna série de ações para que ele faça um curso superior consistente. 

Redesenhar o Pro Uni, tornando-ornais republicano e transparente, é diretriz irn ­

portante para tornar sólida essa política pública que, ern 201 S, completou uma 

década de existência. 

8 Comissões Locais de Acompanhanwnto e Controle Social (Colaps) do ProUni. Implementadas pela Portaria 
do lv!EC nº 1.132, de 2009, tendo como o bjetivo o arnmpanhamento e a fisci lizaç.\o do progra ma nas inst itui­
ções privadas. 

9 Dura nte um bom período. foi presidida por Valmor Bolan, o qual ocupa o cargo de d iretor de Relações Inst i­
tucionais do grnpo Anhanguera, à época, um dos maiores conglomerados. Hoje pertencente ao maior grupo 
do mundo, o Kroton. 

10 O antigo lema do movimento estudantil durante a ditadura era "vaga pública na escola pública". Hoje os inte­
resses e princípios são outros. 
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Considerações finais 

Faz-se necessúrio reconhecer o ProUni corno uma alternativa de entrada no 
ensino superior para o estudante brasileiro de baixa renda, marcado por restri ­

\:Ões financeiras - pois, rnesn10 trabalhando, corno faz a maioria dos alunos das 

instituições privadas, não conseguiria pagar o curso e dar conta das obrigações 

de sustento próprio e/ou familiar - e por barreiras competitivas nos concorridos 

vestibulares das universidades públicas. Tais alunos, regularmente, têm tido pou­

co ou quase nenhum acesso a esse tipo de curso nas universidades públicas e nas 

particulares confessionais. 

Esse é o elemento novo do programa: atendimento de certa parcela de jovens 

até então ausente da educação superior brasileira. Todavia, não se pode considerar 

que houve uma mudança estrutural no ensino superior com a chegada do ProUni. 
Ao contrúrio, subjacente a esse processo social, verifica-se uma segmentação bem 

nítida entre os bolsistas pesquisados. O acesso de indivíduos de baixa renda nos 

cursos mais disputados e prestigiados de boas instituições de ensino ainda conti ­

nua bem dificultado. Vislumbra-se apenas urna proporção extremamente pequena 

de alunos no conjunto dos beneficiados. Tal configuração charna a atenção para 

os limites estruturais desse processo de dernocratiz11çâo do ensino superior. Os d ados 

empíricos coletados e analisados referentes .'is trajetórias familiares, ocupacionais, 

de acesso e de permanência na universidade denotarn urna heterogeneidade inter­

na, sugerindo diferenças importantes entre os bolsistas, com acentuada positivi ­

dade para os bacharelandos no que se refere .i fonnaçào escolar, ii origem social e 
econômica, bem corno às condi\:Ões culturais. 

Em decorrência dessas vantagens comparativas, os bacharelandos acessam 

cursos e universidades mais prestigiadas, principalrnente os poucos bolsistas 

das universidades confessionais (.\fackenzie e PUC-SP), em comparação cornos 

subgrupos formados pelos tecnólogos e licenciandos, estes últimos em pos ições 

sociais mais desvantajosas. São justamente tais limitações estruturais, montado 

que es tú em um modelo privado lucrativo de ensino superior, que encerram o 

ProUni em um novo arranjo de disparidades, não lhe permitindo potencializar 

certo impulso dernocratizador da educação que ele certamente trouxe em mais de 

uma década de existência. 
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A privatização dos processos 
pedagógicos: grupos editoriais e 
os negócios na educação básica1 

Theresa Adrião2 

A privatização da educação atinge também o ciclo básico. Em um contexto 

de profunda e rápida inovação nas tecnologias de informação, o "apelo" à 

aquisição de tecnologias oferecidas por empresas particulares é veemente 

e se expressa tanto na compra de equipamentos (celulares, tablets etc.) 

quanto na de aplicativos desenvolvidos para esses mesmos equipamentos. 

Associam-se a essas iniciativas formas diversas de controle e supervisão 

sobre a atuação do professor e o trabalho desenvolvido pelas escolas por 

parte de empresas/instituições privadas 

Introdução 

Os processos de privatização da educação - aqui entendidos como a transfe­

rência ou a delegação das responsabilidades sobre a elaboração, a gestão de polí­

ticas educativas ou sobre a oferta educacional para o setor privado lucrativo e/ou 

não lucrativo - têm se aprofundado desde o final do século XX. 

Inscritos no contexto da financeirização3 da economia e no marco do que al ­

guns teór icos denominarn capitalismo monopolista -financeiro (FOSTER, 2009; 
S\-VEEZY, 1997; e DOV{BOR, 2009) - uma nova fase de reprodução do capital 

caracterizada pela preponderância das finanças - , esses processos não ocorrem de 

forma linear e enfrentam contraposições diversas em âmbitos nacional (levadas a 

Este texto base ia-se em um conjunto de pesquisas desenvolvidas no .\in bito do Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Política Educaciorrn l (Greppe), com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientitko e Tecnológko (C NPq). As pesquisas fo­
ram integradas, em d iferentes momentos. pelas proiessoras-doutoras Raq uel Borghi. Regiane Bertagna e Teise 
G arcia e por estudantes de grnduaçüo e pós-graduaç[lo das univers idades estaduais Unesp-RC (Rio C laro), 
Unicamp (Campinas) e USP- RP (Ribeirão Preto). Ressalta-se ainda que algumas ideias e in formações fora m 
tratadas em Adriào, 2013 e 2015. 

2 Professora da Faculdade de Educaç[lo da Unicamp . 
.l Segundo Bastos (2013), a iinarKeirizaçào ~ sistêm ica e mundial e mesm o impactando em graus distintos os 

paises de econom ia capitalista, tende a at rair para at ividades especulativas corporações, bancos, fam ílias e 
todo tipo de invest idor, "situação que influencia a própria estrutura de setores econôm icos e dos mercados de 
c.\m bio, w in111odíti<', e de t rabalho" (p. 39). 



130 O NEGÓCIO DA EDUCAÇÃO 

cabo por sindicatos, entidades estudantis, acadêmicas e científicas, pesquisadores, 

movimentos sociais e ONGs) e internacional. Corno exemplo de resistência, indi ­

ca-se a declaração final do 7º Congresso Mundial da Education lntern11tiona! (EI), 

ocorrido em julho de 2015 no Canad,14, segundo a qual a privatização e a comercia ­

lização da educação internacional é a maior ameaça para a educação corno bem pú­

blico, e conclama ú construção de resposta global contra a ascensão das edubusiness. 
Em acordo com essa agenda, acreditamos que a disputa pela consolidação 

da educação como direito humano materializa-se ern projetos educativos que 

pressupõem perfis de cidadãos e perspectivas de sociedade orientados para a su­

peração das desigualdades e dos processos de exclusão do acesso a bens social­

mente construídos. 

Por essa razão, problematiza-se aqui a transferência para corporações ou para 

fundações, institutos e equivalentes a elas associados de aspectos fundamentais da 

política educacional, dada a subordina\'.ão desses elernentos a interesses privados, 

muitas vezes relacionados ú ampliação de mercados . 

.\fois precisamente, presencia-se privatização de processos como a defini\'.ão 

dos currículos escolares dos sistemas públicos; a elabora\'.ão e aplicação de sis­

temúticas de avaliação desses; procedirnentos de forma \'.ão ern serviço de educa ­

dores (professores e gestores); qualificação de assessorias técnicas e jurídicas de 

esferas governamentais, incluindo formas de supervisão das atividades de ensino 

desenvolvidas pelas escolas. 

Em continuidade aos debates e aos embates que ternos travado sobre as di ­

mensões da privatização da educação básica no Brasil, este texto abordará duas 

formas pelas quais se verifica nos "mercados educacionais brasileiros" a presença 

das corporações e grupos de "filantropos" a elas associados: por meio do que aqui 

designamos "Sistemas Privados de Ensino" e, concornitanternente, pela presença 

dessas corporações no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Abordare­

mos, ainda, a atuação de segmentos vinculados ao "filocapitalisrno" (BISHOP e 

GREEN, 2010; SCOTT, 2009; ROBERTSON e VERGER, 2012) que, disputando o 

mercado dos "insumos pedagógicos", reforça m, corno percebido em outros países, 

a transformação da educação em negócio. (HILL, 2004; LEVIN, 2002; BALL and 
YODELL, 2008). 

Corporações na educação básica 

No Brasil, as reformulações do padrão de intervenção do Estado, inspiradas 

na "nova gestão pública" (BUCHANAN, 1962; LI:VIA, 2014; PERONI e ADRIÀO, 

2005; GARCIA et ai, 2009), fizeram-se sentir, ainda que de forma variada em ex-

4 Disponível em: http://www.ei-ie.org/. Aresso em: 13 de novembro de 20 15. 
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tensão e amplitude, principalmente pela articulação de três orientações: a transfe­

rência da responsabilidade sobre a oferta e manutell(,'.ão de grande parte da educa­

ção básica para as esferas locais de governo (municípios), a arnpliação da presença 

direta do setor privado na definição das políticas educativas e a introdução de 

estratégias de transferência dos fundos públicos para o setor privado, seja este lu­

crativo ou não. 

Do ponto de vista formal , tais orientações operacionalizaram-se, nacionalmen­

te, a partir da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, e de legislação decorrente, 

as quais normalizaram e induziram o financiamento público para a oferta privada 

de serviços e atividades governamentais por meio de parcerias público-privadas e 

da previsão de formas variadas de contratos e convênios, situação que demandou 

um novo marco regulatório capaz de adequar a gestão pública ús orientações de 

cunho gerencial. 

Nessa dire(,'.ão, exemplar é a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complemen­

tar nº 101, de 2000), que, ao fixar teto para gasto com despesa de pessoal, induziu 

à precarização das formas de contratação em áreas corno educação e saúde e à 

privatização de atividades antes desenvolvidas por um corpo estável de técnicos 

(ADRIAO e BEZERRA, 2013). Trata-se da dissolU(,'.ão da educação como ativi ­

dade de Estado. 

Em síntese, a reforma na gestão pública, anunciada pelo Plano Diretor da Re­

forma do Aparelho do Estado, de 1995, não sofreu interrupção. Mantendo como 

urna de suas diretrizes a incorporação do setor privado ( lucrativo e não lucrativo) 

como agente e "parceiro" na elaboração das políticas públicas, dado o pressuposto 

de que a ação estatal ou governamental seria insuficiente e, por vezes, refratária 

para apreciar e atender às demandas sociais, a gestão da educação pública no Brasil 

aproxima-se da governança corpor11tiva da educaçilo\ modelo sugerido em estudo 

desenvolvido pela Campanha Latino-Americana pelo Direito ú Educação (Clade) 

no ano de 2014.6 

Não é, pois, de surpreender que, ao mesmo tempo em que fundações e s imila­

res protagonizam o "socorro" para o que cons ideram um "despreparo de origem" 

dos sistemas públicos de ensino, as corporações passem, a partir dos anos 1990, 

a disputar esse "segmento do mercado educacional", cuja possibilidade de ser am ­

pliado pela mudall(,'.a de posição do Brasil diante das negociações na Organiza(,'.ão 

tvlundial do Comércio (OMC) é iminente. 

5 Impressiona o lançamento pela Secretaria de Educaç:ío do Estado de Silo Paulo de campanha intitulada ''.'\.lian­
ça Brasileira pela Educa1:üo'; coordenada pelo grupo Kroton, maior conglomerado privado em atuação no 
mercado educacional mundial. Disponível em: http:// www.educacao.sp.gov.br/ notk ias/lancamento-da-al ian­
ca- bras i lei rn-pe Ia -ed u cacao-a co ntece-nesta-q uarta-3 1-em-sao-paulo. 

6 Mais informações em http:/ íprivat izacion.campanaderechoeducacion.org!wp-content/u ploads/20 l 5/07/CLA­
DE_ lvlapeo20 15.pdf. 
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Um "lucrativo" projeto educacional: os rentáveis "insumos curriculares" 

Até 2009, os mais expressivos grupos empresariais com atuação na educação bá ­

sica advinham de cursos livres preparatórios para o ingresso ern vestibulares mais 

disputados e, corno resultado de fortes estratégias de rnercado e publicidade, goza ­

vam junto à popula \'.ão em geral de certo reconhecimento (ADRIÃO et ai, 2009). 

Entretanto, a partir de 201 O, grandes grupos editoriais nacionais, corno Abril (que 

resultara da incorporação de empresas de menor porte), e internacionais, como 

a Editora Santillana7 (integrante do Grupo Prisa) e a Pearson8
, passam a dispu ­

tar o mercado dos "insurnos curriculares" (ADRIÃO, 2009; ADRIÃO et ai, 2015). 
Chamo, de forma esquemática e provocativa, de "insumos curriculares" o con­

junto de produtos e serviços diretamente relacionados ú "estruturação", portanto à 
conformação, do trabalho pedagógico e que têm sido desenvolvidos por empresas 

ou startups financiadas por "filantropos de risco" (OCDE, 2014), autodedarados 

segrnentos de responsabilidade social. 
Nessa "rubrica" incluem-se, além dos tradicionais livros e colet.'lneas didáticas, 

as chamadas "tecnologias educacionais", as quais se apresentam como estratégias 
mais eficazes para melhoria da qualidade da educação básica. Em um contexto de 

profunda e rúpida inova\'.ào nas tecnologias de informação, o "apelo" i\ aquisição 

dessas tecnologias é veemente e se expressa tanto na compra de equiparnentos 

( celulares, taMets etc.) quanto na de aplicativos desenvolvidos para esses mes­

rnos equipamentos. 

Apresentados como "tecnologias educacionais''. "sistemas privados de ensino", 
materiais estruturados, entre outras denorninações, as iniciativas consistem, em 

síntese, na oferta para redes públicas ou escolas privadas de livros e conteúdos di ­

gitais pelos quais conteúdos escolares, processos e ritmos de "ensino" (obviamente 

não de aprendizagem. pois esta supõe processos menos controláveis, corno nos 

lembra Paro, 2016) são estabelecidos por esses tipos de recursos. Associam-se a es­

sas iniciativas formas diversas de controle e supervisão sobre a atuação do profes­

sor e o trabalho desenvolvido pelas escolas por parte da empresa/instituição pri­
vada (ADRIAO et ai, 2009; GARCIA e CORREA, 201 I; GANDI.;v[ e HYPOLITO, 

2013; ADRIÃO e PERONI, 2013). 

No caso dos grupos ou corporações, notamos que a maneira pela qual incidiam 

sobre a eduGl\'.ão básica altera-se da tradicional presença direta na oferta educa ­

tiva, por meio da criação ou incorporação de escolas privadas, para a adoção de 

7 Segundo matéria publicada no jornal Valor Econômico, a Santillana em 2015 investiu R$ 25 milhões no desen­
volvimento de uma plataforma tecnológica para a .\rea de ensino, batizada de SmartLab, como forma de dis­
putar um segmento que vem crescendo junto ás esrnlas em resposta à ação de starups. Disponível em: http:// 
www.valor.com. br /empresas/ 432 9092/sam ili ana- inova-e- investe- r-25- m ilhoes-em-pla taforma-educacional. 
Acesso em: agosto de 20 16. 

8 G rnpo inglês Pearson que adquire por R$ 61.l milhões, va lores de 2010. o Sistema COC de ens ino. 
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urna sistemática de "franquias" de seus "sistemas privados de ensino". Já em 2009 

afirmávamos a substituiçilo da 

aquisição ou incorporação de instituições de ensino menores ou deficitárias pela venda de seus 

"sistemas de ensino" a essas mesmas instituições. Por essa razão, antigas concorrentes se tornam 

"parceiras" das grandes institui~'.ões privadas, configurando no campo educacional privado a ló ­

gica da "franquia" e da terceirização de serviços pedagógicos. (ADRIAO, 2009, p. 61) 

Ainda assim, sendo essas escolas parceiras dependentes do custeio das famílias 

na forma de pagamento de mensalidade, o crescimento das franquias dos "siste­

mas privados de ensino" encontra um freio no baixo poder aquisitivo das famílias 

brasileiras. Essa limitação, associada a fatores internos como a ampliação nos úl­

timos dez anos do volume de recursos públicos para a educação pública (PINTO, 

2016), estimula a venda de "sistemas privados de ensino" para as redes públicas 

(ADRLÃ.O et ai, 2009; 2015) . 

Em síntese, o mesmo movimento que gera a concentra\'.ào do mercado de "insu­

mos curriculares" em poucos e gigantescos grupos empresariais e a padronização de 

currículos e de projetos educativos, na medida em que uma mesma marca de "sis­

tema privado de ensino" é adotada por inúmeras escolas particulares sediadas em 

todas as regiões do Brasil, expande seu potencial de mercado para redes públicas. 

Pesquisa anterior identificou 1998 como o prime iro ano no qual uma ges­

tão municipal (no caso, um município paulista) adotou urn "s istema privado 

de ensino" para sua rede de escolas (ADRIÃO et ai, 2009). Já ern 2010, mais de 

50% dos municípios paulistas optaram por essa forma de privatização de sua po­

lítica educativa. 

Em 2014, investigação desenvolvida por pesquisadores do Greppe e da Ação 

Educativa9 analisou a atuação junto às redes públicas dos então cinco maiores gru ­

pos empresariais desse segmento no Brasil: 

Grupo Objetivo, por meio do segmento Sistema .'v!unicipal de Ensino (Some); 

Pearson, cujo sistema de ensino para a área pública é ofereddo via Núcleo de Apoio a !v!uni­

cípios e Estados (Name'º); 

Grupo Positivo, que comercializa o Sistema de Ensino Aprende Brasil (Sabe) para as redes 

públicas; 

Grupo Santillana, que oferece o Sistema Uno Público;'' 

9 Jv[aiores informações em http://tlacso.org.br/fües/20 l6/04/Peri-Sistemas-de-Ensino-Privado-na-Educa%­
C3%A 7%C3%A3o-P%C3%BAblka-Brasileira-ok. pdf. 

10 Na sua o rigem, Name significava Núcleo de Apoio à Munic.ipalizaçào do Ensino. Foi criado em 1999, como 
parte das atividades da Edito ra do Colégio Oswaldo Crnz (COC). Em 2010. com a venda para o grnpo inglês 
Pearson de parte dos empreendimentos originários do COC (à época compondo o Sistema Educadonal Bra­
sileiro - SEB), o n,,cleo passou a receber nova designaçào. mantendo as funções de ser o representante de uma 
das atividades do grnpo Pearson: a venda de sistemas privados para redes públicas. 

11 bttp://www.gruposantillana.eom.br/santillana. 
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Grupo Abril Ed11caçiio 12, que comercializava para redes públicas e escolas p rivadas o Siste­

ma Anglo de Ensino. Vale destacar que, em fevereiro de 2015, a Abril Ed ucação foi vend ida 

para a Thunnus Participações, controlada por ti.111dos geridos pela Tarpon Gestora de Recur­

sos, e se retirou do mercado educacional. (http:/ /oglobo.globo.com/economia/abril-educa­

cao-vendida-fundo-de-investimentos-por-13-bilhao-15288026#ixzz3TukwjeKA). 

Corno afirmado, a inserção desses grupos na política educacional é uma das 

formas de privatização, na medida em que se estabelece o controle, pelo setor pri­

vado e corporativo, sobre 

[ ... ] atividades tradicionalmente desenvolvidas pelas equipes pedagógicas dos órgãos da admi­

nistração pública e das escolas: formação continuada de educadores, acompanhamento e super­

visão das atividades docentes; investimento na produção e d istribui<,:âo de materiais didáticos 

aos alunos; processos de avalia<,:ão externa e interna, entre as principais encontradas (ADRIAO 

et ai, 2009b, p.806). 

A essa dinâmica associa -se a venda, por esses mesmos grupos, de livros di ­

dáticos e paradidáticos para o Fundo Nacional de Desenvolvi1nento da Educa ­

\:ào (FN DE), por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 13, cujo 

objetivo é prover as escolas públicas com livros didáticos, acervos de obras lite­

rárias, obras comple,nentares, dicionários e mais recentemente livros digitais 

(ADRIÃO et ai, 2009). 

Considerando-se apenas as aquisições relacionadas aos livros didáticos dire­

cionados aos ensinos médio e fundamental regular, chama atenção o volume de 

recursos recebidos pelos grupos privados selecionados. Exceção feita ao Objetivo, 

que não atua nesse segmento, conforme indicado na Tabela l. 

Se considerarmos os gastos totais com aquisi\:ão de obras, informados pelo 

FN DE para o período de 2012 a 2015, os quatro grupos pesquisados receberam 

entre 43% e 52% dos recursos do PN LD (ADRIÃO et ai, 2015). 

Em 2015, os recursos destinados às editoras associadas aos quatro grupos aqui 

destacados para aquisição de livros Impressos e MecDaisy14 equivaleram a 30% 

12 lvlaio res informa(Ões em http://periodicos.sbu.,1nka n1p.br/ojsii ndex.php/bistedbr/art ide/view/864269.l 
Galzerano. 

U O Progra ma Nacional do Livro Didático ( PNLD) foi criado em 1929 com outra designa( ÜO. j,í seu atual formato 
tem inicio em 1995. A ele vinculam-se outros programas para etapas e modalidades espedik as, como o Pro­
grama Nacional do Livro DkLítico para o Ensino ;\.'lédio ( PNLEM) . implantado em 2004, e o Programa Nacional 
do Livro Didütico para a AlfabetiZa\:üo de Jovens e Adultos ( PNLA), iniciado em 2007. Segundo informações 
disponíveis no site do PNLD. a part ir de 2015, prevê-se às editoras a possibilidade de insneverem para compra 
pelo FNDE obras multimídia (livros impresso e digital). Disponível em: www.fnde.gov.br/home!index.jsp?ar­
quivo=livro_didat ico.HTML Acesso em: 23 de novembro de 201 S. 

14 Tecnologia que permite a gera\siio de livros digitais falados e sua reprodução em áudio, gravado ou sintetizado 
em formato digital acessível, no padrão Daisy. Desenvolvido por meio de parceria com o Núdeo de Com­
putaçüo Eletrônica da Universidade Federa l do Rio de Janeiro (NCE/UFRJ). Ver: http://intervox.nce.uflj .br/ 
mecdaisy/. Acesso em: agosto de 2016. 
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Tabela 1 - Valores no minais em reais recebidos pelos grupos Abril Educação, 
Santillana, Positivo e Pearson do PN LD - Ensinos fundamental e médio em 2012, 

2013, 2014 e 20 15 

G rupo e mpresarial 

Abril Educaçào/Scipione e Atka 

Santillana/~V1oderna e Richmo nd 

Positivo 

Pearson 

Valor total no minal (RS i 

2012 1 201.l' 

2973 36.932 223.28.\.35 1,06 

236.576.987 1 161.261.876,20 

30.109.299 1 24.036.576,37 

20 14 .. 

235. 109. 166,97 

21 l.607.432,76 

28.0 17.245,75 

2015 

245.116.5.ll ,61 

226.277.426,3 1 

3 l.469. 568,82 

3.036.037,95 2.022.507,00 2335.477,96 
---- ---- ----

F.:m:.·: Tabc!,; d ,;h,.1·,;d.-; a pa.•·:.•r ,!e .4.dr:lfo , t ,;/, 10i'5, p. 39, cm•1 ,;t1M;,;.z.,;{J,·s para 2015. Ob:.: Si;n:.'l:mu; ,·ur.,·.·sp1.:md1.· ,~s 1'Cm!,H ;.fi---:rn;d,H po'a !\.f.)dc1·n.:; , Ri,/m1,:wd. 
Abri! Eduúõ(âü ,·,:,rrcsp,:.md.· â s 1-c.'1da~ dfü ,•1:ii:arm .tl.: ,',:-a ,· Sdp.'ünc. O :,•w;nt,;.1ncntoJ se limita t. ,;q:li~.'çt'.<, d,- :Íl'r.J ~ .-tidárko~. í'.\-.-.'u,=mfo.sc ,n ~•s:,:); .-,:, 1•1 dis:r ,=i.•11i\f..:i. 

""Ind ui r ublkm;õc-s p.1ra Edu,:açào dC' JovC"ns e- Adultos (EIA) (C'nsino médio) . 
... l nd ui nC"g_o.:iaçõc-s c n•.-o l-,:C"ndo objc-tos d ig_itais C' li•:ros c m línsi1:.1 brnsilc-irn de- sina is (l.ib1<1S) fo rnC"ddos pdas C"dito r,is. (sC'm EJA). 

dos valores gastos corn aquisição de livros para os ensinos fundarnental e médio. 

Nesse ano, com a substituição da Abril Educação pelo grupo Somos Educação, as 

editoras Scipione e Atica passam a compor o porUolio deste últirno. É oportuno 

considerar que, anuamente, as compras do PN LD destinarn-se a etapas específi ­

cas de escolaridade (l ª a 5" série do ensino fundamental, 6" a 9ª série do ensino 

fundamental e três anos do ensino médio); apenas há reposição anual para todo o 

ensino fundamental e médio de livros extraviados. Tal situação explica a variação 

no volume de obras adquiridas e, por conseguinte, nos valores destinados aos gru­

pos aqui analisados. 

Outra forma pela qual os fundos públicos são destinados a esses grupos é a 
compra, por esferas governamentais, de revistas consideradas "específicas" para 

educadores, gestores escolares e demais profissionais da área, .'i mbito 110 qual se 

registra forte incidência dos grupos privados junto aos governos estaduais e mu­

nicipais. Considerando o escopo deste trabalho, apresentamos dados selecionados 

para o âmbito federal, mais precisamente por rneio de informações coletadas sobre 

o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). 

Segundo informações de Neto (2015) 1
;, o PNBE, em 2014, comprou 19.394.015 

exernplares e movirnentou, em valores de então, R$ 92.362.863,86. Dados disponí­

veis no site do FN DE16 para o mesmo ano indicam que as editoras associadas aos 

grupos Abril Educação/Somos, Santillana, Positivo e Pearson, também presentes 

nesse tipo de negócio, rnovirnentararn juntas cerca de 7% do total de recursos do 

programa, valores próximos a R$ 5,8 rnilhões. Destes, coube {is editoras então as­

sociadas ao grupo Abril a maior fatia: R$ 2,4 milhões. 

15 D isponivel e rn: http:// www. pu blish news.corn.bri materias/20 15/ 12/22/wnsolidao-cancela rnentos-e-atrasos 
-marcaram-2015-das-editoras. Acesso em: agosto de 2016. 

16 D isponivel em: http:i /www.inde.gov.br/ prngramas/biblioteca-da-escola/bibliotera-da-escola-dados-estatist i­
cos. Acesso em: agosto de 2016. 
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Por fim, vale destacar urna última ação, também de {imbito nacional e vincu­

lada ao PN BE, cujo repasse de recursos para o setor privado em foco não pode 

ser desprezado. Trata -se da compra de revistas (periódicos) para professores, pela 

qual a Fundação Vítor Civita, por meio da venda da revista Novo Escola, recebeu 

mais de R$ 2,5 milhões, valores equivalentes aos inventariados por Adrião et ai 

(2015) , cuja seleção prescindiu de licitação. Condição que reedita medida gover­

namental jú tornada em 2001 . 

Tal contratação se deu com fundamento no inciso I do artigo 25 da Lei 8.666/93, que prevê inexi­

gibilidade de licitação "para aquisição de materiais, equipamentos ou géneros que só possam ser 

fornecidos por llrodutor, empresa ou representante comercial exclusivo" mediante comprovação 

do órgão contratante. (AD RIA O et ai, 2015, p. 51) 

A Nova Escolo era ern 2013 a "maior revista mensal do País e a segunda de 

rnaior circula\:ão, atrás somente da revista Veja, também do grupo Abril, além de 

ser a maior revista brasileira de educação, voltada para os professores da educação 

básica". (ADRIAO et 11!, 2015, p. 52) 

Filantropia de risco e a educação básica como campo para novos negócios 

Um aspecto adicional a ser considerado neste texto refere-se à articulação en­

tre a atuação da imensa maioria de institutos e de fundações associadas ao setor 

empresarial e a alteração na condição de direito humano atribuída à educação no 

Brasil, movimento também identificado em outros contextos. 

Segundo documento da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) de 2014, a "\lenture phílantropy" desenvolve-se na intersec­

ção entre as tradicionais práticas associadas à "caridade/ filantropia" e as ações de 

alto investimento financeiro ou de gestão. Como exernplo, a OCDE cita fundações 

como as de Bill e !Vlelinda Gates, braço social da Microsoft. Não é difícil encontrar­

mos equivalentes no Brasil. 

Em trabalho anterior afirmúvarnos que nas regiões mais pobres do Brasil são as 

fundações e sirnilares, vinculadas ao setor empresarial, que oferecem seus présti ­

mos, em movirnento que confirma tendência caracterizada por Scott (2009) para 

os Estados Unidos e pela OCDE (2014) para outros contextos (ADRIÃO, 2015). 

Distinta da filantropia tradicional, Robertson e Verger (20 I 2, p. 1.142), citando 

Buli (2010), destacam que 

a natureza das contribtúções de fonda\;ões e empresas varia e, no caso de empresas privadas, as 

contribtúções tlnanceiras são muitas vezes marginais. Portanto, é difícil determinar onde a em­

presa contribui para o objetivo de desenvolvimento da O NU e onde ela simplesmente aproveita 

novas oportunidades de negócios. 
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Expressão também da ação globalizada, percebida por Robertson e Verger, a 

inserção desse movimento no Brasil pode ser percebida no alinhamento explícito, 

mesmo que não divulgado, dos "filatropos" brasileiros às orientações de reforma 

curricular proposta pelo Centerfor Currirn!um Redesígn (CCR). 

Segundo o site dessa organização: 

As últimas grandes mudanças nos currículos foram realizadas no final de 1800, como resposta 

ao crescimento repentino na necessidade de capital social e humano. Como o mundo do sécu­

lo 2 1 apresenta pouca semelhança com o do século 19, os programas de ensino precisam ser 

profundamente redesenhados considerando-se quatro d imensões: conhecimentos, habilidades, 

caráter e metacognição. Adaptação às necessidades do século 21 significa revisitar cada dimen­

são e a interação entre elas. (http://curr iculumredesign.org/ . Tradução nossa, acesso em 14 de 

junho de 2015) 

Em sintonia com essa orienta\:ào, o documento Declara\:ào de Cenebra de 2015 

indica seis competências, consideradas essenciais, a serern desenvolvidas nos cur­

rículos escolares: aten\:ão, curiosidade, coragem, res iliência, ética e liderança. 

Corno se verifica, essas são as "qualidades" propostas por instituições corno o 

Instituto Ayrton Senna e o Porvir para serem desenvolvidas por nossas escolas sob 

a denominação de competências socioemocionais17. (AD RIAO, 2015) 

Outra ação que ilustra a versão bras ileira da atuação desses setores encontra-se 

nas proposições da Fundação Lernann e seus "parceiros", das quais destacamos o 

ensino híbrido. De acordo com informações da própria fundação, também incen­

tivadora da adoção dos sistemas privados de ensino por redes públicas, o "ensi­

no híbrido" foi desenvolvido ern parceria com os institutos Península e Clayton 

C hristensen. Sua disseminação para as escolas públicas e privadas ilustra a lógica 

que se tentou apresentar: criação/desenvolvimento de produtos, incentivo ao seu 

uso criando demandas e posterior venda aos sistemas educacionais. 

professores aprenderem a usar tecnologia na personalização de suas aulas. Para começar, 16 pro­

fessores de escolas públicas e particulares de v:írios estados utilizaram e adaptaram experiências 

inovadoras. A experiência foi avaliada com pareceres positivos de alguns dos maiores especia­

listas brasileiros e da Capes, resultando em um curso de formação a distância para milhares de 

professores j,\ no início de 2015. (F. LE:VIANN, 2014, p.13) 

Temos fortes indícios para supor que a disseminação do modelo em escolas 

públicas ou privadas não ser.:\ objeto de filantropia. 

A Figura 1, elaborada a partir dos parceiros institucionais indicados nos sites 
das principais instituições com destacada atuação no campo da "responsabilidade 

social" em educação, ilustra as redes e os compromissos que os grupos assumem. 

17 Ver http:// porvir.orgiespedais/socioemocionais/. 
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Para continuar a refle,cão 

Várias são as razões que justíficarn a contraposição às fonnas de privatização da 
educação básica aqui apresentadas, das quais se destacam aquelas que, a nosso ver, 

mais diretamente incidem sobre a alteração na natureza da educação: de bem pú ­

blico e, corno tal, expressão de um direito socialrnente construído para um serviço 
cuja qualidade é definida em função do poder de compra de quem a demanda e, 

como tal, passível de ser negociada e subordinada à lógica do lucro. 

Nesses termos destacamos: 

1- O papel fundamental que o Estado brasileiro, inclusive por força de acordos 

internacionais (XL'v[ENES, 2014), tem em assegurar a efetivação da educa­

ção como direito humano. A renúncia a essa tarefa, por meio de sua dele­

gação aos setores privados aqui apresentados, incorre, como jú afirmamos, 

na negação da Recomendação Geral 13 do Comitê de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais da Organização das Na\'.Ões Unidas (ONU), segundo a 

qual o direito ú educação se efetiva por meio da garantia pelo Estado de 

quatro dimensões: disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e adapta ­

bilidade. (TOMASEVSKI, 2001) 

Com base em Tomasevski (2001) e Ximenes (2014), afirmamos que a 

disponibilidade determina a existência de oportunidades educacionais em número sutlciente, 

enq uanto a acessibilidade impõe que tais oportunidades não seJam meramente formais, mas que 

assegurem acessibilidade física, econômica e não a discriminação no acesso à ed ucai,:ão. A acei­

tabilidade est,\ associada à garantia de uma educação aceitúvel socialmente, ou seJa, que respeite 

os d ireitos humanos e os propósitos públicos, como a cidadania, a redu1,:ão das desigualdades e a 

sustentabilidade socioambiental. Já a adaptabilidade requer que se atlance a gestão democrática 

da educação, com a participação ativa de entes subnacionais, escolas e comunidades escolares, na 

produção das propostas político-pedagógicas, respeitados os direitos e deveres gerais. (ADRIAO 

et ai, 2016, pp.l 15-116) 

2- A ausência de transparência no uso dos recursos públicos quando destina ­

dos à compra ou aquisição de sistemas privados de ensino ou de "tecnolo­

gias educacionais': especialmente por parte de governos subnacionais, corno 

identificado pelas pesquisas aqui citadas, indica a dificuldade de controle 

público sobre os fundos públicos, quando estes são destinados aos grandes 

grupos. Situação que pode se agravar caso o governo brasileiro libere os 

processos de comercialização da gestão, da oferta e dos currículos escolares, 
ao alterar sua posição no àmbito das negociações da OMC. 

3- Importante e emblemática iniciativa nessa dire\'.ào é a defesa, pelo Banco 

tvlundial (Brvl), do entendimento do que venha a ser sistema público de en ­

sino. Objetivamente, trata -se da ampliação de contratos, convênios ou equi ­

valentes entre esferas governarnentais e instituições privadas, com ou sem 
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fins lucrativos, para etapas da educação búsica nas quais o provedorjá era 
o Estado, com evidente impacto sobre a organização e o funcionamento 

do aparato administrativo das redes públicas de ensino18 (ADRIAO et 11!, 
2009, 2012). Assim, é a ideia de sistema público de ensino gue estú posta 

em dúvida, tal como indicado pela Agenda 2020 do próprio EM. (KLEES 

et 11/,2012). 

4- Associada à falta de transparência no uso dos recursos públicos tem-se a 

duplicação de gastos para um fim equivalente, condição encontrada, por 

exemplo, quando programas governamentais repassam "insumos curri­

culares" adquiridos de grupos privados por meio de convênios para redes 

públicas que também comprarn recursos para fins equânimes dos mesmos 

grupos ou instituições, ou de seus concorrentes. Além disso, como identi ­

ficado em pesquisas, no caso dos municípios para os guais se localizou a 

informação, o gasto total com essas "rubricas" poderia ser destinado ú cons­

trução de escolas. (AD RIA.O et ai, 2016) 

~1- Em pesquisa de 2012 sobre o uso de sistemas privados de ensino na edu ­

cação infantil, inclusive em creches de municípios paulistas, identificou-se 

que grande parte dos professores das redes públicas tem iniciado a docê ncia 

e exercido sua atividade profissional subordinada às orientações e prescri ­

ções de empresas via sistemas privados de ensino ou de entidades a estas 

associadas, através de um enorme e diferenciado leque de "tecnologias edu ­

cacionais". Essa condição de ingresso na atividade profissional, entendida 

como condição de socialização por rneio da apropria\:ão das práticas insti ­

tucionalizadas (TARDIF, RAY.:'v[OND, 2000), "se faz sob o crivo das rotinas 

e lógicas institucionais introduzidas por modelos elaborados pelas institui ­

ções privadas". (ADRIAO et ai, 201 3, p. 19) 

6- Considerando que grande parte dessas corporações encontra-se vinculada 

ao mercado financeiro e que o chamado "mercado da educação" movimen ­

tou, segundo a Internacional da Educação, somente em 2015, cerca de US$ 

5 trilhões, é de se supor a pressão que tais grupos efetivamente fazem pela 

privatização da educação em suas mai s diversas dimensões. 

A perspectiva para expansão do capital, por meio da ampliação do mercado 

educacional, ganhou estímulo adicional com as orientações da OCDE a respeito 

da natureza mercantil a ser atribuída à educação: serviço a ser comercializúvel 

como qualquer rnercadoria (OLIVEIRA, 2009; SGUISSARDI, 2008). Contra tal 

18 Os contratos podem se dar via um "contrato de gestüo" que envolve o poder público e as organizaçõ es soda is 
ou por m eio da adoção de termos de parceria. envolvendo o poder público e instituições do chamado terceiro 
seto r; ambos os formatos derivam das altern,cões promovidas na Constih1içào Fedem!, a part ir da EC l 9, de 
199S. (DI PIETRO, 2007; ADRIAO e BEZERRA, 20 1.l) 
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tratamento ú educação, a ausência de regulação pelo governo brasileiro é um li­

mite evidente. 

Oliveira (2009, p.74) lembra que, mesmo antes da eduGl\'.ào ser arrolada corno 

urn "serviço" pelo Gats19
, o então secretário-geral da OCDE Angel Gurria, ao 

encerrar a conferência de ministros da Educação daquela organização em 2006, 

afirmou: '~<\. educação é hoje urna mercadoria negociável. Tornou-se exportável, 

portável e negociúvel." 

Corno afirmamos em outro contexto 

Segundo a lista consolidada de compromissos do Brasil na O!V!C, entende-se por serviço qual­

quer servi\'.O em qualquer setor, exceto aqueles prestados no exercício da autoridade governamen­
tal, sendo que "um serviço prestado no exercício da autoridade governamental significa qualquer 

serviço que não seja p restado em bases comerciais, nem em competição com um ou mais presta­

dores de serviços''. (ADRIÃO, 2015, p. 29, grifo nosso) 

Assim, para os grupos interessados na consolidação desse mercado, torna-se 

necessú rio retirar a educação b,\sica do "exercício da autoridade governamental". 

Aos que lutam pela defesa da educação corno direito, impõe-se, neste momento, 

assegurar sua natureza estatal. 
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E><pansão do ensino superior 9 
privado a partir dos anos 1990: 

educação mercantil e precarização 
do trabalho docente 
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O advento de gigantescas corporações de ensino, com normas gerenciais 

fle><Íveis, tem resultado em novas e precárias relações laborais. As formas 

de organização do trabalho têm culminado em processos danosos de 

intensificação que podem ser traduzidos em maiores níveis de desgastes 

físicos, mentais e emocionais 

1. Reforma do Estado e educação 

A expansão do ensino superior no Brasil acompanhou o processo de reforma 

do Estado que marcou os governos FHC. A iniciativa teve forte orienta\'.iÍO neo­

liberal\ à medida que atendia as recomenda\'.Ões dos organismos internacionais, 

especialmente do Banco Nlundial, e suas normas de desenvolvimento para a Amé­

rica Latina. Assim, a alegada necessidade de um Estado racionalizado e enxuto 

serviu de mote para que se realizassem paulatinamente as reformas no ens ino su ­

perior - e na eduGl\'.ão de modo geral - , a fim de pretensamente se reduzir o custo, 

para o Estado, dessa fase da educação brasileira. (:VUNTO, 2014) 

É então a partir da refonna do Estado, nos anos 1990, que se inicia um processo 

de adequação do modelo político brasileiro à nova ordem rnundial e à nova fase do 

capitalismo, incorporando elementos da ideologia neoliberal - tanto no ca mpo da 

economia quanto no da política - aos discursos reformistas que constituíram os 

alicerces de um novo Estado: supostamente mais moderno e dinúmico. 

Professor da Faculdade de Educa,,ão e do Programa de Pós-graduação em Educa,,,\o da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp). 

2 Professora de Literatura, diretora do Sindicato dos Proiessores e Proiessoras de Guarulhos (Sinpro) e mest re 
em Educaç,\o pela Unicamp. 

3 O neoliberalismo pode ser defl nido como um processo de reorganização do capita l e de seus sistemas político e 
ideológico. com base na privatização do Estado, na desregulamentação dos direitos trabalh istas e no desmonte 
do setor produtivo estatal. (ANTUNES. 1999) 
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Consubstanciadas na reforma do Estado, outras mudanças em dimensões 

específicas foram propostas, entre elas a reforma da eduGl\'.ão. A primeira delas 
atrelada ao .'v[inistério da Administração Federal e Reforma do Estado (i\1are) e 

a segunda, ao Ministério da Educação (lV[EC). Assim, irmãs siamesas, ganharam 
corpo por meio de estratégias e ações que tanto no contexto mais geral - do Estado 

brasileiro - quanto no rnais específico - da educação - incorporaram aquilo que 
de forma eufemística era referido como "orientação" ou orientações (norrnas de 

desenvolvimento para a América Latina) dos organismos internacionais, sobretu ­

do do Banco Mundial (Bird) . 

2. O trabalho docente nas IES privadas: formas de precarização 

Os trabalhadores da educação, em especial os docentes, não passaram incó­
lumes a esse processo, pois a consolidação da expansão mercantil ocorreu com 
base na incorporação de princípios e fundamentos do setor empresarial, ou seja, 
na otimização dos recursos. Como afirma Marilena Chauí (2001), "a universidade 
estú estruturada segundo o modelo organizacional da grande empresa, isto é, tem 
o rendimento como fim, a burocracia corno meio e as leis do mercado como con­
dição". Essa fónnula - clússica do neoliberalisrno - consiste na diminuição das des­
pesas para o consequente aumento dos lucros, através de incrementos gerenciais. 

Assim, a caracterização da força de trabalho docente se expressa nas condições 
de trabalho vivenciadas cotidianamente pelos professores das IES privadas e suge­
rem a realidade proletarizada desses trabalhadores. 

A expansão do ensino superior privado gerou aumento significativo de matrí­
culas; consequentemente houve urna elevação do núrnero de professores traba ­
lhadores nas IES privadas. A percepção de que havia tuna aparente estabilidade 
- devido aos incrementos no setor - levou muitos docentes para as fileiras do 
emprego no ensino superior privado, co,no fonna de contornar as instabilidades 
econômicas que marcaram o final dos anos 1990. 

A dimensão desse crescimento pode ser aferida por meio de comparação sim ­
ples: se considerarmos um dos maiores setores industriais, o automobilístico, rele­

vante pelo contingente que emprega, notaremos que em 2013 a indústria de auto­
móveis ernpregou 131,7 mil trabalhadores\ enquanto o ensino superior privado, 
no mesmo período, empregou 212 mil, considerando apenas os professores que 
trabalharam na graduação. Esses números atestam, ao mesn10 tempo, o cresci­
mento do setor de serviços e, dentro dele, a expansão do ensino superior privado. 

Porém, tão logo constatados o crescimento do setor e o ascendente potencial de 
lucro resultante de diferentes estratégias e formas de subsídios públicos, iniciou-se 
o processo de precarização, cujo barateamento da mão de obra, através de "reen-

4 Disponível em: http:i / economia.ig.com.br/empresas/indu stria/2013-03-:~0/ emprego-cresce-no-seto r-auto­
mot ivo.bt mi. 
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genharias" e alteração nos processos de trabalho, foi apenas a expressão primeira, à 
qual se sornaram a manipuhl\'.ão nos regimes de contrato de trabalho e a fragmen ­

tação da carreira docente. Na medida em que essas pdticas são instituídas, acabam 

por se converter em modelos, ou ainda: 

São essas possibilidades de contrata<,:ão pred ria, abertas por práticas wnstituídas ,'l margem da 

lei ou mesmo por modificações na legislação trabalhista, que têm feito com que o número de 

docentes aumente. Nesse sentido, é certo também que, tornado numericamente predominante, 

o trabalho considerado precúrio e informal tende a converter-se em medida para todo tipo de 

trabalho restante. Este é o principal fundamento histórico do processo que atravessamos. (BOSI, 

2007, p. 1.510) 

Planta fle>dvel 

A adO\'.ão desses procedimentos no campo do trabalho produziu sérias impli ­

cações para o sindicalismo em geral e o docente em particular. A adesão das ins­

tituições de ensino superior privadas ao modelo organizacional da planta flexível, 

acentuada pela progressiva incorporação do discurso ideológico que acompanhou 

as articub\'.Ões neoliberais, levou os professores trabalhadores nesse segmento a 

desenvolverem certa noção de sobrevivência assentada no individualismo e na 

concorrência, fazendo esvaecer o sentido das pautas coletivas. Concomitantemen­

te, promoveu a aceitação, por parte dos trabalhadores, das doutrinas da empresa. 

Compõe esse ideúrio a utilização de um discurso capaz de persuadir os traba­

lhadores5 e consolidar a oportuna ideologia corporativa - ou do capita l - centrada 

no indivíduo: parceiro e colaborador; destacando esses s ignos da noção de traba­

lho e, ainda mais, do coletivo dos trabalhadores. Nessa perspectiva, os problemas 

da gestão do capital, que antes competiam aos agentes do capitalismo, passam a ser 

compartilhados pelos trabalhadores. 

Assim, torna-se imperativo considerar que de novas modalidades de funcio­

namento nas organizações contemporâneas emergem novas representações do 

trabalho. De tal modo que, no campo educacional mercantilizado, cornpete aos 

docentes um novo estatuto profissional que inclui a rnobilização de recursos sub­

jetivos, estratégia que disÍ,lr\'.a , quando não oculta, a rnaior exploração de sua 

força de trabalho. 

Todavia, as formas tradicionais de organização dos trabalhadores, a saber, os 

sindicatos, não têm conseguido frear o avanço da precarização e muitos são os 

fatores que convergem para tal circunstância, entre os quais destacamos a própria 

c rise estrutural do sindicalismo, que de um lado mostrou-se - e mostra-se - des­

norteado diante das ofensivas de reorganização do capital e de outro, precisa en -

5 Muito embora elementos objetivos concorram para o sucesso dessa persuasào, especialmente a necessidade de 
manutenção do emprego. 
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frentar a guerra ideológica "que ocorre no campo da subjetividade das individua ­

lidades de classe do trabalho". (ALVES, 2014, p. 61) 

Fragmentação e ação 

Cabe destacar que os efeitos desse reordenamento do trabalho não poupam os 

docentes, pois, tal como na indústria, as IES tendem a tornar mais "enxutos" os di­

tos recursos humanos na mesma proporção que passam a produzir clivagens entre 

os trabalhadores, sobretudo pela introdução de novas modalidades de contratação 

e novas denominações para o trabalho docente. 

Em outras palavras: as denominações que antes serviam para situar os profes­

sores na carreira (adjunto e titular, por exemplo), hoje servem para fragmentú-los 

e para romper com urna no~'.ão - jú frágil - de categoria, vez que para dar vazão 

às formas rebaixadas de contratação, as IES adotam nomenclaturas que excluem a 

palavra professor - trata-se antes de tutor (de níveis I, II e III), monitor, instrutor, 

produtor de conteúdos - , configurando-se mais um instrumento de enfraqueci­

mento dos sindicatos, pois com a criação de novas designações para o traba lho 

docente, muitos professores acabam fi cando órfãos de representação. 

Além disso, os discursos que procuram vincular a função docente ,l produti ­

vidade, seja por ingerência da tecnologia, seja pela maior exploração do trabalho, 

penetram progressivamente no setor educacional e promovem competições de vá ­

rios matizes entre os docentes, sern que estes vislumbrem a linha de chegada , como 

se participassem de corrida em a reia movediça: mais textos a publicar, mais alunos 

para atender, mais trabalhos para corrigir, mais relatórios para preencher de um 

lado; de outro, menos remuneração, menos reconhecimento, menos autonomia. 
Assim, 

Diante de tais obstáculos, parece predominar entre grande parte dos professores a indiferença, a 

apatia e formas de resistência individual no ambiente de trabalho, que em nada alteram o quadro 

de suas dificuldades, mas incidem diretamente sobre a qualidade dos processos formativos das 

novas gera~'.ões. (BRUNO, 2011, p. 561) 

É necessório ainda considerar o perfil do professor de ens ino superior e a difi ­

culdade em estabelecer urna identidade profissional, jú que muitos docentes não 

têm nessa sua atividade preponderante: são advogados, dentistas, arquitetos que 

também lec ionam , mas que preservan1 maior afinidade com a categoria de origem 

e com a qual, eventualmente, mantêm algum vínculo de classe por meio de sindi ­

calização, porém rejeitam se associa r ao sindicato dos professores. 

Portanto, a valorização do comportamento individual nas organizações con­

tempor{i neas é condição elementar para suas estratégias de gestão. N esse sentido, 

tais estratégias, associadas aos padrões de adrninistraçào gerencialistas, conduzem 

os trabalhadores a um progressivo afastamento das questões coletivas e das enti ­

dades de classe. 
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Vestindo a camisa 

Além da barreira irnposta pelo isolarnento, o trabalho docente, incorporado a 

um setor de serviços progressivamente mais industrializado, está também subme­

tido à lógica das mutações do trabalho, pois sob a égide do "capitalisrno flexível" 

e tendo como paradigma a empresa hiperrnoderna, as IES privadas incorporam 

llO\'.Ões de flexibilidade que afetam diretarnente a rotina dos trabalhadores. As 

IES cobram, ainda, que esse trabalhador tenha urna nova atitude, que seja "pro­

ativo''. polivalente e que, ern geral, se distancie de seus sindicatos e associações, 

bem como dispense as forrnas rígidas e tradic ionais de contrata\'.i\o, assim como o 

escopo da lei. 

As exigências, rnuitas vezes irnplícitas no rnodo como ocorre a organizaçi\o do 

trabalho en1 IES privadas, tentarn promover a noçi\o de equipe ou "vestir a camisa''. 

para que o trabalhador seja integralmente incorporado à empresa, demonstrando 

assirn que est,í devidamente comprometido tanto com a instituiçi\o quanto corno 

produto que esta oferece ao mercado e, consequenternente, mais alienado quanto 

ao significado e o sentido do trabalho. 

A rnetáfora "vestir a camisa", nesse contexto, é rnais que rnero jargi\o. Ela repre­

senta o uso de urna linguagem que traduz a ideologia da organizaçi\o, pois "vestir 

a camisa" da ernpresa significa despir-se daquela que vestia ante riorrnente e que 

identificava o trabalhador com outros elernentos de sua cultura e de sua trajetória 

pessoal. Desse rnodo, simbolicamente, essa metáfora evidencia também a forma 

sorrateira de a organizaçi\o atuar na subjetividade de seus trabalhadores (que pas­

sam a ser designados corno "colaboradores"). 

Assim, o trabalho sob os ditames da organiza\'.i\o é manipulado no sentido de 

ocultar a exploraçi\o e dorninação do capital. Para isso, as organizações se vale rn de 

dispositivos linguísticos que atuarn ideologicarnente no sentido de manter o tra ­

balho pacificado e o trabalhador dócil, con1 o objetivo de criar urna representa\'.i\o 

que a torne rnais compatível com os interesses que advoga. 

Desse modo, e sob a ótica das organizações, a flexibilidade teria corno pres­

suposto o combate aos males da rotina em favor de maiores ganhos em produ ­

tividade. Para Sennett (2012), a flexibilidade - em suas diferentes formas - tenta 

ocultar um sistema de poder, cujas características são: a) a reinvenção descontínua 

de instituições; b) a especializaçi\o flexível; e c) a concentraçi\o de poder sem cen ­

tralizaçi\o de poder. 

As IES privadas, sobretudo aquelas de capital aberto - as chamadas S/ As - , 

têrn, cada vez mais, adotado os princípios da rnoderna administração, entre eles 

a flexibilidade, como forrna de organizaçi\o do trabalho, bastante propícia jú que 

essas ernpresas são cornpostas de rnuitas unidades. 
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Conglomerados heterogêneos 

Oriundas de processos de fusão e aquisiçfo, as unidades que compõem tais 

conglornerados são bastante heterogêneas, sendo formadas por empresas de gran ­

de porte, como a Anhanguera e a Estúcio na recente fusão com a Kroton, por 

exemplo, e por outras tantas de pequeno e médio porte, que, antes de serem ad ­

quiridas, tinham uma característica adrninistrativa bastante distinta dessa que se 

orienta pelo paradigma da empresa moderna. 

A cada processo de fusão e/ou aquisição, os trabalhadores têm o sentido de 

instabilidade reafirmado, pois "ineficiência ou desorganização não significam, 

porém, que não há sentido na pnítica da mudança aguda, demolidora. Essas re­

organizações institucionais avisam que a mudança é para valer, e corno sabemos 

muitíssimo bem, os preços das ações de instituições em processo de reorganização 

muitas vezes sobem, como se qualquer mudança fosse n1elhor do que permanecer 

como antes". (SENNETT, 2012, p. 58) 

Jú a "especialização flexível" corresponde ,l "inovação em resposta à demanda 

do mercado". Na medida em que se opõe ao modo de organização do trabalho 

fordista, a especialização flexível opera en1 ilhas de produção especializada, cujo 

" ingrediente de mais forte sabor nesse novo processo produtivo é a disposição de 

deixar que as mutantes dernandas do rnundo externo determinem a estrutura in ­

terna das institui\:Ões''. (SENNETT, 2012, p. 60) 

A forma corno a especialização flexível integra as IES privadas precisa ser to­

mada em associação à industrializa\:ão do setor de serviços, pois empresas corno a 

Kroton veern na fragmenta\:ão dos trabalhadores e na constru\:ão de " ilhas de pro­

dução especializada" o modo eficiente de gestão, de tal maneira que a divisão hie­

rúrquica antes composta por diretores, coordenadores, coordenadores de cursos e 

docentes já não corresponde mais ú distribuição das funções nos diferentes carnpi 
da institui\:ão, que, por seu turno, aposta numa distribuição do trabalho docente 

que prevê grupos trabalhando na construção de conteúdos, outros ocupando car­

gos de gestão e outros dando aulas - o que compete exclusivarnente ao professor 

que leciona. Ele nào elabora ementas nem programas, não seleciona bibliografia 

e, não raro, também não avalia. Um movimento que expressa também a despro­

fissionalização dos professores e a perda da autonomia ou, rnais precisamente, a 

instituição de uma '\1utonornia controlada''. (SILVA, HELOANI, PIOLLI, 2012) 

Nova divisão do trabalho 

Essa nova divisão do trabalho cornpromete gnwernente a identidade docente, 

que antes era constituída por atributos ancorados na e pela autonomia e na rela\:ão 

direta entre professores e alunos, a qual se realizava, sobretudo, por meio de uma 

orientação contínua do saber - do início ao fim do processo educativo, do plane-
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jarnento ú avaliação - , que passa, nesse contexto, a ser fragmentada e despojada 

de sentido. Assim, a perda de autonomia pode ser considerada também como um 

processo de desqualificação do posto de trabalho. Vendo limitadas suas possibi ­

lidades de tomar decisões, os professores jú não precisam das capacidades e dos 
conhecimentos para fazê-lo. A desqualificação vê-se reforçada, além disso, pela 

divisão do trabalho docente, que reflete duplamente a fragmentação do conheci­

mento e das funções da escola. (EN GUITA, l 99 l, p.48) 

Contudo, 110 tocante ao trabalho docente, o elemento da especialização flexível, 
que responde à demanda do mercado, revela-se por meio dos diferentes pacotes 

educacionais que são oferecidos a fim de - supostamente - responder ú demanda 

dos alunos/consumidores por uma educação mais aligeirada, que possa ser conci ­

liada com trabalho e ternpo disponíveis e que seja suficientemente perecível para 
assegurar o retorno - ern pouco ternpo - desse consumidor para se requalificar e 

mover a roda do capital. 

O terceiro elemento que Sennett emprega para caracterizar a empresa flexível 

é a "concentração de poder sem centralização de poder''. O que resulta desse tipo 

de concentração sem centralização é a distribuição da condição de mando para 
integrantes das diferentes ilhas de produção, sobretudo com o propósito de inten­

sificar o trabalho dos demais com cobranças de metas e resultados. Pernicioso re­

curso bastante empregado pelas IES privadas, que encontraram no cumprimento 

de metas a fórmula apropriada para controlar o trabalho docente. 
Esses três elementos se articulam na organização do tempo, ao que Sennett 

chamou de "flexitempo", que sob a aparência de maior liberdade ante a rotina, sub­

mete os trabalhadores a novas formas de controle. Na planta do ensino superior 

privado, além dos problemas apontados, coexiste o crescimento da modalidade 
educação a distància (EaD), que tem se mostrado rnais urna forma ardilosa de 

precarização e intensificação do trabalho docente, porque sob a aparente flexibili ­

dade, esconde a superexploração do trabalho. 

Tele professor 

O trabalho do professor que leciona na modalidade EaD tern de ser consi ­

derado corno mais uma expressão da "nova morfologia do trabalho", pois trata ­

se de um trabalhador que, fazendo uso da media\:ào tecnológica , para efetiva ­

ção de sua atividade, acaba por incorporar as contradições e ambivalências dos 

" infoproletú rios"6
• 

Assim, as novas configurações do trabalho docente no Ea D precisam ser to­

madas ú luz do modo como estão organizadas as relações de trabalho nessas em-

6 Infoprolet.\rios é conceito que se refere a um tipo de trabalhador surgido nas últimas décadas do século XX,, 
no bojo da tecnologia da informação. da globalização e da degradaçüo das condições de trabalho. 
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presas, de modo geral assim estabelecidas: o professor, muitas vezes designado e 

registrado como tutor (portanto, já subtraído de sua forma\:ão e de sua categoria 

profissional), faz o atendimento de um grupo de alunos que pode ser da ordem de 

300 em uma única disciplina. 

Esse professor não é o responsúvel pela elaboração do conte<1do e pela sele­

ção bibliogrMica, devendo apenas dirimir algumas eventuais dúvidas oriundas da 

videoaula a que o aluno assistiu. Para que esse estudante acesse o professor, ele 

deve usar a plataforma disponibilizada pela instituição de ensino ou ligar para 

urna central de atendimento. Sua dúvida, em ambos os casos, gerará um número 

de protocolo, e o protessor terú até 48 horas para responder. 

Diante desse quadro, já se tornou corrente a expressão "teleprofessor" para re­

ferir esse trabalhador que, não raro, acumula grandes jornadas de trabalho a fim 

de compor urna remuneração média, além de estar submetido aos mecanismos de 

controle e mérito típicos da nova planta organizacional das IES privadas. Decorre 

daí a fragrnenta<?fo da categoria em (sub) funções docentes que passam a admitir 

novas e rebaixadas formas de contratação: terceiriza\:Ões, contratos por tempo de­

terminado e, eventualmente, por demanda ou "o trabalho em EaD pode provocar, 

entre outras coisas, o isolamento social e trabalhista do docente, assim corno a 

extensão da jornada de trabalho em domicílio sem contrapartida salarial, o que 

acaba por confundir vida profissional com vida privada''. (AL.;VIEIDA e WüLFF, 

2014). É certo, contudo, que os cursos na rnodalidade EaD não seguem um único 

padrão de atendimento e de oferta, podendo haver variação nessa descri\:ão. 

Para os empres.-1rios, o aliciarnento desse recurso tecnológico é tomado como 

mais uma vantagern mercadológica, sobretudo por potencializar sua capacidade 

de lucro. Desse modo, é possível estabelecer um paralelo, pois "ass im corno na fa ­
brica, não é nas 1m1quinas que está o erro, mas nas condições do modo capitalista 

de produção sob as quais elas são utilizadas( .. .)". (BRAVER.;v[AN, 201 2, p. 239) 

Já os professores, empregados nessa modalidade de ensino, veem-se diante de 

mutantes paradigmas gerenciais e tecnológicos que estabelecem prúticas de racio­

nalização do trabalho para aumento da produtividade, numa crescente semelhan­

\:a aos processos fabris. A soma desses fatores resulta tarnbém num esvaziamento 

do conteúdo da profissão docente e compromete a autonomia dos professores em 

relação a sua prática, ou ainda: 

lv!uito mais importante é a maneira pela qual um ofício precioso é destruído e como essa tendên­

cia destrutiva se autoalimenta. Como em tantos outros campos do trabalho, a simplitkação e a 

racionalização das perícias acaba flOr destrnir essas perícias, e, com as perícias tornando-se cada 

vez mais escassas, os novos processos tornam-se cada vez mais inevitáveis (. .. ). (BRAVER!v!AN, 

2012, p. 310) 
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Desgaste físico e mental 

As novas formas de organização do trabalho têrn resultado em processos da ­
nosos de intensificação que poden1 ser traduzidos em maiores níveis de desgastes 

físi cos, mentais e ernocionais. Podemos observar no gráfico a seguir que a inten ­

sifiGl\:ão do trabalho dos professores se expressa também na relação despropor­

cional do crescimento das matrículas e do número de docentes (considerando o 
ensino superior tanto público quanto privado), no intervalo compreendido entre 

os anos 2003e 2013. 

Enquanto em 2003 havia aproximadamente 250 mil docentes para 3,5 milhões 

de matrículas, em 2013 havia respectivamente cerca de 370 mil para 7 milhões. Ou 

seja, a proporção que era de 9,45 para um passou a 18,91 para um. 
Enquanto de um lado o trabalho do professor é progressivamente intensificado 

por meio de diferentes estratégias, de outro, os gastos com remunera\:ão dos do­

centes nos grandes grupos econômicos encolhem, conforme podemos observar 

em pesquisa encomendada pela Fepesp e divulgada pelo jornal O Estado de S. Am­
lo, com base nos balanços financeiros das empresas educacionais de capital aberto7: 

É certo que outros fatores concorrem nas organizações para a precariza~:ão do trabalho docente, 

e, como consequência, o professor se defronta com ambientes de trabalho deteriorados, com a 

fragilização de sua ident idade, além da flexibilização nos contratos, redução de jornada, esva­

ziamento de carga honíria de algumas disciplinas, falta de remuneração de direitos autorais em 

disciplinas 011/íne e imposição da concorrência assentada na meritocracia. 

No caso da avaliação por mérito, tão corrente em nosso ternpo, há que se desta ­

car a generalização da cornpetição que se dá a partir dela e que na maioria dos casos 

não está regulada por bônus salariais, mas sim pela preservação do emprego. De 

outra parte, nas avaliações por mérito coexistem práticas que são de carúter objeti­

vo: avaliações internas que levam o professor a ascender ou declinar na instituição 

de acordo com o resultado e outras que são de ca ráter subjetivo, pois na medida em 

que a empresa institui a competição entre os trabalhadores, ela requer trabalhos 

extras que, geralmente, extrapolam os muros das IES e concorrem com outras di­

mensões da vida pessoal e familiar, operando sobre a subjetividade do trabalhador. 

Paralela às noções de produtividade, eficácia e eficiência, surge, ainda que rnais 

recentemente, a qualidade como rneta a ser perseguida nas empresas privadas de 

educação, mais um elemento típico do mundo empresarial que passa a ser incor­

porado ao contexto educativo, em especial nas IES. Como método para aferir a 

qualidade, submetem-se os docentes a avalia\:Ões com a finalidade de estabelecer 

cornparações e premiar resultados, supostamente bem-sucedidos. (LI .tvlA, 2011) 

7 Disponível em: www.fepesp.org.br e http:/ieducarno.estadao.com.br/ noticias/gera l.receita-de-un iversidade 
-p ri vad a-cresce-peso-do-gasto-com -professor-d imi nu i. 
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Receita média das empresas Kroton-Anhanguera, Anima, Estúcio e Ser Educacional 
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Ao processo de "proletarização" considerado por Enguita, somam-se as cir­

cunst.'\ncias específicas do desenvolvimento do processo de reestruturação pro­
dutiva e da acumulação flexível, além dos novos elementos de precarização das 

relações de trabalho que têrn contribuído para a renovação do capital. 

As complexas configurações do trabalho docente nas IES privadas podem com­

por tambérn esse quadro de um "novo precariado", porque "pensamos no processo 

de formação de uma condição proletária renovada pela progressiva informatiza ­

ção do rnundo do trabalho, pela fragrnentação dos coletivos de trabalhadores, pelo 

crescimento acelerado da oferta de empregos no setor de serviços e pela superação 

da rela~'.ào salarial 'canônica"'. (BRAGA, 2012, p. 66) 
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3. Particularidades do sindicalismo docente: a falsa disputa pela 
representação dos professores do ensino superior privado 
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Além da barreira imposta pelo isolamento referida, precisamos considerar 

tambérn que a representa\:ão e a organização dos professores do segmento em lide 

têm sido falsamente disputadas por sindicatos de professores da rede privada, em 

geral denominados como Sinpros (Sindicatos dos Prcfessores), e pelo Andes (Asso­
ciaçilo Nacion11! dos Docentes do Ensino Superior) . 

Essa última entidade foi criada em 198 1 e convertida ern sindicato nacional 

(Andes-SN) em 1988. Sua atuação na representação e organização dos professo­

res do ensino superior público é fundamental e, no curso de sua história, o corte 

classista tem presença marca nte. Todavia, o Andes, após sua transformação em 

s indicato nacional, passou a reivindicar tarnbém a representação dos professores 

do ensino superior privado em todo o País, lança ndo mão de uma estratégia in ­

cisiva: comunicar as IES privadas que não deveriam proceder o recolhimento do 

imposto sindical, sob pena de sofrerern ações judiciais. Em razão dessa disputa, 
muitas foram as ações no campo jurídico no sentido de se estabelece rem os lirnites 

da representação tanto do Andes- SN quanto dos Sinpros. 

O volurne desses processos é - ainda hoje - bastante expressivo, pois diferente­

rnente do Andes, cuja base é nacional, os Si npros têm bases regionais e, portanto, 

são sindicatos com autonomia. Se é notória a atuação do Andes na representação 

dos professores das universidades públicas, é notória também sua não atua\:ão nas 

IES privadas. Por isso, sustentamos que essa é uma falsa disputa. As consequências 

decorrentes de tal embate redundam em concep\:Ões de atuação sindical que pre­

cisam ser circunstanciadas, pois não raro produzem urna oposição generalizante 

entre o Andes-SN e os Sinpros. 

;\faria C. Pereira (2011) afirma que o Andes-SN: 

Sempre incorporou uma ampla pauta de questões com forte recorte classista: a luta contra o im­

perialismo e o capitalismo e a defesa de liberdades políticas eram bandeiras que se misturavam 

com as reivindicações salariais e de liberdade de organização. Esse caráter classista, ao mesmo 

tempo em que funcionava como marca regist rada do sindicalismo da então Associação Nacional, 

a diferenciava de outros sindicatos de trabalhadores da educação - em especial os Sindicatos de 

Professores (Sinpros) - que atuavam privilegiadamente na esfera do ensino privado. Refletia-se 

em uma pauta mais ampla, nitidamente política, e em mecanismos decisórios internos que con­

trastavam com as formas trad icionais de participação em assembleias gerais, cont ribuição dos 

associados e composição das d ireções presentes nos Sinpros. (p. 95) 

Ao contrapor as orientações e ~míticas do Andes-SN às dos Sinpros, a autora 

desconsidera que os Sinpros são muitos (pois, corno dito anteriormente, suas bases 

são regionais), com orientações e prúticas políticas bastante distintas. Mais adian ­

te, em sua anúlise, Pereira, para ilustrar a disputa judicial, afirma que "os Sinpros 
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se associavam às dire\:ões das universidades para boicotar, na Justiça, o Andes ( ... )" 

(p. 97). Como se, de fato, fosse possível atribuir aos Sinpros uma ação homogênea. 
Afirmações como essa conduzem a uma interpretação errônea e, ao mesmo 

tempo, produzem uma noção de que os sindicatos dos professores da rede privada 

são todos iguais e, usualmente, pelegos. 
Considerando apenas o Estado de São Paulo e os sindicatos hoje associados 

à Fepesp, veremos que das 25 entidades integrantes, 16 representam apenas pro­

fessores (Sinpros) , entre as quais constam filiações à Central Única dos Traba ­
lhadores (CUT), à Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) e 
à Central Sindical e Popular (CSP-Conlutas) - diversidade que, se não atesta as 

diferentes prúticas desses sindicados, pode atestar as múltiplas orientações polí­
ticas e indicar o equívoco de se tomar, nesse caso, a parte pelo todo. Esses dados 
indicam a diversidade da representação docente e acusam o risco de contrapor 

genericamente prúticas classistas, no caso do Andes, a práticas pelegas, no caso dos 
Sinpros, sob pena de, ao não considerar a pluralidade de atuação, colaborar para 

visões disparatadas que não contribuem para o avanço da luta sindical. 
Essa disputa ainda comporta outra particularidade muito pertinente: a dite­

rença na forma de contratação dos professores das universidades p(iblicas e das 

privadas. Nas universidades públicas os professores são concursados e, em geral, 
estúveis, ao passo que os docentes da rede privada são contratados pelo regime 
celetista e têm suas especificidades trabalhistas regulamentadas em instrumento 

normativo próprio, a Convenção Coletiva de Trabalho. 
A diferença na forma de contratação conduz a uma série de outras particula ­

ridades, que vão das condições de trabalho à adesão ou não ao sindicato, assim 

como modifica as atribuições dos próprios sindicatos. A começar pela instabili­
dade dos professores nas IES privadas, devido ú contratação por aulas e não por 
jornada, ú rotatividade, ao uso de estratégias gerenciais na administração, à maior 

vulnerabilidade ús avaliações de desempenho, situações que, sornadas, indicam 
a transitoriedade dos docentes no setor, pois a perspectiva de tuna perrnanência 
curta é realidade para muitos. Instabilidade de ernprego é fator determinante para 

que os professores do setor privado vejam na associação ,'is entidades sindicais um 
risco a mais para a manutenção de seu posto de trabalho. 

Ainda a propósito da forma de contratação, cabe destacar que o contrato ceie­
tista exige urna atribuição dos sindicatos dos trabalhadores em empresas privadas 
que os dos servidores públicos não têm: a necessidade de verificar se o contrato 

de trabalho foi cumprido e, só então, homologar a rescisão. Tal exigência reforça a 
no\:ão de que o sindicalismo do setor privado é mais burocrático e menos político 
e poderia justificar, em partes, a referida oposição entre o Andes-SN e os Sinpros. 

Ternos que considerar também que a associação espontânea foi reprimida pelo 
contexto da reorganização do capital e das novas forrnas de organização do traba -
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lho. Diante disso, é certo que em empresas privadas a sindicaliza\:ào espontânea é 

frequenternente desencorajada, quando não reta liada, pelos diretores e/ou mante­

nedores e, por vezes, pelos próprios colegas. :viancebo (20 II) destaca essa prútica: 

Na iniciativa privada, por exemplo, a participação sindical é declaradamente desaconselhada 

e no caso de lideranças, não são raras oconências de punições - diminuição de carga honíria, 

transferência para estabelecimentos distantes e, no limite, demissões. (p. 84) 

Em decorrência, temos outro elemento de distinção entre o sindicalisrno no se­

tor privado e no público: como os servidores públicos são concursados, as ameaças 

nào recaern diretamente sobre a perda do emprego8
, ao passo que para os trabalha­

dores do setor privado esta se efetiva e se concretiza por muitos rneios, entre eles e 

principalmente, pela a rbitrariedade que é marca das demissões. 

A fragmentaçào da categoria serve de base tanto para a precarização do traba­

lho docente quanto para o distanciamento dos trabalhadores de seus sindicatos e 

é reforçada pelas próprias disjunções na representaçào dos professores. A possibi­

lidade de unidade de representação ou mesmo a defesa de uma pauta mais ampla 

tem se mostrado sempre postergada pela judicializaçào de questões relativas ú re­

presentação e por disputas políticas, a nosso ver, secundúrias. 

Se as constatações cornprovam as diferenças profissionais e trabalhistas entre 

os professores das universidades públicas e das IES privadas, do que decorrem 

as particulares exigências sindicais num caso e noutro, chega remos ú conclusão 

de que se trata de urna falsa polêmica que, longe de se configurar nurn avanço, 

é antes a expressão do adiamento das transformações que as entidades classis­

tas reivindicam. 
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O futuro da universidade 1 o 
Boaventura de Sousa Santos 

Em abril de 2004, Boaventura de Sousa Santos, sociólogo e professor 

catedrático da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 

(Portugal). escreveu o te><to "A universidade no século )(XI: para uma reforma 

democrática e emancipatória da universidade". O objetivo foi apresentá-lo 

no Calendário Oficial de Debates sobre a Reforma Universitária do Ministério 

da Educação, em Brasília. 

Destacamos aqui a parte final do artigo, na qual o autor delimita algumas 

bases para uma reforma universitária 

1. Regular o setor universitário privado 

A reforma da universidade como bem público não terú qualquer viabilidade 

se os princípios que a norteiam não forem complementados por duas decisões 

políticas: urna tem a ver com a regulação do ensino superior privado e a outra, 

com a posição dos governos face ao Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços 

(Cats) 1 no domínio da educação transnacionalizada. Passo a tratar brevemente 

cada uma delas. 

1.1. A universidade privada 

Sobre a universidade privada, e partindo do princípio que a universidade é um 

bem público, a grande questão é saber se e em que condições pode um bem pú ­

blico ser produzido por uma entidade privada. Trato o setor privado como consu ­

midor de serviços universitários. Passo agora a centrar-me no setor privado como 

produtor. É um setor internamente muito diferenciado. 

Alguns produtores de serviços são muito antigos, enquanto outros, a maio­

ria , surgiram nas duas últimas décadas. Alguns têm objetivos cooperativos ou 

solidários, não lucrativos, enquanto a esmagadora maioria busca fins lucrativos. 

J O Gats é um acordo da Organiz,w,10 lvlundi~ I do Co mérdo (Olv!C), em vigor desde 1995. 
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Algumas são verdadeiras universidades, a maioria não o é e, nos casos piores, são 

meras fabriquetas de diplomas-lixo. Alguns são universidades com excelênc ia em 

áreas de pós-graduação e pesquisa, enquanto outros chegam a estar sob suspeita 

de serem fachadas para lavagem de dinheiro ou trMico de annas. 

O modo corno se constituiu esse setor privado de ensino superior diverge de 

país para país. ;\fas nos países periféricos e semiperiféricos, ern que havia um setor 

público universitúrio, o desenvolvimento do setor privado lucrativo assentou-se 

ern três decisões políticas: estancar a expansão do setor público através da crise 

financeira; degradar os salários dos professores universitários a firn de forçá -los 

a buscar emprego parcial no setor privado; atuar com urna negligência benigna e 

premeditada na regulação do setor privado, permitindo-lhe que se desenvolvesse 

com um mínimo de constrangimentos. 

Desse modo, o setor privado foi dispensado de formar os seus próprios quadros 

e aproveitar-se de todo o conhecimento e formação produzidos na universidade 

pública. Isso significou uma maciça transferência de recursos da universidade pú­

blica para as novas universidades privadas, uma transferência de tal monta e tão 

selvagem que é legítimo concebê-la como um processo de acumulação primitiva 

por parte do capital universitário, com a consequente descapitalização e desarti ­

culação da universidade pública. Como disse, tratou-se de urna opção política, e 

países diferentes tornaram opções diferentes. 

Portugal é um caso paradigmático do que acabei de desc rever. A Espanha é um 

caso parcialmente diferente.2 Por urn lado, a autonomia regional levou a que cada 

comunidade autônoma quisesse criar a sua univers idade, o que produziu uma 

enorme expansão da universidade pública. 

Por outro lado, as tentativas do ex -primeiro-rninistro José l\faria Aznar (1996-

-2004) de equiparar o tratamento das universidades públicas e privadas e facilitar a 

transferência de recursos das primeiras para as segundas foram parcialmente frus ­

tradas pela forte oposi\'.ão da comunidade universit.-iria. Mesmo assim, as univer­

sidades privadas têm vindo a crescer na Espanha e ern Madri são jú majoritárias, 

ainda que a maioria dos estudantes frequente universidades públicas.3 

É evidente que o caso brasileiro se aproxima rnais do caso português do que 

do caso espanhol.4 Assim sendo, o primeiro sinal do verdadeiro objetivo de urna 

2 Devo as informações sobre o caso espanhol a Juan Carlos .'vlonedero. 
.l Na Espanha, ta l como em Portugal, h.i dois tipos de universidades privadas, as universidades católicas, que, na 

Espanha. estão muito ligadas ao Opus Dei, e as universidades-negócio que smgiram sobretudo na década de 
l 990. Um tema não abordado neste texto é a emergência de um novo tipo de universidades vinculadas a igre­
jas protestantes de várias denominações, um fenómeno sobretudo evidente na América Latina, mas também 
presente na Africa. 

4 No Brasil, o primeiro impulso ao setor universit.irio privado deu-se na ditadura, na década de l 970. Mas a ver­
dadeira expansão e rnnsolidaçüo do mercado educadonal ocorreu no governo de Fernando Henrique Cardoso. 
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reforma da universidade pública serú dado pelo modo como nessa reforma (ou 

fora dela) o Estado se posicionar perante as universidades privadas. Se o Estado 

assumir uma atitude cúmplice com o que se passa nestas últimas, as universidades 

públicas poderão concluir sem rnais que a reforma é teita contra elas, devendo tirar 

daí as devidas ilações. 

Naturalmente os adeptos do credo neoliberal exigirão igualdade entre o setor 

público e o setor privado, uma exigência que obviamente não fizeram quando se 

criou o setor privado. O tratamento preferencial que a reforma deve dar ii uni­

versidade pública não se assenta apenas no fato de a universidade pública reali­

zar fun\:Ões de interesse público, que, por defini\:ào, não podem ser realizadas no 

rnercado de diplomas universitúrios. Assenta-se ainda na necessidade de corrigir 

alguns dos efeitos da concorrência desleal e da apropriação indevida de recursos 

de que a universidade pública foi vítima nas duas últirnas décadas. 

Em face disso, a reforma da universidade como bem público tem de pautar-se 

por esse princípio: cornpete ao Estado fornentar a universidade pública, não lhe 

cornpete fomentar a universidade privada; a rela\:ào do Estado corn esta últirna 

deve ser qualitativamente diferente: uma relação de regulação e fiscalização. 

N urn período de austeridade financeira, não se justifica que fundos públicos 

sejan1 canalizados para o setor privado. Por sua vez, a regulação da universidade 

privada deve ser tanto indireta como direta. 

A regulação indireta decorre da expansão e da qualifica\:ão da universidade pú ­

blica de modo a fazer subir o patamar do negócio universitúrio rentúvel. A situação 

diverge de país para país, mas, em geral, com exce\:ão dos Estados Unidos, o setor 

universitúrio privado ocupa a base da pirúrnide da qualidade, não o topo. 

A regulação direta do mercado universitúrio foz-se a montante, com as condi­

ções de licenciamento e certificação, e a jusante, com a avaliação dos resultados. 

O licenciamento deve estar sujeito a renovação, e a avaliação deve seguir os 

c ritérios de avaliação das universidades públicas. Tem de se evitar a todo custo o 

durnping social da formação universitúria, urna situação iminente em setores do 

mercado saturado (por exemplo, cursos de Direito ou de Gestão) e quase sempre 

concentrados nas regiões de maior densidade populacional. 

A regulação estatal do mercado universitúrio é um terna polêmico e politica ­

mente sensível por duas razões principais. Em primeiro lugar, o setor privado cres­

ceu descontroladarnente e tem hoje um poder político excessivo em relação ao 

que poderia decorrer da qualidade dos servi\:os que presta. Este poder político é 

potenciado pela ação das agências internacionais que promovem a transnaciona ­

lização dos serviços de educação superior, jú que ela própria se assenta nurn mer­

cado que se quer desregulado. Em segundo lugar, o setor privado, quando ocupa 

a base da pirâmide da qualidade, tende a prestar servi\:os aos filhos das classes 
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trabalhadoras e grupos sociais discriminados'. Estes facilmente se transformam 

numa arma de arremesso contra a exigência regulatória . 

A maneira de avançar é através de um contrato social, sempre e quando os 

atores em causa aceitarem os princípios políticos que orientarn a contratualiza\:ão. 

Trata-se de um contrato diferente do estabelecido com as universidades públicas. 

No caso das universidades privadas com fins lucrativos, o contrato é exigido pela 

natureza dos serviços prestados e o car.\ter mercantil da sua prestação. No caso das 

universidades privadas comprovadamente sem fins lucrativos, o contrato social 

educacional tem de ser diferente, tanto do que vigora no setor público como do 

que vigora no setor privado lucrativo. 

1.2. O Estado e a t ransnacionalização do mercado da educação superior 

O último princípio da reforma da universidade corno bem público decorre 

da análise que fiz sobre a polarização entre globalizações contrapostas que hoje 

caracteriza as relações transnacionais. Consiste em fomentar e intensificar as for ­

rnas de cooperação transnacional que já existem e multiplid -las no quadro de 

acordos bilaterais ou multilaterais segundo princípios de benefício mútuo e fora 

do quadro dos regimes comerciais. É esse o sentido da globalização alternativa na 

área da universidade. 

Por razões diversas, os exemplos mencionados acima da União Europeia e da 

Africa do Sul merecem meditação. Nos países periféricos e semiperiféricos hú que 

se procurar sinergias regionais por ser a essa escala que o adensamento das redes 

é mais fácil e mais eficaz na luta contra a globalização neoliberal da universidade. 

No caso dos países de língua oficial portuguesa, a Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP) é um espaço multilateral com urn enorme potencial 

para a transnacionalização cooperativa e solidária da universidade. 

Aos países serniperiféricos desse espaço, Brasil e Portugal, cabe a iniciativa de 

dar os primeiros passos nessa direção: cursos de graduação e de pós-graduação em 

rede, circulação focil e estimulada de professores, estudantes, livros e infonnações, 

bibliotecas online, centros transnacionais de pesquisa sobre ternas e problemas de 

interesse específico para a região, sistema de bolsas de estudos e linhas de finan ­

ciamento de pesquisa destinados aos estudantes e professores interessados em es­

tudar ou pesquisar em qualquer país da região etc.. Esse espaço regional deve ar­
ticular-se com o !v[ercosul e, em geral, com a América Latina, cabendo a Portugal 

e ao Brasil articularem-se com a Espanha , os países latino-americanos e africa nos 

5 O caso brasileiro apresenta alguma part icularidade nesse domínio na medida em que as instituições privadas 
também süo frequentadas por um expressivo estrato de classe média, em geral pessoas já empregadas. com um 
nivel relativamente elevado de renda. 
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na realização desse projeto. É uma alternativa exigente, mas realista, fora da qual 
não será possível a nenhum país da região resistir individualmente à avalanche da 
rnercantilização global da universidade. 

Conclusão 

A universidade no século XXI será certamente menos hegemónica, mas não 
menos necessária do que o foi nos séculos anteriores. A sua especificidade enquan­
to bem público reside em ser ela a instituição que liga o presente ao médio e ao 
longo prazo pelos conhecimentos, pela formação que produz e pelo espaço público 
privilegiado de discussão aberta e crítica que constitui. Por essas duas razões, é um 
bem público sem aliados fortes. A muitos não interessa o longo prazo e outros têm 
poder suficiente para colocar sob suspeita quem ousa suspeitar deles, criticando 
os seus interesses. 

A universidade pública é, pois, um bem público permanentemente ameaça­
do, mas não se pense que a ameaça provém apenas do exterior; provém também 
do interior. 

É possível que, neste texto, eu tenha salientado mais a ameaça externa que a 
ameaça interna. 

Estou mais consciente do que nunca que uma universidade socialmente deixa­
da de lado pelo seu elitismo e corporativismo, e paralisada pela incapacidade de se 
autointerrogar no mesmo processo em que interroga a sociedade, é presa fácil dos 
prosélitos da globalização neoliberal. 

É por isso que a emergência de um mercado universitário, primeiro nacional e 
agora transnacionalizado, ao tornar mais evidentes as vulnerabilidades da univer­
sidade pública, constitui uma profunda ameaça ao bem público que ela produz ou 
deveria produzir. 

A conjunção entre fatores de ameaça interna e fatores de ameaça externa estó 
bem patente na avaliação da capacidade da universidade pensar o longo prazo, 
talvez a sua característica mais distintiva. 

Quem trabalha hoje na universidade sabe que as tarefas universitárias estão 
dominadas pelo curto prazo, pelas urgências do orçamento, da competição entre 
faculdades, do emprego dos licenciados etc .. Na gestão dessas urgências florescem 
tipos de professores e de condutas que pouco préstimo ou relevância teriam se, em 
vez de urgências, fosse necessário identificar e potenciar as emergências onde se 
anuncia o longo prazo. 

Esse estado de coisas, que se deve certamente a uma pluralidade de fatores, 
não pode deixar de ser pensado em conjunção com os sinais que poderosos atores 
sociais vão dando do exterior à universidade. 
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Qual é o retorno social de pensar o longo prazo, de dispor de espa\:os públicos 

de pensamento crítico ou mesmo de produção de conhecimento para além daque­

le que é exigido pelo mercado? 

Na lógica do Banco Mundial, a resposta é óbvia: o retorno é nulo, se existisse, 

seria perigoso e, se não fosse perigoso, não seria sustentável, pois estaria sujeito il 
concorrência dos países centrais que têm nesse domínio vantagens comparativas 

inequívocas. Se essa lógica global e externa não encontrasse o terreno propício 

para ser apropriada local e internamente, não seria por certo tão perigosa. 

A universidade é um bem público intimamente ligado ao projeto de país. O 

sentido político e cultural desse projeto e a sua viabilidade dependem da capaci­

dade nacional para negociar de forma qualificada a inserção da universidade nos 

contextos de transnacionalização. 

No caso da universidade e da educa\:ão em geral, essa qualifica\:ão é a condição 

necessúria para não transformar a negocia\:ão em ato de rendição e, com ele, o fim 

da universidade tal como a conhecemos. Só não haverá rendição se houver condi ­

ções para uma globaliza\:ão solidúria e cooperativa da universidade. 

Porque os aliados são poucos e porque os interesses hostis ao floresc imento da 

universidade pública têm já hoje muito poder no interior do Estado, quer sob a 

forma dos atores mercantis nacionais e transnacionais, quer sob a forrna de agên ­

c ias internacionais a serviço de uns e de outros, a reforma da universidade como 

bem público ten1 um significado que transce nde em rnuito a universidade. 

É verdadeiramente um teste aos níveis de controle público do Estado e aos 

caminhos da reforma democ rática do Estado. Como procurei rnostrar, a universi ­

dade enquanto bem público é hoje um campo de enorme disputa. Mas o mesmo 

sucede com o Estado. A dire\:ão em que for a reforma da universidade é a direção 

em que estarú a ir a reforma do Estado. De fato, a disputa é uma só, algo que os 

universitários e os respons,1veis políticos devem ter sempre presente. 



SE ESTE LIVRO FOSSE UM 
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em dez lições como a Educação 

se tornou o grande negócio bra­
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educação superior privada no Brasil tornou-se um 
grande negócio. Desde que o FIES deixou em segundo 
plano seus objetivos iniciais e se desvirtuou como 

fluxo seguro de dinheiro público para corporações 
privadas, as notícias de educação saíram das páginas 
especializadas em ensino e passaram a ser assunto para as 

áreas de Finanças. E junto com as atualizações sobre vendas 
de instituições de ensino ou suas incorporações, fusões, 
ações negociadas em bolsas e até mesmo investigações 

antitruste, surgem detalhes sobre a farra que se faz com 
dinheiro público: o governo financia vagas no atacado, 
pagando por elas preço de vitrine, sem desconto. 

O FIES é um grande programa de inclusão social. Através 
dele milhões de estudantes tiveram acesso à educação 
superior. Mas foi mal operacionalizado e desvirtuado em seu 

curso, com aproveitamento brutal das empresas de educação. 

Este livro conta como essa história se desenvolveu 
nas últimas décadas. Como se deu esse negócio? Qual 
seu efeito na qualidade do ensino? Estamos formando 

cidadãos e cidadãs para sustentar o crescimento da 
Nação? As respostas estão em dez artigos importantes e 

exclusivos para O Negócio da Educação. 
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